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1. APRESENTAÇÃO 

A CARUSO Soluções Ambientais & Tecnológicas., empresa de consultoria ambiental sediada em 

Florianópolis ς SC, foi contratada pela EPR Litoral Pioneiro S.A., para elaborar o Plano de Controle Ambiental ς

PCA, na modalidade de Licenciamento Ambiental Simplificado ς LAS, a ser executado no contexto da ampliação 

da BR-153 (Km 1+000 ao km 43+000 e do Km 43+900 ao km 52+500), abrangendo um total de 50,60 km, 

interceptando os municípios de Jacarezinho e Santo Antônio da Platina, ambos no estado do Paraná. 

 Em consulta ao Instituto Água e Terras do Paraná - IAT (Protocolo 22.035.881-0), o Ofício Nº 

134/2024-DILIO encaminhado em 04 de junho de 2024 por este Instituto, indicou que o estudo ambiental para 

o licenciamento da ampliação da rodovia BR-153 foi enquadrado como PCA, e deve seguir o Termo de Referência 

apresentado no Anexo 03 da Resolução SEMA nº 046, de 17 de junho de 2015. Ademais, também se considerou 

o Termo de Referência emitido pelo IAT em 09 de junho de 2024, que é baseado nas Resoluções CEMA n° 

107/2020 e SEMA n° 046/2015. 

Através do contrato de concessão a ELP compromete-se ao atendimento dos padrões de 

desempenho da International Finance Corporation ς IFC, de 01 de janeiro de 2012, abaixo relacionados: 

¶ Padrão de Desempenho 1 (PD1): Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos 

Socioambientais; 

¶ Padrão de Desempenho 2 (PD2): Condições de Trabalho e Emprego; 

¶ Padrão de Desempenho 3 (PD3): Eficiência de Recursos e Prevenção de Poluição; 

¶ Padrão de Desempenho 4 (PD4): Saúde e Segurança da Comunidade. 

O conteúdo apresentado neste PCA foi estruturado conforme os seguintes capítulos, seguindo os 

Termos de Referência: 

¶ Capítulo 1 ς Apresentação: Breve descrição geral do estudo e sua consolidação; 

¶ Capítulo 2 ς Introdução e justificativa: o empreendimento é apresentado de modo 

geral, o contexto em que se insere, os requisitos para o seu licenciamento;  

¶ Capítulo 3 ς Objetivos: são apresentados os objetivos gerais e específicos da ampliação 

da Rodovia BR-153; 

¶ Capítulo 4 - Informações de Dados Cadastrais do Empreendedor e da Empresa 

Consultora: São apresentadas as informações gerais acerca da empresa responsável 
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pelo empreendimento, da empresa de consultoria ambiental responsável e da equipe 

técnica multidisciplinar envolvida na elaboração do PCA; 

¶ Capítulo 5 ς Regulamento Aplicável: é apresentada a avaliação da compatibilidade 

ambiental do empreendimento com as diversas instruções legais, especialmente as 

relativas às atividades a serem desenvolvidas e às restrições ambientais da região de 

intervenção; 

¶ Capítulo 6 ς Dados do empreendimento: Contempla a descrição técnica do projeto de 

engenharia, as atividades a serem desenvolvidas nas fases de planejamento, 

implantação, operação e manutenção, bem como as áreas e estruturas de apoio, entre 

outros aspectos; 

¶ Capítulo 7 ς Área de Influência do empreendimento: são apresentadas as Áreas de 

Influência Direta e Indireta do empreendimento, baseadas nos impactos das atividades 

realizadas nas diferentes fases de planejamento, instalação e operação sobre os 

componentes socioambientais; 

¶ Capítulo 8 ς Passivos Ambientais: são apresentados os possíveis passivos ambientais 

inerentes a instalação e operação do empreendimento, capazes de atuar como fator 

de dano ou degradação ambiental ao entorno; 

¶ Capítulo 9 - Diagnóstico Socioambiental: são apresentadas informações sobre aspectos 

dos meios físico, biótico e socioeconômico da área de estudo; 

¶ Capítulo 10 ς Análise Integrada: são apresentados e descritos os impactos ambientais 

para cada uma das fases do empreendimento ς planejamento, implantação e operação 

ς organizados de acordo com seus efeitos nos meios físico, biótico e socioeconômico, 

considerando a tipologia do empreendimento pretendido e as características 

ambientais da sua área de inserção. 

¶ Capítulo 11 ς Prognóstico Ambiental: é apresentada a avaliação comparativa da 

situação ambiental das áreas de influência em distintos cenários: a situação atual; o 

cenário considerando a implantação e operação do empreendimento, aliado a adoção 

dos programas ambientais propostos; e o cenário de ausência do empreendimento. 
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¶ Capítulo 12 ς Medidas de Controle: são apresentadas as propostas de medidas e 

programas ambientais com ações preventivas, mitigadoras e compensatórias 

associadas a cada impacto negativo identificado e analisado; 

¶ Capítulo 13 ς Conclusões: são apresentadas as principais conclusões e recomendações 

acerca da viabilidade ambiental do empreendimento; 

¶ Capítulo 14 ς Referências Bibliográficas: são apresentadas as referências que basearam 

os dados secundários apresentados no estudo, conforme as normas técnicas vigentes; 

¶ Capítulo 15 ς Documentos Administrativos Mínimos a Serem Anexados: é apresentada 

a equipe técnica responsável pela elaboração do PCA, com as correspondentes 

Anotações de Responsabilidade Técnica ς ART. 

 

Os capítulos deste PCA contemplam as informações descritivas e suas referências bibliográficas 

além dos respectivos documentos apêndices e anexos. Com relação aos mapas, esses documentos são 

encaminhados junto ao PCA em um Caderno de Mapas, de forma que tais produtos cartográficos são citados ao 

longo do estudo. 

2. INTRODUÇÃO  

O presente Plano de Controle Ambiental (PCA) foi elaborado com vistas a subsidiar o licenciamento 

ambiental da ampliação de 50,60 km da rodovia BR-153. Este empreendimento, de configuração linear, está 

localizado no estado do Paraná, municípios de Jacarezinho e Santo Antônio da Platina. 
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Figura 1. Localização da Rodovia BR-153 no estado do Paraná 

 

As obras do empreendimento contemplarão atividades de terraplanagem, pavimentação, 

drenagem, obras de arte especiais, sinalização, serviços complementares, iluminação e supressão vegetal. 

O presente estudo foi elaborado conforme as determinações da legislação ambiental vigente, em 

especial à Resolução nº 1, de 23 de janeiro de 1986; e Resolução nº 237, de 19 de dezembro de 1997 do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente.  

Haja vista o conteúdo disposto no Decreto Regulamentador Nº 8.437 de 2015, que prevê em seu 

artigo 3º, inciso I e alínea b) a competência do órgão licenciador federal para empreendimentos de 

pavimentação e ampliação de capacidade com extensão igual ou superior a 200 quilômetros, a EPRLP 

apresentou uma Ficha de Cadastro de Atividade (FCA) junto ao IBAMA. Em resposta, o IBAMA manifestou o 

declínio de sua competência para o licenciamento do empreendimento através do Parecer Técnico nº 121/2024-

Cotra/CGLin/Dilic, do Despacho nº 19024204/2024-Cotra/CGLin/Dilic e do Ofício nº 

265/2024/Cotra/CGLin/Dilic. 

Diante deste contexto, dado o fato de a extensão do empreendimento ser inferior a 200 

quilômetros e a localização ser inteiramente no estado do Paraná, abriu-se uma consulta ao Instituto Água e 
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Terra (IAT) através do Protocolo: 22.035.881-0, acerca do enquadramento do licenciamento ambiental a ser 

conduzido. Este manifestou-se através do Ofício Nº 134/2024-DILIO, o qual enquadrou o processo na 

modalidade Licenciamento Ambiental Simplificado (LAS), com apresentação do estudo ambiental denominado 

Plano de Controle Ambiental ς PCA. Ainda neste ofício, o IAT indicou que o conteúdo do PCA deve seguir o 

Termo de Referência apresentado no Anexo 03 da Resolução SEMA Nº046/2015, além de complementações de 

conteúdo indicadas no Termo de Referência anexo ao ofício. 

Ressalta-se que o estudo ambiental aqui apresentado dará subsídio à solicitação de  LAS por meio 

da contextualização socioambiental da região de inserção do projeto. O resultado desse estudo técnico é um 

diagnóstico da área que, em conjunto com as características técnicas do projeto, permite a avaliação sistemática 

das consequências consideradas potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente e a 

análise dos possíveis impactos de natureza positiva e negativa, conexos às diferentes etapas desse 

empreendimento. Essa avaliação resulta na proposição de medidas mitigadoras e/ou compensatórias com vistas 

à implantação do empreendimento. 

 

2.1. JUSTIFICATIVA 

A melhoria da infraestrutura rodoviária facilita o transporte de mercadorias, fomentando o 

crescimento econômico das regiões atendidas. Além disso, a duplicação e ampliação de rodovias melhora o fluxo 

de tráfego, minimizando o tempo de viagem e reduzindo o risco de acidentes, especialmente colisões frontais. 

Nesse sentido, a duplicação da rodovia BR-153 justifica-se para atender as necessidades identificadas na região, 

promovendo melhorias na qualidade de vida da população. 

3. OBJETIVOS 

3.1. OBJETIVO GERAL 

O objetivo geral do empreendimento é garantir melhorias nas condições da rodovia e fluidez no 

tráfego de veículos, aumentando a capacidade da rede viária e aliviando zonas de sobrecarga. 

 

3.2.  OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

Aumentar a segurança da rodovia e redução no número de acidentes; 

Facilitar o transporte de mercadorias e pessoas, promovendo o desenvolvimento econômico das 

regiões atendidas; 
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Diminuir o tempo de viagem e os custos operacionais para transportadoras e motoristas, tornando 

o transporte mais eficiente; 

Aumentar a vida útil da rodovia existente e da nova pista, garantindo que ambas atendam aos 

padrões de segurança e conforto; 

Incrementar as economias local e regional, com a geração de emprego e renda (contratação de 

mão de obra direta, indireta, especializada e não especializada). 

4. INFORMAÇÕES DE DADOS CADASTRAIS DO EMPREENDEDOR E DA EMPRESA DE CONSULTORIA 

4.1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 

EPR Litoral Pioneiro S.A. ("ELP" ou "Concessionária"), integrante do Grupo EPR, é responsável pela gestão e 

administração do Lote 2 do Sistema Rodoviário do Paraná, concedido por meio do Leilão do Edital de Concessão nº 02/2022 

da Agência Nacional de Transportes Terrestres ð ANTT. A malha sob sua responsabilidade abrange trechos das rodovias 

federais BR-153/PR, BR-277/PR e BR-369/PR, além das estaduais PR-092, PR-151, PR-239, PR-407, PR-408, PR-411, PR-508, 

PR-804 e PR-855, totalizando 604,66 quilômetros de extensão. 

Os trechos concedidos conectam os municípios de Paranaguá a Curitiba e de Ponta Grossa a Cornélio Procópio, 

no estado do Paraná, desempenhando um papel estratégico no desenvolvimento logístico e econômico da região. 

Cabe destacar que as rodovias estaduais foram transferidas à União por meio do  Convênio de Delegação nº 

03/2023, sendo que todo o Lote 2 (incluindo tanto as rodovias estaduais quanto federais) está em processo de regularização 

ambiental de operação, gerenciado integralmente pelo IBAMA (Processo SEI: 02001.042416/2023-15). 

 

  

Nome ou Razão Social:  EPR LITORAL PIONEIRO SPE S.A  

CNPJ:  51.137.031/0001-20  

CTF/Ibama:  8493149  

Autorização de Operação 
(AO) 

20606393/2024 

Endereço:  
Rua Dr. Dário Lopes dos Santos, 2197, 7º andar, Jardim Botânico.   
CEP: 80.210-010 ς Curitiba/PR.  

Telefone:  (41) 99701-1928  

Site da empresa:  www.eprlpioneiro.com.br  

Responsável legal:  Ana Cristina Solheid da Costa de Carvalho 

Telefone:  (11)  98457-7908  



 
 

 

junho/25 
Direitos Autorais Lei nº 9610/98, art. 7° 

36/749 EPR BR-153 
Plano de Controle Ambiental 

 

E-mail:  ana.carvalho@eprlpioneiro.com.br 

Pessoa de contato:  Michel Barato de Andrade  

Telefone:  (41) 99701-1928  

E-mail:  michel.barato@eprlpioneiro.com.br  

 

4.2. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA DE CONSULTORIA 

A empresa CARUSO SOLUÇÕES AMBIENTAIS & TECNOLÓGICAS com registro de nº 3.917/98 no 

cadastro federal de atividades e instrumentos de defesa ambiental do IBAMA e registro de nº 048.059-8 no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA/SC), com registro no CREA/SP nº 1981297-SP é 

representada por seu sócio-diretor, geólogo Francisco Caruso Gomes Júnior com registro no CREA/SC com nº 

26.850-0 e no CREA/SP com nº 5069420045-SP. 

A CARUSO se dedica à prestação de serviços e consultoria técnica nas áreas de engenharia e meio 

ambiente. O objetivo maior da empresa tem sido atender à crescente demanda de empreendimentos públicos 

e privados, das quais se destacam obras de infraestrutura (linhas de transmissão de energia elétrica, rodovias, 

ferrovias, portos, aeroportos, saneamento, aterros públicos e industriais); obras de engenharia costeira 

(dragagem, molhes, emissários submarinos e recuperação de áreas litorâneas); empreendimentos turísticos 

(loteamentos, condomínios e marinas); empreendimentos industriais (estaleiros, plantas fabris), assim como 

projetos de mineração e energia, atividades econômicas consideradas essenciais para o desenvolvimento do 

país. 

 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: CARUSO ESTUDOS AMBIENTAIS & ENGENHARIA LTDA. 

CNPJ: 02.550.302/0001-69 

CTF/IBAMA: 35.432 

ART DA EMPRESA 7649143-5 

ENDEREÇO: 
Rua Dom Jaime Câmara, Nº 170 ς 12° Andar, Centro.  
Cep: 88.015-120 ς Florianópolis/Sc. 

TELEFONE: (48) 3223-4620 

E-MAIL: contato@carusojrea.com.br 

RESPONSÁVEL LEGAL: Francisco Caruso Gomes Júnior 

E-MAIL: Caruso@carusojrea.com.br 

PESSOA DE CONTATO: Bruno Kazuo Nakagawa 

E-MAIL: bruno@carusojrea.com.br 

ENDEREÇO: 
Rua Dom Jaime Câmara, N° 170 ς 12° Andar, Centro.  
Cep: 88.015-120 ς Florianópolis/Sc. 

TELEFONE:  (48) 3223-4620 
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4.3. DADOS DA EQUIPE TÉCNICA MULTIDISCIPLINAR 

Relação contendo nome, formação profissional, número do registro no respectivo Conselho de 

Classe, número do Cadastro Técnico Federal (IBAMA) e assinatura de todos os componentes. 
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Quadro 1. Equipe Técnica Responsável. 

PROFISSIONAL 
FORMAÇÃO/ 

FUNÇÃO 

CTF 

IBAMA 

REGISTRO NO 

CONSELHO DE 

CLASSE  

(QUANDO 

HOUVER) 

ASSINATURA 

Francisco Caruso Gomes Jr.* 
Geólogo, Dr. /  

Coordenação Geral / Responsável Legal 
163.516 CREA/SC 026850-0 

 

Carolina Claudino dos Santos  
Bióloga, MBA em Auditoria, Gestão e Perícia 

Ambiental/ Diretora Técnica 
2664893 CRBio 63.918/09-D 

 

Bruno Kazuo Nakagawa 

Biólogo, Mestre em Ecologia e Conservação/ 

Gerente do Projeto/ Coordenador meio 

biótico (fauna) 

5728987 CRBio 108047/07-D 

 

Aline Schaefer Körbes 
Assistente Social/ Coordenadora do Projeto/ 

Coordenadora meio socioeconômico 
3593910 CRESS/SC 4475  

Jamerson Rodrigo dos Prazeres Campos 
Engenheiro Florestal, Dr./ Coordenador do 

meio biótico (flora) 
5.256.987 

CREA/RN 

1506788025 
 

Arthur Wippel de Carvalho Geógrafo/ Coordenador do meio físico 5.737.420 CREA/SC 131391-6 

 

Juliane Chies 
Engenheira Florestal/ Elaboração de temas 

relacionados ao meio biótico (flora). 
5736575 CREA/SC 210496-0 

 

Jerônimo Sanguinetti Eltz 

Biólogo/ responsável técnico pelo diagnóstico 

da mastofauna e coleta de campo da 

entomofauna 

6653764 CRBio 108633/07-D 
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PROFISSIONAL 
FORMAÇÃO/ 

FUNÇÃO 

CTF 

IBAMA 

REGISTRO NO 

CONSELHO DE 

CLASSE  

(QUANDO 

HOUVER) 

ASSINATURA 

Nathalia Miosso 

Oceanóloga, Especialista em Ciências 

Marinhas aplicadas a Educação/ Responsável 

técnica pelo diagnóstico socioeconômico 

7930316 AOCEANO/ 2717 

 

Stefany Guerra 
Geóloga, MS./ Responsável técnica pelo 

diagnóstico meio físico 
8780024 - 

 

Juliana Scotton 

Geógrafa, Ms. em Cadastro Técnico 

Multifinalitário e Gestão Territorial/ 

Coordenação geoprocessamento 

2.734.475 CREA/SC 076557-2 

 

Pedro Porath     

Daniel dos Santos Gomes 
Oceanógrafo/ Responsável técnico pelo 

geoprocessamento 
5406161 - 

 

Giuliano Menegale Martinazzo 
Biólogo/ Responsável técnico pelo diagnóstico 

da herpetofauna 
5705942 CRBio 83814/07-D 

 

André Luiz Martins 
Biólogo/ Responsável técnico pelo diagnóstico 

da entomofauna 
4792660 CRBio 108656/07-D 

 

Neida Rodrigues Vieira 
Biólogo/ Responsável técnica pelo diagnóstico 

da avifauna 
7607817 CRBio 108793/07-D 
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PROFISSIONAL 
FORMAÇÃO/ 

FUNÇÃO 

CTF 

IBAMA 

REGISTRO NO 

CONSELHO DE 

CLASSE  

(QUANDO 

HOUVER) 

ASSINATURA 

Lucas Machado Nunes 
Biólogo/ Responsável técnico pelo diagnóstico 

invertebrado aquáticos e ictiofauna 
7815323 CRBio 118647/07-D 

 

Ana Paula Capelari Fernandes 
Bióloga/ Responsável técnica pelo diagnóstico 

da ictioplâncton e ictiofauna 
5794401 CRBio 95660/07-S 

 

Gisele Campos Bióloga/ Auxiliar de Campo 7978110 CRBio 130024/07-D 
 

Thiago Kazuo Kitamura Engenheiro Ambiental/ Auxiliar de Campo 4971714 CREA/SC 098815-2 
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5. REGULAMENTO APLICÁVEL 

O Licenciamento Ambiental é uma exigência legal e uma ferramenta do poder público para o 

controle ambiental. É obrigação do empreendedor, prevista em lei, buscar o licenciamento ambiental junto ao 

órgão competente, desde as etapas iniciais de seu planejamento e instalação até a sua efetiva operação.  

A Lei Complementar nº 140/2011, estabelece as condições para cooperação entre os entes 

federativos no que tange aos procedimentos de licenciamento ambiental, a qual foi regulamentada pelo Decreto 

nº 8437/2015, que define quais empreendimentos deverão ser licenciados somente pelo Ibama, o que não é o 

caso da obra de ampliação de capacidade da BR-153.  

No dia 09/04/2024, a EPR LITORAL PIONEIRO S.A. realizou o cadastro da Ficha de Caracterização da 

Atividade ς C/! ƴȏ фтлмнрнп ό{9L муфлсммнύΣ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ ά5ǳǇƭƛŎŀœńƻ Řŀ .w-мроκtwέ ŀƻ Lƴǎǘƛǘǳǘƻ .ǊŀǎƛƭŜƛǊƻ Řƻ 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis ς IBAMA. Após análise técnica, a Coordenadora-Geral de 

Empreendimento Lineares Terrestre, Sra. Clarice Santos Veloso, emitiu o ofício Nº 

265/2024/COTRA/CGLIN/DILIC que versa:  

ά1. Em atenção à FCA - Ficha da Caracterização da Atividade (18906112), protocolada no processo 

supra referenciado e com base no Parecer Técnico 121 (19023412), em anexo, informo que não é de competência 

ŘŜǎǘŜ ƽǊƎńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ŦŜŘŜǊŀƭ ƻ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Řŀǎ hōǊŀǎ ŘŜ ά5ǳǇƭƛŎŀœńƻ Řŀ .w-153/PR". 

2. Desta forma, as tratativas sobre o licenciamento ambiental do projeto devem ser realizadas junto 

ao Órgão Estadual de Meio Ambiente do Estado do Paraná.έ 

Diante disso, o processo de licenciamento ambiental está sendo conduzido pelo Instituto Água e 

Terra (IAT), que é o órgão ambiental estadual do Paraná. 

Os principais dispositivos legais referentes ao processo de licenciamento ambiental são listados no 

Quadro 2 a seguir. 

Quadro 2. Principais dispositivos legais referentes ao processo de licenciamento ambiental da ampliação da BR-153. 

Legislação Abrangência Detalhamento Relação com o empreendimento 

Lei nº 6.938, de 31 de agosto 

de 1981. 
Federal 

Instituiu a Política Nacional do Meio 

Ambiente e criou o respectivo Sistema 

Nacional de Preservação e Controle 

(SISNAMA), composto por órgãos da 

União, estados e municípios. 

O empreendimento estará em processo 

de licenciamento ambiental, um dos 

instrumentos da Política Nacional do 

Meio Ambiente. 

Resolução CONAMA nº 01, 

de 18 de março de 1986. 
Federal 

Estabelece as definições, as 

responsabilidades, os critérios básicos e 

as diretrizes gerais para uso e 

implementação da Avaliação de Impacto 

O empreendimento está em processo 

de licenciamento ambiental, sendo uma 

das etapas deste a avaliação dos 

impactos. 
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Legislação Abrangência Detalhamento Relação com o empreendimento 

Ambiental como um dos instrumentos 

da Política Nacional do Meio Ambiente. 

Resolução CONAMA nº 06, 

de 24 de janeiro de 1986. 
Federal 

Dispõe sobre a aprovação de modelos 

de publicação de pedidos de 

licenciamento em quaisquer 

modalidades, bem como renovação e 

respectiva concessão, conforme 

instruções para a publicação. 

Complementada pela Resolução nº 

281/01. 

O empreendedor fará as publicações 

conforme disposto na legislação. 

Resolução SEMA nº 46, de 

17/06/2015 
Estadual 

Estabelece requisitos, definições, 

critérios, diretrizes e procedimentos 

administrativos referentes ao 

Licenciamento Ambiental e 

Regularização Ambiental de 

empreendimentos viários terrestres, 

públicos e privados, a serem cumpridos 

no território do Estado do Paraná. 

 

A obra alvo de estudo é a ampliação da 

BR-153, empreendimento viário 

terrestre de concessão privada. O 

estudo apresentado segue os requisitos 

estabelecidos na resolução. 

 

5.1. MEIO FÍSICO 

No Quadro 3 estão elencados os principais requisitos legais abrangendo as esferas municipal, 

estadual e federal, relacionados direta ou indiretamente, com os estudos de diagnóstico e prognóstico para o 

meio físico, bem como aqueles relacionados ao licenciamento ambiental, os quais devem ser considerados 

durante as fases de planejamento, instalação e operação do empreendimento. O quadro evidencia as legislações 

aplicáveis, sendo provável a existência, inclusive, de leis não citadas.  

Quadro 3. Principais dispositivos legais referentes ao meio socioeconômico. 

Legislação Abrangência Detalhamento Relação com o Empreendimento 

Recursos Hídricos 

Decreto nº 24.643, de 10 de 

julho de 1934 
Federal Decreta o Código de Águas. 

Define a água como um bem de uso 

comum. Não apresenta 

incompatibilidades para instalação 

do empreendimento. 

Lei nº 6.938, de 31 de agosto 

de 1981 
Federal 

Dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente, seus fins e 

mecanismos de formulação e 

aplicação, e dá outras providências. 

Diretrizes gerais da Política Nacional 

do Meio Ambiente, definindo, 

dentre outro, os conceitos e tipos de 

poluição ambiental; 

Dentre todas as diretrizes 

relacionadas ao meio ambiente, 

identifica os tipos de poluição 

ambiental que deverão ser 

considerados pelo empreendedor 

durante as fases de instalação e 

operação do empreendimento; e 
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Legislação Abrangência Detalhamento Relação com o Empreendimento 

Determina como órgão consultivo e 

deliberativo o Conselho Nacional do 

Meio Ambiente, devendo o 

empreendedor considerar todas as 

diretrizes e restrições impostas pelo 

CONAMA por meio de suas 

resoluções durante as fases de 

instalação e operação do 

empreendimento. 

Decreto nº 99.274, de 6 de 

junho de 1990 
Federal 

Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 

de abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 

31 de agosto de 1981, que dispõem, 

respectivamente sobre a criação de 

Estações Ecológicas e Áreas de 

Proteção Ambiental e sobre a 

Política Nacional do Meio Ambiente, 

e dá outras providências. 

Regulamenta a Política Nacional do 

Meio Ambiente. Para o 

empreendimento em questão, deve-

se considerar as infrações 

estabelecidas no referido decreto, 

ŎƻƳƻΣ Ł ŜȄŜƳǇƭƻΥ άŎŀǳǎŀǊ Ǉƻƭǳƛœńƻ 

hídrica que torne necessária a 

interrupção do abastecimento 

público de água de uma 

ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜέΦ 

Lei nº 9.433, de 8 de janeiro 

de 1997 
Federal 

Institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, cria o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos, regulamenta o 

inciso XIX do art. 21 da Constituição 

Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 

8.001, de 13 de março de 1990, que 

modificou a Lei nº 7.990, de 28 de 

dezembro de 1989. 

Diretrizes gerais referente à gestão 

dos recursos hídricos, devendo o 

empreendedor considerar suas 

diretrizes havendo necessidade de 

captações ou lançamento de 

efluentes ou interferências nos 

recursos hídricos transpostos pelas 

faixas adicionais. 

Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998 
Federal 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente, e dá outras 

providências. 

Apresenta as condutas lesivas ao 

meio ambiente e as configura como 

crime ambiental, deve-se considerar 

as infrações estabelecidas no 

referido decreto, como, à exemplo: 

άŎŀǳǎŀǊ Ǉƻƭǳƛœńƻ ƘƝŘǊƛŎŀ ǉǳŜ ǘƻǊƴŜ 

necessária a interrupção do 

abastecimento público de água de 

ǳƳŀ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜέΦ 

Lei nº 9.984, de 17 de julho de 

2000 
Federal 

Dispõe sobre a criação da Agência 

Nacional de Águas - ANA, entidade 

federal de implementação da 

Política Nacional de Recursos 

Hídricos e de coordenação do 

Sistema Nacional de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos, e dá outras 

providências. 

Diretrizes gerais referente à gestão 

dos recursos hídricos, devendo o 

empreendedor considerar suas 

diretrizes havendo interferências nos 

recursos hídricos transpostos pelas 

faixas adicionais. 

Resolução CNRH nº 32, de 15 

de outubro de 2003 
Federal 

Art. 1º Fica instituída a Divisão 

Hidrográfica Nacional, em regiões 

hidrográficas, nos termos dos 

Anexos I e II desta Resolução, com a 

finalidade de orientar, fundamentar 

Divisão Hidrográfica Nacional, 

utilizada para o diagnóstico 

ambiental do presente estudo. 
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Legislação Abrangência Detalhamento Relação com o Empreendimento 

e implementar o Plano Nacional de 

Recursos Hídricos. 

Resolução CONAMA nº 357, 

de 17 de março de 2005 
Federal 

Dispõe sobre a classificação dos 

corpos de água e diretrizes 

ambientais para o seu 

enquadramento, bem como 

estabelece as condições e padrões 

de lançamento de efluentes, e dá 

outras providências 

Deverá ser observada no âmbito do 

monitoramento dos recursos 

hídricos. No caso de lançamento de 

efluentes ou outras interferências 

nos corpos hídricos deve-se atender 

à referida resolução. 

Lei nº 12.651, de 25 de maio 

de 2012 
Federal 

Dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa; altera as Leis nos 

6.938, de 31 de agosto de 1981, 

9.393, de 19 de dezembro de 1996, 

e 11.428, de 22 de dezembro de 

2006; revoga as Leis nos 4.771, de 

15 de setembro de 1965, e 7.754, de 

14 de abril de 1989, e a Medida 

Provisória no 2.166-67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras 

providências. Áreas de preservação 

permanente. 

Estabelece, dentre outros, à 

proteção aos recursos hídricos, não 

impondo incompatibilidades ao 

empreendimento. 

Lei Estadual nº 6.513, de 18 

de dezembro de 1973 
Estadual 

Dispõe sobre a proteção dos 

Recursos Hídricos contra agentes 

poluidores e dá outras providências 

Deverá ser observada no âmbito do 

monitoramento dos recursos 

hídricos, não impondo 

incompatibilidades ao 

empreendimento. 

Lei nº 12.726, de 26 de 

novembro de 1999 
Estadual 

Institui a Política Estadual de 

Recursos Hídricos e adota outras 

providências 

Diretrizes gerais, no âmbito estadual, 

referente à gestão dos recursos 

hídricos, não impondo 

incompatibilidades ao 

empreendimento. 

Decreto nº 2.314, de 17 de 

julho de 2000 
Estadual 

Institui normas e critérios para a 

instituição de comitês de bacia 

hidrográfica. 

Diretrizes gerais referente à gestão 

dos recursos hídricos, não impondo 

incompatibilidades ao 

empreendimento. 

Decreto nº 2.315 de 17 de 

julho de 2000 
Estadual 

Regulamenta o processo de 

instituição de Comitês de Bacias 

Hidrográficas 

Diretrizes gerais referente à gestão 

dos recursos hídricos, não impondo 

incompatibilidades ao 

empreendimento. 

Decreto nº 2.316 de 17 de 

julho de 2000 
Estadual 

Regulamenta a participação de 

Organizações Civis de Recursos 

Hídricos no Sistema Estadual de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos 

Diretrizes gerais referente à gestão 

dos recursos hídricos, não impondo 

incompatibilidades ao 

empreendimento. 

Decreto nº 4.646 de 31 de 

agosto de 2001 
Estadual 

Dispõe sobre o regime de outorga 

de direitos de uso de recursos 

hídricos e adota outras providências 

Outorga para uso dos recursos 

hídricos, a qual deverá ser observada 

caso haja, durante as obras, 

necessidade de captação de águas 

superficiais/subterrâneas ou o 

lançamento de efluentes tratados. 

Decreto nº 5.361, de 26 de Estadual Regulamenta a cobrança pelo direito Outorga para uso dos recursos 
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Legislação Abrangência Detalhamento Relação com o Empreendimento 

fevereiro de 2002 de uso de recursos hídricos e dá 

outras providências. 

hídricos, a qual deverá ser observada 

caso haja, durante as obras, 

necessidade de captação de águas 

superficiais/subterrâneas ou o 

lançamento de efluentes tratados. 

Decreto nº 5.791, 13 de junho 

de 2002 
Estadual 

Institui o comitê da Bacia do Rio 

Jordão e designa seus integrantes. 

Comitê a ser consultado no caso de 

outras formas de intervenção dos 

recursos hídricos. 

Resolução CERH nº. 49 de 20 

de dezembro de 2006 
Estadual 

Dispõe sobre a instituição de 

Regiões Hidrográficas, Bacias 

Hidrográficas e Unidades 

Hidrográficas de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos do Estado do 

Paraná 

Divisão Hidrográfica Estadual, 

utilizada para o diagnóstico 

ambiental do presente estudo. 

Resolução SEMA nº 52/2009 Estadual 

Estabelece parâmetros quantitativos 

para qualificação como 

insignificantes os usos de recursos 

hídricos referentes ao lançamento 

concentrado de águas pluviais em 

cursos de água. 

Resolução referente ao lançamento 

concentrado de águas pluvias em 

ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ ŎƻƳƻ ƴńƻ Ŝǎǘńƻ 

previstos lançamentos nos corpos 

hídricos. 

Decreto nº 9.130, de 27 de 

dezembro de 2010 
Estadual 

Normas e critérios para a instituição 

de comitês de bacia hidrográfica. 

Diretrizes gerais referente à gestão 

dos recursos hídricos (comitês de 

bacia hidrográfica), não impondo 

incompatibilidades ao 

empreendimento. 

Decreto nº 8.923, de 10 de 

setembro de 2013 
Estadual 

Institui o Comitê dos Afluentes do 

Baixo Iguaçu e nomeia seus 

representantes. 

Comitê a ser consultado no caso de 

outras formas de intervenção dos 

recursos hídricos. 

Decreto Estadual nº 9.957 de 

23 de janeiro de 2014 
Estadual 

Dispõe sobre o regime de outorga 

de direito de uso de recursos 

hídricos. 

Outorga para uso dos recursos 

hídricos, a qual deverá ser observada 

caso haja, durante as obras, 

necessidade de captação de águas 

superficiais/subterrâneas ou o 

lançamento de efluentes tratados. 

Portaria nº 46/2015 do 

Instituto Águas do Paraná 
Estadual 

Fica dispensado de procedimento de 

Outorga, o Lançamento 

Concentrado de Águas Pluviais 

previsto no Manual Técnico de 

Outorga, aprovado pela Portaria nº 

46/2010 do Instituto das Águas do 

Paraná. 

Dispensa de outorga para 

lançamento de águas proveniente do 

sistema de drenagem em corpos 

hídricos. 

Emissões atmosféricas 

Resolução CONAMA nº 18, de 

6 de maio de 1986 
Federal 

Dispõe sobre a criação do Programa 

de Controle de Poluição do Ar por 

veículos Automotores ς PROCONVE. 

Estabelece limites máximos de 

emissão de poluentes do ar para os 

motores e veículos automotores, 

que deverão ser considerados no uso 

de qualquer veículo relacionado à 

instalação e operação do 

empreendimento. 

Portaria Normativa do IBAMA Federal Dispõe sobre a criação e adoção de Diretrizes para autofiscalização da 
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Legislação Abrangência Detalhamento Relação com o Empreendimento 

nº 85, de 17 de outubro de 

1996 

um Programa Interno de 

Autofiscalização da Correta 

Manutenção da Frota, quanto a 

Emissão da Fumaça Preta, por 

empresa que possuem frota própria 

de transporte de carga ou de 

passageiro, cujos veículos são 

movidos a óleo diesel. 

Correta Manutenção da Frota e 

padrões para a inspeção por escala 

de Ringelmann, que deverá ser 

utilizada na fase construtiva. 

Resolução CONTRAN nº 441, 

de 25 de maio de 2013 
Federal 

Dispõe sobre o transporte de cargas 

de sólidos a granel nas vias abertas à 

circulação pública em todo o 

território nacional. 

Diretrizes para transporte de 

materiais à granel, que deverá ser 

considerada pelo empreendedor no 

transporte de cargas desta natureza 

relacionadas ao empreendimento. 

Resolução CONAMA nº 491, 

de 19 de novembro de 2018 
Federal 

Dispõe sobre padrões de qualidade 

do ar. 

Diretrizes gerais e padrões de 

qualidade do ar no âmbito federal. 

Lei nº 13.806, de 30 de 

setembro de 2002 
Estadual 

Dispõe sobre as atividades 

pertinentes ao controle da poluição 

atmosférica, padrões e gestão da 

qualidade do ar, conforme especifica 

e adota outras providências. 

Padronização das atividades que 

devem considerar o controle da 

poluição atmosférica, não impondo 

incompatibilidades ao 

empreendimento em licenciamento. 

Resolução SEMA nº 16, de 26 

de março de 2014 
Estadual 

Define critérios para o Controle da 

Qualidade do Ar como um dos 

instrumentos básicos da gestão 

ambiental para proteção da saúde e 

bem-estar da população e melhoria 

da qualidade de vida, com o objetivo 

de permitir o desenvolvimento 

econômico e social do Estado do 

Paraná de forma ambientalmente 

segura. 

Diretrizes gerais para o controle da 

qualidade do ar no âmbito estadual, 

não impondo incompatibilidades ao 

empreendimento em licenciamento. 

Resíduos e efluentes 

Resolução CONAMA nº 23, de 

12 de dezembro de 1996 
Federal 

Dispõe sobre as definições e o 

tratamento a ser dado aos resíduos 

perigosos, conforme as normas 

adotadas pela Convenção da Basiléia 

sobre o controle de Movimentos 

Transfronteiriços de Resíduos 

perigosos e seu Depósito. 

Apresenta diretrizes relacionadas ao 

gerenciamento de resíduos 

perigosos, as quais deverão ser 

consideradas para os resíduos 

gerados em função do 

empreendimento. Não apresenta 

incompatibilidades relacionadas ao 

empreendimento. 

Resolução CONAMA nº 275, 

de 25 de abril de 2001 
Federal 

Estabelece o código de cores para os 

diferentes tipos de resíduos, a ser 

adotado na identificação de 

coletores e transportadores, bem 

como nas campanhas informativas 

para a coleta seletiva; 

Padronização dos dispositivos de 

segregação e coleta de resíduos, pois 

deverá ser atendida no âmbito da 

instalação e operação do 

empreendimento. 

Resolução CONAMA nº 307, 

de 5 de julho de 2002 
Federal 

Estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil. 

Apresenta diretrizes relacionadas ao 

gerenciamento de resíduos da 

construção civil, as quais deverão ser 

consideradas para os resíduos 

gerados em função do 
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Legislação Abrangência Detalhamento Relação com o Empreendimento 

empreendimento. Não apresenta 

incompatibilidades relacionadas ao 

empreendimento. 

Resolução CONAMA nº 358, 

de 29 de abril de 2005 
Federal 

Dispõe sobre o tratamento e a 

disposição final dos resíduos dos 

serviços de saúde e dá outras 

providências. 

Apresenta diretrizes relacionadas ao 

gerenciamento de resíduos de 

serviço de saúde, as quais deverão 

ser consideradas para os resíduos de 

serviço de saúde gerados em função 

do empreendimento. Não apresenta 

incompatibilidades relacionadas ao 

empreendimento. 

Resolução CONAMA nº 362, 

de 23 de junho de 2005 
Federal 

Dispõe sobre o recolhimento, coleta 

e destinação final de óleo 

lubrificante usado ou contaminado. 

Apresenta diretrizes relacionadas ao 

gerenciamento de óleo lubrificante 

usado ou contaminado, as quais 

deverão ser consideradas para os 

resíduos de serviço de saúde gerados 

em função do empreendimento. Não 

apresenta incompatibilidades 

relacionadas ao empreendimento. 

Lei nº 11.445, de 5 de janeiro 

de 2007 
Federal 

Estabelece diretrizes nacionais para 

o saneamento básico; altera as Leis 

nos 6.766, de 19 de dezembro de 

1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 

8.666, de 21 de junho de 1993, 

8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio 

de 1978; e dá outras providências. 

Diretrizes gerais referente ao 

saneamento básico, as quais deverão 

ser observadas durante as obras de 

instalação do empreendimento. Não 

apresenta incompatibilidades 

relacionadas ao empreendimento. 

Lei nº 12.305, de 02 de agosto 

de 2010 
Federal 

Institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos; altera a Lei no 

9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e 

dá outras providências. 

Apresenta diretrizes relacionadas ao 

gerenciamento de resíduos, as quais 

deverão ser consideradas para os 

resíduos gerados em função do 

empreendimento. Não apresenta 

incompatibilidades relacionadas ao 

empreendimento. 

Decreto nº 7.404, de 23 de 

dezembro de 2010 
Federal 

Regulamenta a Lei no 12.305, de 2 

de agosto de 2010, que institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

cria o Comitê Interministerial da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos 

e o Comitê Orientador para a 

Implantação dos Sistemas de 

Logística Reversa, e dá outras 

providências. 

Apresenta diretrizes relacionadas ao 

gerenciamento de resíduos, as quais 

deverão ser consideradas para os 

resíduos gerados em função do 

empreendimento. Não apresenta 

incompatibilidades relacionadas ao 

empreendimento. 

Resolução CONAMA nº 430, 

de 13 de maio de 2011 
Federal 

Dispõe sobre as condições e padrões 

de lançamento de efluentes, 

complementa e altera a Resolução nº 

357, de 17 de março de 2005, do 

Conselho Nacional do Meio 

Ambiente-CONAMA. 

Apresenta diretrizes relacionadas ao 

padrão de lançamento de efluentes, 

a qual deverá ser considerada se 

houver o lançamento, em corpos 

hídricos, de efluente provenientes de 

atividades relacionadas ao 

empreendimento. Não apresenta 
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incompatibilidades relacionadas ao 

empreendimento. 

Instrução Normativa IBAMA nº 

13, de 18 de dezembro de 

2012 

Federal 
Publica a Lista Brasileira de Resíduos 

Sólidos. 

Apresenta a listagem de códigos dos 

resíduos a ser utilizado para emissão 

dos documentos relacionados ao 

transporte e destinação dos resíduos 

gerados. Não apresenta 

incompatibilidades relacionadas ao 

empreendimento. 

Resolução RDC nº 222, de 28 

de março de 2018 
Federal 

Regulamenta as Boas Práticas de 

Gerenciamento dos Resíduos de 

Serviços de Saúde e dá outras 

providências; 

Apresenta diretrizes relacionadas ao 

gerenciamento de resíduos de 

serviço de saúde, as quais deverão 

ser consideradas para os resíduos de 

serviço de saúde gerados em função 

do empreendimento. Não apresenta 

incompatibilidades relacionadas ao 

empreendimento. 

Decreto nº 10.388, de 5 de 

junho de 2020 
Federal 

Regulamenta o § 1º do caput do art. 

33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto 

de 2010, e institui o sistema de 

logística reversa de medicamentos 

domiciliares vencidos ou em desuso, 

de uso humano, industrializados e 

manipulados, e de suas embalagens 

após o descarte pelos consumidores. 

Apresenta diretrizes relacionadas ao 

gerenciamento de resíduos, as quais 

deverão ser consideradas para os 

resíduos de serviço de saúde gerados 

em função do empreendimento. Não 

apresenta incompatibilidades 

relacionadas ao empreendimento. 

Portaria MMA nº 412, de 25 

de junho de 2020 
Federal 

Implementa o Sistema Nacional de 

Informações Sobre a Gestão dos 

Resíduos Sólidos ς SINIR. 

Apresenta diretrizes relacionadas ao 

gerenciamento de resíduos, as quais 

deverão ser consideradas para os 

resíduos de serviço de saúde gerados 

em função do empreendimento. Não 

apresenta incompatibilidades 

relacionadas ao empreendimento. 

Portaria MMA nº 280, de 29 

de junho de 2020 
Federal 

Regulamenta os Arts. 56 e 76 do 

Decreto nº 7.404, de 23 de 

dezembro de 2010, e o art. 8º do 

Decreto nº 10.388, de 5 de junho de 

2020, institui o Manifesto de 

Transporte de Resíduos - MTR 

nacional, como ferramenta de gestão 

e documento declaratório de 

implantação e operacionalização do 

plano de gerenciamento de resíduos, 

dispõe sobre o Inventário Nacional 

de Resíduos Sólidos e complementa 

a Portaria nº 412, de 25 de junho de 

2019. 

Apresenta diretrizes relacionadas ao 

gerenciamento de resíduos, as quais 

deverão ser consideradas para os 

resíduos de serviço de saúde gerados 

em função do empreendimento. Não 

apresenta incompatibilidades 

relacionadas ao empreendimento. 

Lei nº 12.493, de 22 de janeiro 

de 1999 
Estadual 

Estabelece princípios, 

procedimentos, normas e critérios 

referentes à geração, 

acondicionamento, armazenamento, 

Diretrizes gerais referente aos 

resíduos sólidos em âmbito estadual, 

as quais deverão ser consideradas 

durante a instalação e operação do 
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coleta, transporte, tratamento e 

destinação final de resíduos sólidos 

no Paraná, visando o controle da 

poluição, da contaminação e a 

minimização de seus impactos 

ambientais. 

empreendimento. Não apresenta 

incompatibilidades relacionadas ao 

empreendimento. 

Resolução SEMA nº 037, de 19 

de agosto de 2009 
Estadual 

Dispõe sobre a coleta, 

armazenamento e destinação de 

embalagens plásticas de óleo 

lubrificante pós-consumo no Estado 

do Paraná. 

Apresenta diretrizes gerais referente 

a destinação de embalagens plásticas 

de óleos, as quais deverão ser 

consideradas durante a instalação e 

operação do empreendimento. Não 

apresenta incompatibilidades 

relacionadas ao empreendimento. 

Ruído 

Resolução CONAMA nº 01, de 

08 de março de 1990 
Federal 

Estabelece critérios, padrões, 

diretrizes e normas reguladoras da 

poluição sonora. 

Diretrizes relacionadas aos critérios 

de padrões de emissão de ruídos e 

remete à normatização da ABNT os 

procedimentos de avaliação sonora, 

não impondo incompatibilidades ao 

empreendimento em licenciamento. 

Direito Minerário 

Decreto-Lei nº 227, de 28 de 

fevereiro de 1967 
Federal 

Dá nova redação ao Decreto-lei nº 

1.985, de 29 de janeiro de 1940. 

(Código de Minas). 

Diretrizes gerais referente aos 

direitos minerários que devem 

observadas durante a fase de 

planejamento do empreendimento, 

porém não impondo 

incompatibilidades ao 

empreendimento em licenciamento. 

Decreto nº 9.406, de 12 de 

junho de 2018 
Federal 

Regulamenta o Decreto-Lei nº 227, 

de 28 de fevereiro de 1967, a Lei nº 

6.567, de 24 de setembro de 1978, a 

Lei nº 7.805, de 18 de julho de 1989, 

e a Lei nº 13.575, de 26 de dezembro 

de 2017. 

Diretrizes gerais referente aos 

direitos minerários que devem 

observadas durante a fase de 

planejamento do empreendimento, 

porém não impondo 

incompatibilidades ao 

empreendimento em licenciamento. 

Transporte de Produtos Perigosos 

Decreto nº 96.044, de 18 de 

maio de 1988 
Federal 

Aprova o Regulamento para o 

Transporte Rodoviário de Produtos 

Perigosos e dá outras providências. 

Diretrizes gerais relacionadas ao 

transporte terrestre de produtos 

perigosos que deverão ser 

observadas no transporte de cargas 

desta natureza em função do 

empreendimento. Não impõe 

incompatibilidades ao 

empreendimento em licenciamento. 

Decreto nº 1797, de 25 de 

janeiro de 1996 
Federal 

Dispõe sobre a execução do Acordo 

de Alcance Parcial para a Facilitação 

do Transporte de Produtos 

Perigosos, entre Brasil, Argentina, 

Paraguai e Uruguai, de 30 de 

dezembro de 1994. 

Diretrizes gerais relacionadas ao 

transporte terrestre de produtos 

perigosos que deverão ser 

observadas no transporte de cargas 

desta natureza oriundas de países da 

MERSOCUL em função do 
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empreendimento. Não impõe 

incompatibilidades ao 

empreendimento em licenciamento. 

Lei nº 10.233, de 5 de junho 

de 2001 
Federal 

Dispõe sobre a reestruturação dos 

transportes aquaviário e terrestre, 

cria o Conselho Nacional de 

Integração de Políticas de 

Transporte, a Agência Nacional de 

Transportes Terrestres, a Agência 

Nacional de Transportes Aquaviários 

e o Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes, e dá 

outras providências. 

Dispões sobre a estruturação dos 

órgãos regulamentadores do 

transporte terrestre, não impondo 

incompatibilidades ao 

empreendimento em licenciamento. 

Resolução ANTT nº 5.232, de 

14 de dezembro de 2016 
Federal 

Aprova as Instruções 

Complementares ao Regulamento 

Terrestre do Transporte de Produtos 

Perigosos, e dá outras providências. 

Diretrizes gerais relacionadas ao 

transporte terrestre de produtos 

perigosos que deverão ser 

observadas no transporte de cargas 

desta natureza em função do 

empreendimento. Não impõe 

incompatibilidades ao 

empreendimento em licenciamento. 

Resolução ANTT nº 5.848, de 

25 de junho de 2019 
Federal 

Atualiza o Regulamento para o 

Transporte Rodoviário de Produtos 

Perigosos e dá outras providências. 

Diretrizes gerais relacionadas ao 

transporte terrestre de produtos 

perigosos que deverão ser 

observadas no transporte de cargas 

desta natureza em função do 

empreendimento. Não impõe 

incompatibilidades ao 

empreendimento em licenciamento. 

 

5.1. MEIO BIÓTICO 

5.1.1. Fauna 

Acerca da regulamentação da proteção e manutenção da fauna de maneira geral, no Quadro 4 

estão listados os principais requisitos legais que abrangem as esferas municipal, estadual e federal, relacionados 

direta ou indiretamente à fauna de maneira geral, bem como aqueles referentes ao licenciamento ambiental, 

os quais devem ser considerados no âmbito das atividades afetas ao empreendimento. 

Quadro 4. Principais dispositivos legais referentes à fauna. 

Legislação Abrangência Detalhamento Relação com o Empreendimento 

Art. 225 da Constituição da 

República Federativa do 

Brasil, 1988 

 

Federal 

Dispõe que todos têm direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial 

à sadia qualidade de vida, impondo-se 

ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para 

Deve ser observada, pois tem uma relação 

direta e fundamental com qualquer 

empreendimento que possa impactar o 

meio ambiente. Deve ser observado 

também o parágrafo 1°, inciso IV, do 

mesmo artigo pois dá diretrizes sobre a 
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as presentes e futuras gerações. necessidade de estudo de impacto 

ambiental em atividades potencialmente 

causadoras de degradação ambiental. Não 

impõe restrição ao empreendimento. 

Lei de Política Nacional do 

Meio Ambiente (Lei nº 

6.938/1981) 

Federal 

Estabelece os princípios, objetivos e 

instrumentos da Política Nacional do 

Meio Ambiente, incluindo a preservação 

da fauna e a prevenção de danos 

ambientais causados por obras e 

atividades. 

Essa lei é fundamental para todos os 

empreendimentos que possam impactar o 

meio ambiente e a fauna, como rodovias e 

grandes obras de infraestrutura, sendo a 

preservação da fauna um de seus 

princípios-chave. Não impõe restrição ao 

empreendimento. 

Lei nº 5.197, de 03 de janeiro 

de 1967 
Federal 

Dispõe sobre a proteção da fauna e dá 

outras providências. Segundo Artigo 1º, 

qualquer animal é propriedade do 

Estado, sendo proibida a utilização, 

perseguição, destruição, caça ou 

apanha. 

Deve ser observada, pois dá diretrizes 

sobre a proteção da fauna, incluindo a 

proibição da utilização, perseguição, 

destruição, caça ou apanha da fauna 

silvestre. Legislação citada para 

conhecimento e sugere-se que questão 

seja trabalhada junto aos trabalhadores 

envolvidos no empreendimento. Não 

impõe restrição ao empreendimento. 

Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998 
Federal 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e 

dá outras providências. 

Deve ser observado o estabelecido no 

Capítulo V ς Seção I, que trata dos crimes 

contra a fauna. Legislação citada para 

conhecimento. Não impõe restrição ao 

empreendimento. 

Portaria MMA nº 444, de 17 

de dezembro de 2014 
Federal 

Reconhece as espécies da fauna 

brasileira ameaçadas de extinção 

ŀǉǳŜƭŀǎ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜǎ Řŀ ά[ƛǎǘŀ bŀŎƛƻƴŀƭ 

Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas 

ŘŜ 9ȄǘƛƴœńƻέΦ 

As espécies da fauna levantadas com 

potencial ocorrência para as áreas de 

influências empreendimento, foram 

categorizadas quanto ao grau de ameaça a 

nível nacional pela presente portaria. 

Legislação citada para conhecimento. Não 

impõe restrição ao empreendimento. 

Resolução CONAMA nº 

369/2006 
Federal 

Define as diretrizes e critérios para a 

avaliação de impactos ambientais em 

empreendimentos e atividades que 

envolvam áreas de relevante interesse 

ecológico, com foco em fauna e flora. 

Deve ser observada pois se aplica a 

atividades que ocorram em áreas de 

relevante interesse ecológico, como áreas 

de proteção ambiental, reservas 

biológicas, parques nacionais e outras 

áreas com espécies ou ecossistemas 

vulneráveis. Não impõe restrição ao 

empreendimento. 

Lei nº 9.985/2000 ς Sistema 

Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC) 

Federal 

Ela define e regulamenta as unidades de 

conservação (UCs) no país, com o 

objetivo de preservar a fauna, a flora e 

os ecossistemas, além de possibilitar o 

uso sustentável dos recursos naturais de 

algumas dessas áreas. 

Deve ser observada pois é extremamente 

relevante para empreendimentos que 

possam afetar áreas protegidas, como no 

caso da duplicação de rodovias que 

cruzam parques, reservas e outras 

unidades de conservação. Legislação 

citada para conhecimento. Não impõe 

restrição ao empreendimento 
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Decreto nº 6040, de 5 de 

junho de 2024 
Estadual 

Reconhece a lista oficial de espécies da 

fauna ameaçadas de extinção no estado 

do Paraná e dá outras providencias. 

As espécies da fauna levantadas com 

potencial ocorrência para as áreas de 

influências empreendimento, foram 

categorizadas quanto ao grau de ameaça a 

nível estadual pela presente resolução. 

Legislação citada para conhecimento. Não 

impõe restrição ao empreendimento 

Resolução CEMA nº 107/2020 Estadual 

Dispõe sobre o licenciamento 

ambiental, estabelece critérios e 

procedimentos a serem adotados para 

as atividades poluidoras, degradadoras 

e/ou modificadoras do meio ambiente e 

adota outras providências. 

Deve ser observada, pois exige a 

implementação de medidas de mitigação e 

monitoramento contínuo para proteger as 

espécies locais. Não impõe restrições ao 

empreendimento, mas exige a 

implementação de medidas para mitigar 

os impactos à biodiversidade. 

Portaria IAT Nº 12 DE 10 de 

janeiro de 2024 
Estadual 

Estabelece diretrizes para estudos de 

fauna em processos de licenciamento 

ambiental no Estado do Paraná. 

Deve ser observada pois estabelece 

requisitos detalhados para garantir a 

avaliação correta dos impactos e a 

proteção das espécies locais. Não impõe 

restrições ao empreendimento, mas exige 

a implementação de medidas para mitigar 

os impactos à biodiversidade. 

Portaria IAT nº 59, de 15 de 

abril de 2015 
Estadual 

Reconhece a Lista Oficial de Espécies 

Exóticas Invasoras para o Estado do 

Paraná, estabelece normas de controle e 

dá outras providências. 

As espécies da fauna levantadas com 

potencial ocorrência para as áreas de 

influências empreendimento, foram 

categorizadas quanto a serem espécies 

invasoras a nível estadual pela presente 

portaria. Legislação citada para 

conhecimento. Não impõe restrição ao 

empreendimento. 

Orientação Técnica n°01, de 

28 de março de 2022 
Estadual 

Dispõe sobre os procedimentos de 

licenciamento ambiental nas Unidades 

de Conservação com delegação de uso 

público. 

A orientação técnica é relevante para 

projetos em Unidades de Conservação 

com uso público, onde o licenciamento 

deve garantir a proteção da fauna sem 

comprometer os objetivos de conservação 

da área. Legislação citada para 

conhecimento. Não impõe restrição ao 

empreendimento 

Lei Complementar n° 96, de 

21 de dezembro de 2022 

Municipal  

Jacarezinho/PR 

Dispõe sobre o Código de Posturas do 

Município de Jacarezinho e dá outras 

providências. 

Deve ser observada pois trás diretrizes 

para proteção e conservação do meio 

ambiente e da fauna. Não impõe restrição 

ao empreendimento 

Lei Orgânica 

Municipal 

Santo Antônio 

da Platina/PR 

Institui a Lei Orgânica do Município de 

Santo Antônio da Platina. 

Deve ser observada pois trás diretrizes 

para a proteção e conservação do meio 

ambiente e da fauna. Não impõe restrição 

ao empreendimento. 
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5.1.2. Flora 

A regulamentação da proteção e manutenção da flora estão listados no Quadro 5 os principais 

requisitos legais que abrangem as esferas estadual e federal, relacionados direta ou indiretamente à flora de 

maneira geral, bem como aqueles referentes ao licenciamento ambiental, os quais devem ser considerados no 

âmbito das atividades afetas ao empreendimento. 

Quadro 5. Principais dispositivos legais referentes a flora. 

Legislação Abrangência Detalhamento 
Relação com o 

Empreendimento 

Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Federal 

Dispõe sobre as 

sanções penais e 

administrativas 

derivadas de condutas 

e atividades lesivas ao 

meio ambiente, e dá 

outras providências. 

Deve ser observado o 

estabelecido no Capítulo 

V - Seção II, que trata dos 

crimes contra a flora.  

Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Federal 

Institui o Sistema 

Nacional de Unidades 

de Conservação da 

Natureza e dá outras 

providências. 

Art. 36. Nos casos de 

licenciamento ambiental 

de empreendimentos de 

significativo impacto 

ambiental, assim 

considerado pelo órgão 

ambiental competente, 

com fundamento em 

estudo de impacto 

ambiental e respectivo 

relatório - EIA/RIMA, o 

empreendedor é 

obrigado a apoiar a 

implantação e 

manutenção de unidade 

de conservação do 

Grupo de Proteção 

Integral 

Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006. Federal 

Dispõe sobre a 

utilização e proteção 

da vegetação nativa 

do Bioma Mata 

Atlântica, e dá outras 

providências 

Compensação ambiental 

de supressão de 

vegetação em bioma 

Mata Atlântica 

conforme o Art. 17. 
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Legislação Abrangência Detalhamento 
Relação com o 

Empreendimento 

Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Federal 

Dispõe sobre a 

proteção da vegetação 

nativa; altera as Leis 

nos 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, 9.393, 

de 19 de dezembro de 

1996, e 11.428, de 22 

de dezembro de 2006; 

revoga as Leis nos 

4.771, de 15 de 

setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril 

de 1989, e a Medida 

Provisória no 2.166-

67, de 24 de agosto de 

2001; e dá outras 

providências. 

A implantação do 

Empreendimento 

implicará na supressão 

de vegetação. Conforme 

a legislação, para tanto é 

necessário que a 

supressão das espécies 

nativas seja precedida 

de autorização do órgão 

ambiental. Também 

prevê a necessidade de 

ά5ƻŎǳƳŜƴǘƻ ŘŜ hǊƛƎŜƳ 

FlƻǊŜǎǘŀƭέ ƴƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ƻ 

material lenhoso de 

espécie nativa ser 

transportado para fora 

dos limites da 

propriedade.  

Lei nº 12.727, de 17 de outubro de 2012. Federal 

Altera a Lei nº 12.651, 

de 25 de maio de 

2012; altera as Leis nos 

6.938, de 31 de agosto 

de 1981, 9.393, de 19 

de dezembro de 1996, 

e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; e 

revoga as Leis nos 

4.771, de 15 de 

setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril 

de 1989, a Medida 

Provisória no 2.166-

67, de 24 de agosto de 

2001, o item 22 do 

inciso II do art. 167 da 

Lei no 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, e o 

§ 2o do art. 4o da Lei 

no 12.651, de 25 de 

maio de 2012. 

Altera a Lei nº 

12.651/2012 e deve ser 

analisada 

conjuntamente a essa, 

no que diz respeito aos 

procedimentos a serem 

adotados referentes à 

flora.  

Decreto nº 7.830, de 17 de outubro de 2017 Federal 

Dispõe sobre o 

Sistema de Cadastro 

Ambiental Rural, o 

Cadastro Ambiental 

Rural, estabelece 

normas de caráter 

geral aos Programas 

de Regularização 

Ambiental. 

Observar o artigo 3º do 

referido decreto. 



 

 

 

 
 

junho/25 
Direitos Autorais Lei nº 9610/98, art. 7° 

56/749 
EPR BR-153 

Plano de Controle Ambiental 

 

Legislação Abrangência Detalhamento 
Relação com o 

Empreendimento 

Portaria MMA nº 148, de 07 de junho de 2022. Federal 

Altera os Anexos da 

Portaria nº 443, de 17 

de dezembro de 2014, 

da Portaria nº 444, de 

17 de dezembro de 

2014, e da Portaria nº 

445, de 17 de 

dezembro de 2014, 

referentes à 

atualização da Lista 

Nacional de Espécies 

Ameaçadas de 

Extinção. 

Com base em consulta a 

esta Portaria foram 

listadas as espécies da 

flora ameaçadas que 

foram identificadas no 

diagnóstico da 

vegetação presente na 

ADA do 

empreendimento. 

Decreto Federal 6.660, de 21 de novembro de 2008. Federal 

Regulamenta 

dispositivos da Lei no 

11.428, de 22 de 

dezembro de 2006, 

que dispõe sobre a 

utilização e proteção 

da vegetação nativa 

do Bioma Mata 

Atlântica. 

No art. 26 é 

determinada a 

destinação de área 

equivalente à extensão 

da área desmatada 

(incido I) ou a destinação 

de área equivalente no 

interior de unidade de 

conservação (inciso II). 

CONAMA nº 02, de 18 de março de 1994 Federal 

Define formações 

vegetais primárias e 

estágios sucessionais 

de vegetação 

secundária, com 

finalidade de orientar 

os procedimentos de 

licenciamento de 

exploração da 

vegetação nativa no 

Estado do Paraná. 

Determina os 

parâmetros para a 

classificação dos 

estágios suscessionais 

da vegetação na área de 

abrangência do 

empreendimento no 

Paraná. A vegetação em 

estágio médio e 

avançado devem ser 

compensadas em área 

equivalente, conforme 

Art. 17º da Lei 

11.428/2006. 

Portaria nº 463, de 18 de dezembro de 2018 Federal 

Áreas Prioritárias para 

a Conservação, 

Utilização Sustentável 

e 

Repartição de 

Benefícios da 

Biodiversidade 

Brasileira ou Áreas 

Prioritárias para a 

Biodiversidade. 

Estabelece as Áreas 

Prioritárias para a 

conservação que podem 

ser interceptadas pelo 

empreendimento, assim 

como o pode subsidiar a 

compensação ambiental 

no âmbito de aquisição 

de áreas para unidades 

de conservação. 

Instrução Normativa MMA n. 06, de 15 de dezembro de 2006. Federal 

Dispõe sobre a 

reposição florestal e o 

consumo de matéria-

Define o volume para 

fins de crédito de 

reposição florestal, com 
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Legislação Abrangência Detalhamento 
Relação com o 

Empreendimento 

prima florestal, e dá 

outras providências. 

o objetivo de promover 

a recuperação de 

cobertura florestal com 

espécies nativas. 

Resolução Conjunta SEMA/IAP n.º 05, de 29 de setembro de 2009. Estadual 

Estabelece e define o 

mapeamento das 

Áreas Estratégicas 

para a Conservação e a 

Recuperação da 

Biodiversidade no 

Estado do Paraná e dá 

outras providências. 

Com base nesta 

resolução é possível 

identificar as Áreas 

Estratégicas para a 

Conservação e a 

Recuperação da 

Biodiversidade no 

Estado do Paraná que 

poderão ser 

interceptadas pelo 

empreendimento. 

Lei Estadual 11.054, de 11 de janeiro de 1995. Estadual 
Dispõe sobre a Lei 

Florestal do Estado. 

Define a classificação e 

delimitação geográficas 

dos biomas no Estado do 

Paraná serão aquelas 

apresentadas no mapa 

de biomas do Brasil, 

IBGE/2004 e seu Art. 31 

determina que a 

reposição florestal na 

forma de cota deve ser 

recolhida 

preferencialmente no 

município de origem da 

floresta que determina o 

recolhimento 

Instrução Normativa IAT Nº 1, de 28 de maio de 2020.  Estadual 

Dispõe sobre 

procedimentos e 

critérios técnicos a 

serem adotados para 

realocação retificação 

de Reserva Legal 

averbada, entre outras 

determinações. 

Art. 37 alínea I que é 

passível de avaliação 

quanto à possibilidade 

de realocação a reserva 

legal averbada 

localizada em áreas 

declaradas de utilidade 

pública e/ou interesse 

social e no Art. 37 - § 1º 

determina que a 

responsabilidade de 

atendimento é exclusiva 

do Empreendedor. 

Instrução Normativa IAT nº 16, de 24 de abril de 2025. Estadual 

Estabelece as 

diretrizes para o 

cumprimento do 

disposto no art. 17 da 

Lei Federal nº 

11428/2006 e na Lei 

Dispõe no Art. 5º e Art. 

6º sobre as modalidades 

de Compensação 

Ambiental da Vegetação 

Nativa. 
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Legislação Abrangência Detalhamento 
Relação com o 

Empreendimento 

Federal nº 

12651/2012 para a 

compensação 

ambiental, decorrente 

de supressão de 

vegetação nativa, 

pertencentes aos 

Biomas de Cerrado e 

de Mata Atlântica, e 

seus ecossistemas 

associados no Estado 

do Paraná. 

Resolução Conjunta IBAMA/SEMA/IAP nº 7 de abril de 2008. Estadual 

Regulamenta a 

exploração eventual 

de espécies arbóreas 

nativas em 

remanescentes de 

vegetação nativa do 

Bioma Mata Atlântica, 

em ambientes 

agropastoril e em 

áreas urbanas. 

Dispõe no Art. 3º sobre a 

compensação de 

vegetação nativa com 

objetivo de exploração e 

aproveitamento do 

material lenhoso. 

Instrução Normativa IAT nº 42, de 29 de abril de 2025 Estadual 

Estabelece os 

procedimentos para 

Autorização de 

Exploração na 

modalidade Corte de 

Árvore Isolada no 

Estado do Paraná. 

Determina a proporção 

de compensação 

ambiental pela 

supressão de árvores 

nativas isoladas. 

Decr. nº 1940, de 03 de junho de 1996 Estadual 

Instituído no Estado 

do Paraná, o Sistema 

Estadual de Reposição 

Florestal Obrigatória - 

"SERFLOR". 

No Art. 2º determina 

que pessoas físicas e/ou 

jurídicas, consumidoras 

de matéria prima de 

origem florestal, são 

obrigadas a efetuar a 

reposição florestal em 

quantidade equivalente 

ao seu consumo e Art. 

21 e Art. 22 são definidas 

as formas de reposição 

florestal direta e 

indireta, respetivamente 

Portaria IAP nº 117/1996 Estadual 

Abre no âmbito do 

Instituto Ambiental do 

Paraná, a conta de 

reposição florestal 

obrigatória - 

CREDIFLOR. 

Determina a conta do 

CREDIFLOR para a 

reposição florestal e o 

Valor da Cota-Árvore 

fica estipulado em R$ 

1,00 (um real) 

Portaria IAP nº 121/1996 Estadual Estabelece os índices Estabelece o índice de 
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Legislação Abrangência Detalhamento 
Relação com o 

Empreendimento 

de conversão para os 

volumes de matéria 

prima de origem 

florestal, que serão 

utilizados para fins de 

lançamento de 

débitos em árvores 

nas contas de 

reposição florestal do 

consumidor 

conversão do volume de 

matéria prima de origem 

florestal para florestas 

nativas em 8 árvores por 

metro cúbico. 

 

5.2. MEIO SOCIOECONÔMICO 

No Quadro 6 estão elencados os principais requisitos legais abrangendo as esferas municipal, 

estadual e federal, relacionados direta ou indiretamente, com os estudos de diagnóstico e prognóstico para o 

meio socioeconômico, bem como aqueles afetos ao licenciamento ambiental, os quais devem ser considerados 

durante as fases de planejamento, instalação e operação do empreendimento. O quadro evidencia as legislações 

aplicáveis, sendo provável a existência, inclusive, de leis não citadas.  

Quadro 6. Principais dispositivos legais referentes ao meio socioeconômico. 

Legislação Abrangência Detalhamento Relação com o Empreendimento 

Arqueologia 

Decreto-Lei nº 25, de 30 de 

novembro de 1937 
Federal 

Organiza a proteção do patrimônio histórico 

e artístico nacional e criou o então Serviço do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(SPHAN), precedido pelo atual Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN). 

Organiza o órgão interveniente com o 

qual se deve dialogar acerca do 

patrimônio cultural e arqueológico. 

Fundamenta o tombamento 

patrimonial. 

Lei nº 3.924, de 26 de julho 

de 1961 
Federal 

Dispõe sobre os monumentos arqueológicos 

e pré-históricos. 

Fundamenta a defesa do patrimônio 

arqueológico, a ser observado na 

implantação e operação do 

empreendimento. 

Decreto nº 3.551, de 4 de 

agosto de 2000 
Federal 

Institui o Registro de Bens Culturais de 

Natureza Imaterial que constituem 

patrimônio cultural brasileiro, cria o 

Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e 

dá outras providências. 

Fundamenta a defesa do patrimônio 

cultural imaterial, a ser observado na 

implantação e operação do 

empreendimento. 

Instrução Normativa IPHAN 

nº 01, de 25 de março de 

2015. 

Federal 

Estabelece procedimentos administrativos a 

serem observados pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional nos 

processos de licenciamento ambiental dos 

quais participe. 

Detalha os procedimentos que 

deverão ser observados na adequada 

condução do processo junto ao 

IPHAN, em paralelo ao licenciamento 

ambiental. 
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Legislação Abrangência Detalhamento Relação com o Empreendimento 

Lei nº 1.211, de 16 de 

setembro de 1953. 
Estadual 

Dispõe sobre o patrimônio histórico, artístico 

e natural do Estado do Paraná 

Institui o Livro de Tombo estadual que 

também deve ser observado no 

processo de licenciamento. 

Decreto nº 7227 

, de 27 de junho de 2017 
Estadual 

Aprova o Regulamento da Secretaria de 

Estado da Cultura e seus anexos. 

Organiza o órgão que tutela o 

patrimônio cultural e arqueológico 

estadual. 

Comunidades Tradicionais e Assentamentos 

Decreto nº 6.040, de 7 de 

fevereiro de 2007 
Federal 

Institui a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais. 

Inclui as comunidades tradicionais, 

além de indígenas e quilombolas, na 

tutela estatal para garantia de direitos 

específicos/próprios. 

Lei nº 4.504, de 30 de 

novembro de 1964. 
Federal 

Regula os direitos e obrigações concernentes 

aos bens imóveis rurais, para os fins de 

execução da Reforma Agrária e promoção da 

Política Agrícola. 

O levantamento da legislação no 

âmbito do licenciamento ambiental 

em assentamentos fez-se necessário 

pela intervenção do empreendimento 

em área de assentamento 

Decreto nº 59.566, de 14 de 

novembro de 1966. 
Federal 

Instituiu o primeiro Plano Nacional de 

Reforma Agrária 

O levantamento da legislação no 

âmbito do licenciamento ambiental 

em assentamentos fez-se necessário 

pela intervenção do empreendimento 

em área de assentamento 

Lei nº 8.629, de 25 de 

fevereiro de 1993. 
Federal 

Dispõe sobre a regulamentação dos 

dispositivos constitucionais relativos à 

reforma agrária, previstos no Capítulo III, 

Título VII, da Constituição Federal. 

O levantamento da legislação no 

âmbito do licenciamento ambiental 

em assentamentos fez-se necessário 

pela intervenção do empreendimento 

em área de assentamento 

Resolução CONAMA nº 458 

de 16 de julho de 2013 
Federal 

Estabelece procedimentos para o 

licenciamento ambiental em assentamentos 

de reforma agrária, e dá outras providências 

O levantamento da legislação no 

âmbito do licenciamento ambiental 

em assentamentos fez-se necessário 

pela intervenção do empreendimento 

em área de assentamento. 

IN 112 de 22 de dezembro de 

2021 
Federal 

Dispõe sobre procedimentos para anuência 

do uso de áreas em projetos de 

assentamento do Incra, por atividades ou 

empreendimentos minerários, de energia e 

de infraestrutura 

O levantamento da legislação no 

âmbito do licenciamento ambiental 

em assentamentos fez-se necessário 

pela intervenção do empreendimento 

em área de assentamento. 

Urbanismo e Ocupação do Solo 

Lei nº 10.257, de 10 de julho 

de 2001 
Federal 

Institui instrumentos obrigatórios de 

planejamento municipal para a política 

urbana visando a garantir o direito a cidades 

sustentáveis. 

Dentre os instrumentos, ressaltam-se 

o Plano Diretor, a disciplina do 

parcelamento e uso e ocupação do 

solo e o zoneamento ambiental dos 

municípios. 

Lei nº 15.229, de25 de julho 

de 2006 
Estadual 

Dispõe sobre normas para execução do 

sistema das diretrizes e bases do 

planejamento e desenvolvimento estadual, 

nos termos do art. 141, da Constituição 

Estadual. 

Implementa um esforço estadual de 

integração e apoio à elaboração dos 

Planos Diretores Municipais (PDM), 

instituindo a Política de 

Desenvolvimento Urbano e Regional 

para o Estado do Paraná. 

Lei nº 526, de 27 de outubro Municipal Institui o Plano Diretor Municipal (PDM) de Regula o uso e ocupação no entorno 
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Legislação Abrangência Detalhamento Relação com o Empreendimento 

de 2006 Santo Antônio da Platina imediato e mediato da rodovia, fora 

das faixas de domínio. Lei Complementar 97/2022 

de 21 de dezembro de 2022 
Municipal Institui o PDM de Jacarezinho. 

Rodoviárias e Desapropriação 

Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997 
Federal Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Trata do uso de faixas de domínio, 

dentre outros temas.  

Lei nº 10.233, de 5 de junho 

de 2001 
Federal 

Dispõe sobre a reestruturação dos 

transportes aquaviário e terrestre, cria o 

Conselho Nacional de Integração de Políticas 

de Transporte, a Agência Nacional de 

Transportes Terrestres, a Agência Nacional 

de Transportes Aquaviários e o 

Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes, e dá outras providências. 

Organiza órgão relacionado com a 

tipologia do empreendimento. 

Portaria Interministerial nº 

273, de 3 de novembro de 

2004 

Federal 

Cria e estabelece diretrizes para o Programa 

Nacional de Regularização Ambiental de 

Rodovias Federais e dá outras providências 
Relacionam-se ao histórico do 

empreendimento 
Portaria Interministerial nº 

288, de 16 de julho de 2013 
Federal 

Institui o Programa de Rodovias Federais 

Ambientalmente Sustentáveis - PROF AS, 

para fins de regularização ambiental das 

rodovias federais 

Instruções Normativas e 

Instruções de Serviços do 

DNIT 

Federal 

Estabelecem padrões, normas e 

especificações técnicas para os programas de 

segurança operacional, sinalização, 

manutenção, restauração de vias, terminais e 

instalações, bem como para a elaboração de 

projetos e execução de obras viárias. 

Diversas instruções de temas 

variados, desde a drenagem e 

terraplenagem até aspectos 

socioculturais. 

Decreto-Lei nº 3.365, 21 de 

junho de 1941 
Federal 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade 

pública. 

Embasam legalmente as 

desapropriações por utilidade pública 

em estradas de rodagem. 
Decreto-Lei nº 512, de 21 de 

março de 1969 
Federal 

Regula a Política Nacional de Viação 

Rodoviária, fixa diretrizes para a 

reorganização do Departamento Nacional de 

Estradas de Rodagem e dá outras 

providências. 

Decreto Estadual nº 2.458, de 

4 de fevereiro de 2000 
Estadual 

Aprova o Regulamento do Departamento de 

Estradas de Rodagem do Estado do Paraná. 

Organiza órgão relacionado ao 

empreendimento. 

Lei Estadual nº 17.445, de 27 

de dezembro de 2012 
Estadual 

Institui a Taxa de Fiscalização do Uso ou 

Ocupação da Faixa de Domínio das Rodovias 

no Estado do Paraná, administradas pelo DER 

- Departamento de Estradas de Rodagem do 

Estado do Paraná. Dizem respeito à Taxa de Fiscalização 

do Uso ou Ocupação da Faixa de 

Domínio das Rodovias no Estado do 

Paraná. 
Decreto Estadual nº 140, de 

13 de janeiro de 2015 
Estadual 

Altera o Decreto Estadual nº 7.969, de 16 

abril de 2013, que regulamenta o disposto no 

artigo 1.0 da Lei nº 17.445, de 27 de 

dezembro de 2012, que dispõe sobre a Taxa 

de Fiscalização do Uso ou Ocupação da Faixa 

de Domínio das Rodovias no Estado do 

Paraná, administradas pelo DER ς PR. 
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6. DADOS DO EMPREENDIMENTO 

6.1. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

No presente item serão apresentadas as informações referentes à caracterização do 

ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ άŀƳǇƭƛŀœńƻ Řŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ ŎŀǊƎŀ Řŀ .w-153έ (km 1+100 ao km 24+595 e do 

km 24+595 ao km 52+200, que totaliza 51,50 km de extensão) e sua respectiva localização, conforme diretrizes 

da Resolução SEMA nº 46/2015, de forma a possibilitar a sua compreensão, a compatibilidade com as normas 

legais e a sua adequação ambiental. 

O Sistema Rodoviário objeto desta Concessão possui 604,66 km de extensão, conforme dados do 

SNV (Sistema Nacional de Viação). Inclui todos os elementos da faixa de domínio, acessos, alças, edificações, 

terrenos, pistas centrais, laterais, marginais ou locais, além de acostamentos, obras-de-arte especiais e outros 

componentes dentro dos limites da faixa de domínio, bem como áreas ocupadas com instalações operacionais 

e administrativas relacionadas à Concessão. 

A BR-153, conhecida como Rodovia Transbrasiliana, é uma das principais rodovias federais do Brasil, 

com aproximadamente 4.355 km de extensão. Ela atravessa o país de norte a sul, começando em Marabá, no 

Pará, e terminando em Aceguá, na fronteira com o Uruguai, no Rio Grande do Sul. No Paraná, é uma via crucial 

para o escoamento da produção agrícola e industrial, conectando importantes regiões econômicas e facilitando 

o transporte de mercadorias. No entanto, a rodovia enfrenta desafios de infraestrutura, necessitando de reparos 

e melhorias para suportar o volume de tráfego, especialmente durante períodos de colheita agrícola. 

 

6.1.1. Objetivos do Empreendimento 

O empreendimento tem como objetivo a ampliação da capacidade de carga da BR 153 entre os km 

1+100 ao km 24+595 (Lote 2) e do km 24+595 ao km 52+200 (Lote 3), com obras de duplicação ς inserção de 

novas faixas, abertura e melhoria de acessos, implementação de novas estruturas com intersecção em desnível, 

entre outros, visando melhorias no tráfego de veículos e a segurança dos usuários da rodovia.  

 

6.1.2. Localização Geográfica 

As áreas de ampliação da BR 153 objeto deste estudo estão localizadas entre km 1+000 e o km 

52+200, abrangendo os municípios de Jacarezinho e Santo Antônio da Platina, ambos situados no estado do 

Paraná, e totalizam 51,50 km de extensão. Este trecho atravessa uma área predominantemente rural, 
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caracterizada por plantações, pequenas propriedades agrícolas e pastagens e uma área urbana, caracterizada 

por comércios, escolas, residências e acessos aos bairros dos municípios em tela, interceptando cerca de 22 

localidades. O trecho a ser ampliado cruza com importantes rodovias estaduais e federais, como a BR-369 e a 

PR-092 (Figura 2).   

 
Figura 2. Localização do trecho da BR-153 (Km 1+000 ao km 43+000 e do Km 43+900 ao km 52+500). 

 

O empreendimento está localizado em uma área que contempla as seguintes unidades litológicas: 

Grupo Passa Dois (Formações Rio do Rasto e Teresina), Formação Pirambóia, Formação Botucatu, Formação 

Candói, Terraços Holocênicos e Depósitos Coluviais Holocênicosdas e encontra-se entre as bacias hidrográficas 

dos rios Cinzas e Paranapanema 1, que compõem a Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos ς UGRHI do Norte Pioneiro, na região noroeste do estado do Paraná. 

 Segundo a classificação do IBGE, no estado do Paraná os principais tipos de vegetação são: Floresta 

Ombrófila Densa, que abrange a porção litorânea do Estado, desde a costa marítima até as encostas na face 

leste da Serra do Mar; Floresta Ombrófila Mista, encontrada na região do Planalto meridional, em altitudes 

superiores a 500 a 600 metros nos primeiros, segundo e terceiro planaltos paranaenses; Floresta Estacional 
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Semidecidual, predominante nas regiões norte e oeste do estado, em altitudes mais baixas; e Estepes (Campos), 

localizadas sobre o Planalto Meridional, intercaladas com a Floresta Ombrófila Mista de araucária. O 

empreendimento está localizado em área de domínio de Mata Atlântica, com ocorrência de floresta estacional 

semidecidual montana e submontana, em uma matriz altamente antropizada com predomínio de áreas de 

lavoura - áreas de agricultura canavieira, além de milho e soja - e pecuária, seguida de mosaicos de uso, área 

urbanizada e áreas naturais de formação florestal e campos alagados. 

Do ponto de vista social, o empreendimento cruza áreas urbanas e rurais e intercepta uma área de 

Projeto de Assentamento, denominada PA Jacarezinho no município de Jacarezinho. 

 

6.2. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

O empreendimento consiste na ampliação da capacidade da BR-153, que conta com a duplicação 

do trecho entre os municípios de Jacarezinho e Santo Antônio da Platina, ambos no Paraná, com implementação 

intersecções em desnível e implantação de trechos de vias marginais, entre os km 1+100 e km 52+200, indicados 

no Programa de Exploração de Rodovia (PER).  

Serão instaladas 16 diferentes intersecções em desnível com objetivo de proporcionar os 

movimentos de retorno que serão impossibilitados com a duplicação devido à implementação de um canteiro 

central. Além destes está prevista a implementação de trechos marginais, visando concentrar o fluxo de acesso 

a regiões lindeiras ao longo da rodovia, passarelas e ciclovia.  

 

6.2.1. Listagem e descrição de todas as obras propostas 

6.2.1.1. Características pista de rolamento ς velocidade, largura, declividades previstas e duplicação 

O trecho da BR 153 em estudo possui três diferentes velocidades diretrizes, conforme estabelecido 

pelo Programa de Exploração de Rodovias (PER), conforme apresentado no Quadro 7.  

Quadro 7. Velocidades diretrizes estabelecidas pelo Programa de Exploração de Rodovias (PER) 

Rodovia Início Fim Extensão 
Velocidade Mínima 

(km/h) 

153 BR/PR 0,000 7,082 7,082 80 

153 BR/PR 7,082 15,538 8,456 70 

153 BR/PR 15,538 20,661 5,123 60 

153 BR/PR 20,661 52,500 31,839 80 

Fonte: Via Projeto PER/Paraná 
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Assim, a partir da análise dos segmentos e velocidades apresentados no PER, foi adotada velocidade 

diretriz de 80 km/h na maior porção da rodovia, já que as interseções propostas ao longo do mesmo, são em 

níveis separados (desnível), possibilitando a manutenção do fluxo livre da rodovia BR-153/PR, prevendo apenas 

a redução da velocidade para 60 km/h na região mais sinuosa do trecho, que também contempla as travessias 

urbanas dos municípios de Jacarezinho/PR e Santo Antônio da Platina/PR. Para as vias marginais, a velocidade 

diretriz considerada foi de 50 km/h. 

Segue abaixo no Quadro 8 as velocidades diretrizes adotados para o projeto. 

Quadro 8. Velocidades diretrizes estabelecidas pelo Programa de Exploração de Rodovias (PER) 

Rodovia Início Fim Extensão 
Velocidade Mínima 

(km/h) 

153 BR/PR 0,000 15,538 15,538 80 

153 BR/PR 15,538 20,661 5,123 60 

153 BR/PR 20,661 52,500 31,839 80 

153 BR/PR Vias marginais 50 

Fonte: Via Projeto ANTT - EPR 

 

Em relação às larguras e declividades previstas para duplicação da rodovia o PER apresenta os 

valores dispostos no Quadro 9 ressaltando que as larguras do canteiro central consideram a distância entre os 

bordos da faixa de rolamento, inclusive as larguras de acostamento interno. Desta forma, como a duplicação do 

trecho acontece sempre de forma adjacente à rodovia existente, foram utilizadas as dimensões e critérios 

descritos, que são as medidas mínimas para pistas novas adjacentes segundo PER. É importante mencionar que, 

apesar da rodovia ser considerada Classe 1A do DNIT, em alguns segmentos, foram utilizadas rampas mais fortes 

que as previstas em norma. Porém, estes segmentos apresentam rampa menor ou igual à condição existente, 

indo de encontro com a premissa estabelecida pelo PER. 

Quadro 9. Medidas mínimas para pistas novas adjacentes pelo Programa de Exploração de Rodovias (PER) 

Seção Transversal Largura mínima (m) 

Faixa de rolamento 3,6 

Acostamento externo 2,5 

Acostamento Interno 0,6 

Canteiro central 6,0 

Gabarito vertical 5,5 

Rampa Igual ou inferior às rampas da pista existente adjacente  

Fonte: Via Projeto ANTT ς EPR 

 

O projeto prevê segmentos de duplicação para o lado direito, para o lado esquerdo e para ambos 

os lados, a partir do eixo existente, além de 2 correções de traçado. Os critérios preteridos para escolha dos 

lados de duplicação estão relacionados com a minimização dos transtornos com o tráfego existente durante o 

período das obras, a redução dos impactos ambientais ao longo das manchas de vegetação encontradas junto 
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da rodovia existente, assim como equacionar os volumes de terraplenagem, para a busca da melhor solução 

técnica-econômica de engenharia.  

Deste modo, a principal solução utilizada no anteprojeto, trata da duplicação para um único lado, 

com implantação de canteiro de 6,00 m, exceto nos locais onde houve a necessidade de minimizar impactos aos 

lindeiros, principalmente nas travessias urbanas, onde foi utilizada seção restrita ao longo da duplicação, com o 

emprego de barreira rígida como separador físico entre o sistema de pistas, conforme apresentado nas Figura 3 

e Figura 4. 

 
Figura 3. Seção transversal da duplicação com canteiro. (Fonte: anteprojeto ANTT ς EPR). 

 

 
Figura 4. Seção transversal da duplicação com barreira rígida. (Fonte: anteprojeto ANTT ς EPR). 

 

6.2.1.2. Dispositivos  

Serão implementados dispositivos para melhoria da movimentação dos veículos com a duplicação 

da rodovia, garantindo maior segurança e fluidez do trânsito. Para instalação de tais dispositivos foi realizado 

um levantamento com estimativa de fluxo e volume de tráfego, na rodovia BR ς 153.  
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A tipologia dos dispositivos a serem instalados no projeto e suas localizações estão dispostas no 

Quadro 10, e nas informações dispostas a seguir.  

 

Quadro 10. Dispositivos previstos para instalação no projeto a partir do Programa de Exploração de Rodovias (PER) 

Rodovia Tipo de dispositivo 
Localização 
(Km) 

Coordenada 
(Latitude)        (Longitude) 

153 BR/PR ς 369 
BR/BR 

Reformulação do dispositivo de 
entroncamento da BR-153 com a 
BR-369 

Intersecção 
em desnível 

1+100 
 
23° 0' 14,08" S 

 
49° 54' 35,07" O 
 

153 BR/PR Parclo 
Intersecção 
em desnível 

7+100 ноϲоΩпΣмпέ { пфϲррΩппΣроέ h 

153 BR/PR Parclo 
Intersecção 
em desnível 

10+800 ноϲпΩррΣстέ { пфϲрсΩфΣмέ h 

153 BR/PR Parclo 
Intersecção 
em desnível 

13+100 ноϲсΩнмΣсоέ { пфϲрсΩнуΣпέ ƻ 

153 BR/PR Diamante 
Intersecção 
em desnível 

17+600 ноϲуΩотΣпмέ { пфϲрсΩруΣлоέ h 

153 BR/PR Via Marginal Norte  
19+200 ao 
19+700 

  

153 BR/PR Via Marginal Sul  
19+200 ao 
19+700 

  

153 BR/PR Diamante 
Intersecção 
em desnível 

20+820 ноϲфΩррΣттέ { пфϲртΩотΣсмέ h 

153 BR/PR Trombeta 
Intersecção 
em desnível 

23+100 ноϲмлΩппΣотέ { пфϲруΩпнΣотέ h 

153 BR/PR Diamante 
Intersecção 
em desnível 

24+300 ноϲммΩнлΣфоέ { пфϲрфΩуΣумέ h 

153 BR/PR Parclo 
Intersecção 
em desnível 

27+760 ноϲмнΩруΣсέ { пфϲрфΩорΣмпέ h 

153 BR/PR Parclo 
Intersecção 
em desnível 

31+100 ноϲмоΩнтΣсмέ { рлϲмΩнпΣлпέ h 

153 BR/PR Parclo 
Intersecção 
em desnível 

35+000 ноϲмпΩруΣлмέ { рлϲнΩпнΣмέ h 

153 BR/PR Diamante 
Intersecção 
em desnível 

39+600 ноϲмсΩпрΣсмέ { рлϲоΩнлΣфέ h 

153 BR/PR Diamante 
Intersecção 
em desnível 

40+600 ноϲмтΩмсΣспέ { рлϲоΩооΣмпέ h 

153 BR/PR Diamante 
Intersecção 
em desnível 

41+600 ноϲмтΩплΣррέ { рлϲоΩрпΣлоέ h 

153 BR/PR Diamante 
Intersecção 
em desnível 

43+600 ноϲмуΩорέ { рлϲпΩмнΣфтέ h 

153 BR/PR Diamante 
Intersecção 
em desnível 

45+960 ноϲмфΩрлΣппέ { рлϲоΩруΣуоέ h 

153 BR/PR Via Marginal  
39+400 a 
39+600  

  

153 BR/PR Via Marginal  
39+600 a 153 
BR/PR 
40+700 

  

153 BR/PR Via Marginal  
40+920 a 
41+600 

  

153 BR/PR Via Marginal  
41+600 a 
42+700 

  

153 BR/PR Via Marginal  
42+000 a 
42+700 
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153 BR/PR Via Marginal  
42+700 a 
43+000 

  

153 BR/PR Via Marginal  
42+700 a 
43+600 

  

Fonte: Via Projeto PER/Paraná 

 

¶ Parclo: Dispositivo de retorno em desnível que permite a troca de sentido dos veículos, sem 

conflitos, permitindo a passagem dos veículos sobre ou sob a pista principal, através da 

utilização das obras de artes especiais que integram as obras. 

 

 
Figura 5. Intersecção do tipo parclo. (Fonte: anteprojeto ANTT ς EPR) 

 

¶ Diamante: interconexão em que a via principal apresenta, para cada sentido, uma saída à 

direita antes do cruzamento e uma entrada à direita após o mesmo. As conexões na via 

secundária são interseções em nível. 
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Figura 6. Intersecção do tipo Diamante. (Fonte: anteprojeto ANTT ς EPR). 

 

¶ ¢ǊƻƳōŜǘŀΥ ƻǳ ƛƴǘŜǊŎƻƴŜȄńƻ ŜƳ ά¢έ ƻǳ ά¸έΥ ƛƴǘŜǊŎƻƴŜȄńƻ ŎƻƳ ǘǊşǎ ǊŀƳƻǎΦ h ŀǎǇŜŎǘƻ geral 

Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŦŀȊ ŎƻƳ ǉǳŜ ǎŜƧŀ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀ ǇƻǊ ά¢έ ƻǳ ά¸έΦ vǳŀƴŘƻ ǳƳŀ Řŀǎ ŎƻǊǊŜƴǘŜǎ ŘŜ ǘǊłŦŜƎƻ 

de um ramo executar giro próximo de 270°. 

 
Figura 7. Exemplo de Intersecção do tipo Trombeta. (Fonte: anteprojeto ANTT ς EPR). 
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6.2.1.3. Terraplenagem, cortes e aterros 

O projeto de terraplenagem visa o detalhamento dos volumes dos materiais que serão escavados 

e compactados, bem como a determinação das distâncias de transporte necessárias para a movimentação das 

terras, nos locais onde houver alterações geométricas. 

O Projeto de terraplenagem foi elaborado de acordo com as recomendações das seguintes normas 

e publicações. 

ω ¢ŜǊǊŀǇƭŜƴŀƎŜƳ ς Aterros ς Especificações de Serviço ς Norma DNIT 108/2009 - ES; 

ω ¢ŜǊǊŀǇƭŜƴŀƎŜƳ ς Cortes ς Especificações de Serviço ς Norma DNIT 106/2009 ς ES; 

ω ¢ŜǊǊŀǇƭŜƴŀƎŜƳ ς Serviços Preliminares ς Especificações de Serviço ς DNIT 104/2009 ς ES. 

De forma resumida, o volume total de escavações é de 2.138.904,37 m³, sendo que 1.655.515,26 

m³ serão utilizados para confecção do corpo de aterro estradal. O material excedente será utilizado no 

alargamento de aterros, soluções de pavimento ou destinado para bota fora.  

 

6.2.1.4. Pavimentação 

Para dimensionamento do pavimento a ser utilizado nas obras de ampliação da rodovia BR-153, foi 

utilizado como base o Método DNER, conforme o Manual de Pavimentação do DNIT (publicação IPR Έ 719/2006), 

complementando por análises mecanistas baseadas em modelos de deslocamento vertical e fadiga presentes 

na literatura técnica. Esse procedimento permite avaliar a estrutura e propor soluções que atendam aos 

requisitos de durabilidade, segurança e desempenho esperados para obra.  

Com base nos dados adquiridos pelos estudos geológicos, geotécnicos e de tráfego, foram 

analisadas soluções de pavimento flexível e semirrígido, levando em consideração as características do tráfego 

na região e a capacidade geotécnica do subleito. 

Os pavimentos previstos para a duplicação e para as intersecções terão 3 diferentes tipologias. Para 

a duplicação e para a interseção 1 a estrutura do pavimento será semirrígida com revestimento asfáltico e base 

de solo brita cimento. Esta escolha apresenta várias vantagens em relação ao pavimento flexível, principalmente 

devido à resistência a fadigo da camada asfáltica e à proteção do subleito contra a carga de tráfego, trazendo 

maior vida útil da estrutura.  
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Considerando a baixa disponibilidade de material pétreo na região, foi adotada o uso de solos na 

base e sub-base. Esses solos apresentam características favoráveis para uso na estrutura de pavimentação.  

Na Figura 8 é possível observar os detalhes da seção típica proposta para os pavimentos das 

duplicações e interseção 1. 

 
Figura 8. Seção típica proposta para os pavimentos da duplicação e interseção 1 (Fonte: Anteprojeto ANTT EPR). 

 

Para as interseções 2,3,4,6 e 7, que possuem volumes de tráfego elevados, foi adotada uma solução 

similar à aplicada na duplicação da linha geral, com as devidas adequações realizadas. A estrutura final está 

apresentada na Figura 9. 

 
Figura 9. Seção típica proposta para os pavimentos das interseções 2,3,4,6 e 7, que possuem volume de tráfego elevado 
(Fonte: Anteprojeto ANTT EPR). 

 

Considerando o fluxo intermediário da intersecção 5, a estrutura foi adaptada a uma estrutura 

flexível, diferente das soluções apresentadas anteriormente devido a um volume de tráfego consideravelmente 

menor que as demais vias já apresentadas. A solução final é apresentada na Figura 10. 
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Figura 10. Seção típica proposta para os pavimentos da interseção 5, que possuem volume de tráfego elevado (Fonte: 
Anteprojeto ANTT EPR). 

 

6.2.1.5. Sistema de drenagem pluvial e obras -de -arte correntes (OAC) 

O sistema de drenagem superficial e obras-de-arte correntes da nova faixa de rodagem tem a 

finalidade de interceptar, captar e conduzir as águas precipitadas que atingem a plataforma das pistas para 

locais seguros, assegurando o corpo estradal para proteção contra inundações e erosões. Por meio de 

dispositivos que são basicamente contemplados pelas seguintes estruturas: bueiros tubulares e celulares, 

sarjetas de corte e de meio-fio, transposição de segmento de sarjeta, valeta de proteção de corte e de aterro, 

ŜƴǘǊŀŘŀǎ ŘΩáƎǳŀ Ŝ ŘŜǎŎƛŘŀǎ ŘΩágua tipo rápido (DAR) e em degrau (DAD) e caixas coletoras integradas ao sistema 

de drenagem visando evitar alagamentos e processos erosivos junto à rodovia. 

Durante a execução das obras serão necessárias as devidas relocações e adequações dos 

dispositivos existentes para a nova geometria projetada para a via (duplicação). Para isto, estas estruturas foram 

submetidas à avaliação técnica, sendo identificada estruturas que necessitarão de limpeza e desobstrução para 

continuação do uso.  

As redes de drenagem são constituídas por tubos de concreto, com a finalidade de interligar as 

caixas coletoras e de passagem, escoando as águas pluviais até um local de deságue seguro e protegido por 

dissipadores de energia. 

Além de interceptar e conduzir as águas que atingem a plataforma viária, o sistema de drenagem 

também possui a finalidade de interceptar as águas superficiais que poderiam atingir o corpo estradal e conduzi-

las para locais de deságue seguros e bem determinados através das valetas de proteção de corte ou de aterro. 

Por fim todos os lançamentos em terreno natural são precedidos de dispositivos de amortecimento 

ǉǳŜ ǎńƻ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻǎ ŀ ŀƳƻǊǘŜŎŜǊ ƻ ƛƳǇŀŎǘƻ Ŝ ŘƛǎǎƛǇŀǊ ŀ ŜƴŜǊƎƛŀ ŎƛƴŞǘƛŎŀ Řƻ ŦƭǳȄƻ ŘΩłƎǳŀΣ ǊŜŘǳȊƛƴŘƻ 
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consequentemente a sua velocidade. Tais elementos são de extrema importância para minimizar a 

probabilidade de ocorrência de erosões a jusante dos lançamentos. 

Com relação ao sistema de drenagem subterrânea, que tem como finalidade interceptar as águas 

que possam atingir o subleito e rebaixar o lençol freático, evitando o comprometimento da estabilidade da 

plataforma e dos taludes. Estão previstos drenos de pavimento quando a sarjeta em solo não for suficiente para 

rebaixar o nível do lençol freático, sendo eles drenos profundos para cortes em solo, drenos longitudinais para 

corte em rocha e camadas drenantes. 

O dimensionamento e as estruturas do sistema de drenagem previstos para o empreendimento em 

licenciamento atendem as especificações técnicas do DNIT e DER/PR. 

 

6.2.1.6. Caixas de Contenção 

Conforme o Programa de Exploração da Rodovia (PER), está prevista a construção de cinco caixas 

de contenção, localizadas nos cruzamentos com o rio Paranapanema, córrego Água Feia, rio Jacarezinho, 

ribeirão das Bicas e ribeirão Bonito (Quadro 11).  

Quadro 11. Caixas de contenção de líquidos perigosos a serem instaladas. 

SNV Observação Ano de concessão 

153BPR1213 Cruzamento com o rio Paranapanema 6° 

153BPR1220 Cruzamento com o córrego Água Feia 6° 

153BPR1230 Cruzamento com o rio Jacarezinho 6° 

153BPR1255 Cruzamento com o Ribeirão das Bicas 6° 

153BPR1255 Cruzamento com o Ribeirão Bonito 6° 

 

6.2.1.7. Sinalização Viária e dispositivos de segurança 

Toda a extensão da duplicação da BR-153 receberá sinalização horizontal e vertical novas, estando 

estas sinalizações em concordância com as normas, especificações e orientações do Conselho Nacional de 

Trânsito, conforme as determinações do Novo Código de Trânsito Brasileiro. 

As sinalizações horizontais contemplam: pintura de faixa com tinta acrílica com espessura de 0,5 

mm; pintura de setas e zebrados com termoplástico por extrusão com espessura de 3,0 mm;  tacha refletiva em 

resina sintética ς monodirecional tipo III; tacha refletiva em resina sintética ς bidirecional tipo IV; linha de borda 
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para delimitação das pistas; linha de divisão de fluxos de sentidos opostos; linha simples de continuidade; linha 

simples contínua; linha simples secionada; zebrado de preenchimento da área de pavimento não utilizável; e 

seta indicativa de mudança obrigatória de faixa. 

A sinalização vertical será composta de placas de regulamentação, de orientação e de advertência, 

sempre de forma a recompor a situação atual, além das placas de indicação de início e fim de cada faixa 

adicional. As sinalizações verticais serão parcialmente ou inteiramente refletivos e contemplaram: sinais de 

regulamentação; sinais de advertência; sinais de indicação; sinais educativos; sinais e dispositivos auxiliares; 

Todos os sinais devem ser refletivos parcial ou inteiramente. 

Para os dispositivos de segurança está prevista a implantação de defensas semimaleável simples e 

defensas metálicas; barreiras duplas de concreto; barreira simples de concreto; balizador para barreira rígida e 

balizador para defensa metálica. Estão previstas defensas metálicas do tipo semimaleável simples em todos os 

aterros e nos trechos onde ocorrem cortes em material rochoso. Para os intervalos com ocorrência de aterros 

elevados a defensa metálica será substituída por barreiras de concreto tipo simples. A implantação dos 

elementos de segurança seguirá sempre o que estabelecem as normas brasileiras de regulamentação. 

 

6.2.1.8. Outras estruturas e interferências 

Em relação às estruturas previstas para a ampliação da BR-153, o paisagismo abrangerá todos os 

taludes, canteiros e bermas, que serão revestidos com grama esmeralda (Zoysia japônica). Nos taludes de 

aterro, será utilizada grama em placas, enquanto nos taludes de corte será aplicada a técnica de 

hidrossemeadura. 

Com relação a recuperação de áreas degradas serão empregadas as técnicas e retaludamento e 

hidrossemeadura, que permitem um maior nível de proteção contra eventos de erosões superficiais causadas 

pelas intempéries típicas de ambientes rodoviários. 

 

6.2.1.9. Desvio de obras 

Os desvios de obras serão predominantemente implantados nas áreas onde serão construídos os 

dispositivos de interseção e retorno, além de serem implantados nas imediações das obras de alargamentos e 

reforços das estruturas das obras de arte existentes, que deverão ter suas dimensões adequadas aos critérios 

do Programa de Exploração Rodoviário (PER). 
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As instalações dos desvios serão compostas por elementos de sinalização de obras, tais como 

sinalizações verticais provisórias, sinalizações horizontais, dispositivos de proteção do tipo barreira rígida móvel, 

além de iluminação noturna e pessoal de apoio trabalhando na orientação do tráfego com o emprego de 

bandeiras, entre outros dispositivos de comunicação. 

Os desvios a serem implantados em regiões urbanas, que possivelmente venham a alterar o sistema 

de mobilidade das entradas e saídas dos principais bairros dos municípios cortados pela obra serão previamente 

apresentados aos órgãos gestores dos respectivos tráfegos municipais. 

 

6.2.2. Equipamentos necessários para implantação do empreendimento 

As obras compreendidas no escopo do empreendimento são majoritariamente de características 

pesadas, de linha amarela, voltadas para a execução de grandes volumes de movimentação de terra. Entre eles 

podem ser destacadas as escavadeiras, os tratores de esteira, as motoniveladoras, os rolos compactadores e os 

caminhões basculantes. 

Além das obras de terraplenagem, o empreendimento prevê a construção de um representativo 

número de obras de arte especiais, contemplando a implantação de pontes, viadutos e passarelas de pedestres, 

as quais serão construídas através da utilização de equipamentos específicos voltados para este tipo de obras, 

onde se destacam os caminhões betoneira, caminhões bomba-lança, as perfuratrizes de estacas raiz, os 

manipuladores telescópicos, os andaimes, as plataformas elevatórias, além dos guindastes e dos caminhões de 

eixo longo, responsáveis pelo transporte e pela movimentação das vigas pré-moldadas. 

Também serão implantadas estruturas de contenção, dos tipos solo grampeado, cortina atirantada, 

muros à flexão e gabiões, os quais demandam de equipamentos específicos como escavadeira hidráulica, 

perfuratrizes, macacos hidráulicos, caminhões munck e eventualmente guindastes, perfazendo assim todo o 

parque de máquinas e equipamentos a serem empregados na construção da duplicação da rodovia BR-153. 

Importante ressaltar que as estruturas como bota-fora, áreas de espera, canteiros de obras, 

embora ainda não tenham localização definida serão implantadas exclusivamente dentro da faixa de domínio e, 

em casos de necessidade de extrapolação desta área, estas estruturas serão devidamente licenciadas de forma 

complementar. 

7. ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO 

O Plano de Controle Ambiental (PCA) para a ampliação da capacidade de carga da BR-153 no trecho 

compreendido entre o quilômetro 1+000 e o quilômetro 43+000, e do quilômetro 43+900 ao quilômetro 
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52+500, abrangendo um total de 50,60 km, no estado do Paraná, foi elaborado considerando a interação dos 

componentes físico, biótico e socioeconômico. Para isso, adotou-se a perspectiva de Santos (2004) que, 

considerando a diversidade do espaço de trabalho, afirma que os limites da área de estudo devem ser 

flexibilizados de forma a considerar as inter-relações nos seus diversos níveis. 

A delimitação das áreas de influência resultou da espacialização dos impactos diretos e indiretos 

decorrentes das atividades de planejamento, implantação e operação do empreendimento, considerando os 

componentes dos meios físico, biótico e socioeconômico. 

Em muitos casos, os critérios para a delimitação das áreas de influência dos meios físico e biótico 

são semelhantes, pois ambos compartilham unidades de análise similares. Elementos como divisores 

topográficos, a distribuição dos recursos hídricos e as condições meteorológicas determinam a extensão dos 

impactos nesses meios.  

No meio socioeconômico, no entanto, a definição das áreas de influência costuma considerar 

recortes políticos, como os limites municipais, uma vez que muitos impactos se manifestam nesse nível. Isso é 

especialmente relevante para a Área de Influência Indireta (AII), abrangendo aspectos como o aumento da 

arrecadação tributária, a demanda por serviços públicos e possíveis impactos na mobilidade dos usuários 

durante as obras, desapropriações e interferências em comunidades tradicionais.  

A delimitação das áreas de influência foi fundamental para definir a área de estudo, direcionando 

os levantamentos de dados primários e secundários, bem como os pontos de coleta de informações em campo. 

As áreas de influência do empreendimento - Área Diretamente Afetada (ADA), Área de Influência 

Direta (AID) e Áreas de Influência Indireta (AII), para os meios físico, biótico e socioeconômico e suas 

delimitações estão apresentadas no Quadro 12 e na Figura 11 e Figura 12, e são descritas nos itens a seguir.   
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Quadro 12. Delimitação das áreas de influência dos meios físico, biótico e socioeconômico. 

Área de influência Área de estudo Área delimitada 
ADA Meio físico, biótico e socioeconômico Faixa de Domínio 

AID Meio físico e biótico 
3 km de cada lado da rodovia, totalizando 

6 km   

AID Meio socioeconômico 
1,5 km de cada lado da rodovia, 

totalizando 3 km, mais os acessos 

AII Meio físico e biótico 
5 km de cada lado da rodovia, totalizando 

10 km  

AII Meio socioeconômico 
Limite dos municípios de Jacarezinho e 
Santo Antonio da Platina no Paraná e 

Ourinhos em São Paulo 

 

 
Figura 11. Áreas de Influência dos meios físico e biótico. 
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Figura 12. Áreas de Influência do meio socioeconômico. 

 

7.1.  ÁREA DE DIRETAMENTE AFETADA ς ADA 

A ADA é a área definida como aquela que abrange a totalidade das áreas que sofrerão intervenções 

diretas decorrentes da implantação e operação da nova pista de rodagem, incluindo todas as estruturas do 

empreendimento, assim como aquelas de apoio. Sendo assim, considerando empreendimento em tela, a ADA, 

possui área total de 280,6553 hectares e é formada pela faixa de domínio existente (delimitada por distâncias 

variáveis em relação ao eixo das rodovias existentes, com largura média de 80 m) e projetada, que são os locais 

onde o projeto extrapola a faixa de domínio existente, como as áreas dos acessos.  

Utilizando-se dos setores censitários do IBGE, da consulta ao plano diretor dos municípios e visita 

técnica, verificou-se que a ADA do projeto de ampliação da rodovia em estudo, abrange populações de áreas 

urbanizadas, zona rural e aglomerado rural dos municípios de Jacarezinho e Santo Antônio da Platina. 
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A localização espacial da ADA do empreendimento pode ser observada na Figura 11, Figura 12 e no 

Quadro 12 onde está disponibilizado o Mapa de Detalhamento da Área Diretamente Afetada, confeccionado na 

escala 1:5.000.   

 

7.2.  ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA ς AID 

É a área sujeita aos impactos diretos ocasionados pelo empreendimento. A sua delimitação se dá 

em função da abrangência dos impactos frente às características sociais, econômicas, físicas e biológicas dos 

sistemas a serem estudados e das particularidades do empreendimento. Neste sentido, a AID inicia a partir dos 

limites da ADA.  

 

7.2.1. Área de Influência Direta Meio Físico e Biótico 

Para definição da AID, foi realizada uma análise multicritério dos meios físico e biótico, 

considerando que os possíveis impactos ambientais referentes a obra, para esses meios, concentram-se com 

maior intensidade nesta área. Por ser um empreendimento linear, para definição da AID dos meios físico e 

biótico foi considerado um corredor paralelo ao empreendimento de 6 km, sendo 3 km para cada lado da faixa 

de domínio da rodovia, uma vez que as obras previstas estão inseridas na referida faixa, totalizando uma área 

total de 32935,3004 hectares.  

Como premissa, a AID foi norteada por divisores topográficos existentes na região, visto que essas 

feições de terreno se configuram como barreiras importantes para delimitação da abrangência dos impactos 

ambientais. Registra-se, ainda, a passagem descrita anteriormente, conforme Resolução CONAMA nº 01/1980 

ǉǳŜ ƛƴŘƛŎŀ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǊ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ƘƛŘǊƻƎǊłŦƛŎŀǎ ŎƻƳƻ ƭƛƳƛǘŜǎ ŘŜ łǊŜŀǎ ŘŜ ƛƴŦƭǳşƴŎƛŀΥ ά5ŜŦƛƴƛǊ ƻǎ ƭƛƳƛǘŜǎ Řŀ łǊŜŀ 

geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, denominada área de influência do projeto, 

ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻΣ ŜƳ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ŎŀǎƻǎΣ ŀ ōŀŎƛŀ ƘƛŘǊƻƎǊłŦƛŎŀ ƴŀ ǉǳŀƭ ǎŜ ƭƻŎŀƭƛȊŀέΦ  

A localização espacial da AID dos meios físicos e biótico pode ser observada na Figura 11 e no Erro! 

Fonte de referência não encontrada. que disponibiliza o Mapa de Detalhamento da Área de Influência Direta e 

Área de Influência Indireta para o Meio Físico e Meio Biótico, confeccionado na escala 1:100.000. 

 



 

 

 

 
 

junho/25 
Direitos Autorais Lei nº 9610/98, art. 7° 

80/749 
EPR BR-153 

Plano de Controle Ambiental 

 

7.2.2. Área de Influência Direta Meio Socioeconômico 

A partir dos levantamentos de caracterização social e os possíveis impactos ambientais previstos 

para empreendimentos rodoviários, foram prospectadas as principais alterações nos aspectos socioeconômicos 

e seus efeitos locais. Com isso, considerou-se que os possíveis impactos diretos advindos do empreendimento 

estarão limitados a uma faixa de 3 km, sendo 1,5 km de cada lado da a partir da faixa de domínio da rodovia, 

uma vez que as obras previstas estão inseridas na referida faixa, considerando os acessos e totalizando uma 

área de 16488,2997 hectares. A faixa de domínio da BR-153 entre os km 0 e km 52 apresenta variação com 

largura total entre 60 e 80 metros que foi considerada no momento da análise.  

Entre os aspectos sociais levantados para definição da AID do meio socioeconômico estão: as 

expectativas e incertezas concernentes ao projeto e suas consequências; os incômodos diretos da obra e 

operação como o impacto na mobilidade da população usuária da via, ruído, trânsito de pessoas, poeira, 

vibrações etc; os riscos de acidente de trabalho e sinistros de trânsito que podem se acumular nas áreas de 

intervenção (ADA) e em suas cercanias; os riscos de danos ao patrimônio cultural material e imaterial, tornando 

o raio escolhido uma medida conservadora para proteção destes bens; as regiões e bairros que serão 

beneficiadas com as obras de ampliação da rodovia, com a melhora de fluxo e a maior segurança no tráfego 

interno dos municípios interceptados.  

Outro aspecto importante que foi considerado na delimitação da AID do meio socioeconômico foi 

o fluxo de veículos observado entre os municípios de Ourinhos, no estado de São Paulo e Jacarezinho no estado 

do Paraná. Com a proximidade do trecho de início das obras de ampliação da BR 153 (km 0) da praça de pedágio 

9, na ponte velha, que faz a divisa entre os dois municípios, considerou-se um potencial impacto no fluxo de 

veículos entre do estado paulista e o estado paranaense.  

A localização espacial da AID do meio socioeconômico pode ser observada na Figura 12 e no Erro! 

Fonte de referência não encontrada. que disponibiliza o Mapa de Detalhamento da Área de Influência Direta e 

Área de Influência Indireta para o meio socioeconômico, confeccionado na escala 1:25.000. 

 

7.3.  ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA ς AII 

7.3.1. Área de Influência Indireta Meio Físico e Biótico 

A AII é a área de influência delimitada ao entorno da AID, sendo a área onde deverão ocorrer os 

impactos indiretos do empreendimento. A definição da AII foi norteada pela identificação de bacias hidrográficas 
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onde está inserido o empreendimento. Portanto, para a AII foi considerada uma área de 10 km, com 5 km de 

cada lado a partir da faixa de domínio, abrangendo 128909,8084 hectares.  

A localização espacial da AII dos meios físicos e biótico pode ser observada na Figura 11 e no Quadro 

12 onde está disponibilizado o Mapa de Detalhamento da Área de influência Direta e Área de Influência Indireta 

para o Meio Físico e o Meio Biótico, confeccionado na escala 1:100.000, apresentando a delimitação da AII do 

empreendimento para os referidos meios.  

 

7.3.2. Área de Influência Indireta Meio Socioeconômico 

Usualmente, a AII do meio socioeconômico abrange o mais amplo território afetado pelo 

empreendimento, no qual os impactos e efeitos decorrentes do empreendimento costumam decorrer de 

processos indiretos (não necessariamente resultante das atividades construtivas do empreendimento, mas 

também das interações delas com outros aspectos do meio ambiente) ou no qual os impactos são considerados 

pouco significativos (embora não sejam irrelevantes) quando comparadas as duas áreas de influência (ADA e a 

AID).  

Para o meio socioeconômico, exceto quando se trata de um empreendimento de importância 

estratégica, interestadual ou regional, costuma-se utilizar como referência o território dos municípios que 

abrangem a ADA e/ou a AID. Os municípios são eleitos como AII em decorrências de vários aspectos, pois 

constituem: i) divisão territorial oficial reconhecida; ii) possuidora de poder executivo e legislativo próprio, com 

relativa autonomia política, fiscal e tributária; iii) sob a qual repousa a garantia da oferta de serviços públicos 

básicos, como educação, transporte e saúde; e que, por vezes, representa também sentimentos de 

pertencimento e sociabilidade, constituindo importante elemento de identidade pessoal e coletiva. Portanto, a 

Área de Influência Indireta (AII) do empreendimento para o meio socioeconômico foi definida como a soma das 

áreas dos municípios de Jacarezinho, Santo Antônio da Platina e Ourinhos. 

A delimitação das áreas de influência Indireta (AII) do meio socioeconômico pode ser observada na 

Figura 12. 

8. PASSIVOS AMBIENTAIS 

A implantação/ampliação de rodovias é uma atividade essencial para o desenvolvimento 

econômico e a melhoria da mobilidade, especialmente em áreas de alto tráfego ou crescimento populacional. 

No entanto, esse tipo de obra de infraestrutura também traz consigo uma série de impactos ambientais que, se 

não forem adequadamente monitorados e mitigados, podem se tornar passivos ambientais de longo prazo.  
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Nesse sentido, o Estudo de Passivo Ambiental é um conjunto de análises técnicas voltadas para o 

gerenciamento de áreas fragilizadas, com o objetivo de identificar as características das áreas afetadas e definir 

medidas de intervenção adequadas para eliminar ou minimizar danos e riscos ao meio ambiente e à saúde 

humana (PARANÁ, 2024). 

Em projetos de ampliação de rodovias, os passivos ambientais geralmente estão associados à 

necessidade de desmatamento, à movimentação de terra, ao aumento da emissão de poluentes atmosféricos e 

à fragmentação de habitats naturais. Esses fatores impactam diretamente os ecossistemas locais e podem 

intensificar problemas como a erosão, o assoreamento de corpos hídricos e a perda de espécies nativas. Além 

disso, a pavimentação e a instalação de infraestruturas viárias podem modificar os fluxos de água, a dinâmica 

do solo e até o microclima da região, gerando condições que dificultam a regeneração natural do ambiente. 

Portanto, é fundamental compreender os potenciais passivos ambientais associados à ampliação 

da BR-153 e adotar medidas de planejamento e mitigação para reduzir os impactos ao máximo. Assim, esse 

tópico visa identificar e discutir esses passivos, oferecendo uma análise detalhada dos efeitos ambientais e das 

precauções que podem ser implementadas para minimizar os danos e promover uma infraestrutura viária mais 

sustentável. 

 

8.1. 1 METODOLOGIA E CLASSIFICAÇÃO DOS PASSIVOS AMBIENTAIS 

Meio Físico 

Os critérios de inclusão das ocorrências identificadas neste levantamento como passivos 

ambientais foram adaptados a partir das metodologias estabelecidas no Manual de Atividades Rodoviárias 

(BRASIL, 2006), respeitando as exigências da norma IS-246: Elaboração do Componente Ambiental dos Projetos 

de Engenharia Rodoviária (BRASIL, 2006). Adicionalmente, foram consideradas experiências anteriores de 

levantamentos semelhantes em outros projetos de concessão de rodovias. 

Foram classificados como Passivos Ambientais todas as situações que resultaram em alterações 

adversas nas condições ambientais naturais decorrentes da implantação do atual sistema viário e demais obras 

de infraestrutura existentes. Isso inclui a exploração de áreas de descarte, jazidas e outras áreas de apoio dentro 

da faixa de domínio, bem como ações de terceiros não diretamente relacionadas à construção dessa 

infraestrutura. 

Os passivos identificados neste levantamento abrangem uma ampla variedade de situações, 

diferenciadas tanto pelo tipo de degradação provocada, quanto pelos eventos geradores e/ou diretrizes de 
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recuperação aplicáveis, entre outros aspectos. Todas as situações de degradação e/ou risco ambiental 

localizadas na faixa de domínio da rodovia foram registradas, qualificadas e quantificadas, sendo também 

definidas as respectivas medidas padrão de recuperação. 

A seguir é apresentado o descritivo de cada item que compôs a Ficha de Caracterização de Passivo 

Ambiental, disponível na íntegra no Anexo 1, Anexo 2, Anexo 3 e Anexo 4. Estas fichas foram utilizadas pela 

equipe de campo, visando homogeneizar as informações durante o processo e possui os seguintes itens: 

a) Rodovia 

É composta incialmente pela identificação do trecho da Rodovia onde foi encontrado o passivo 

ambiental. 

b) Codificação 

9ƴŎƻƴǘǊŀŘŀ ƴŀ ǇƻǊœńƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ Řŀ άCƛŎƘŀ ŘŜ /ŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀœńƻέΣ ƭƻƎƻ ŀǇƽǎ ŀ άwƻŘƻǾƛŀέ ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀΣ 

a codificação é composta pelos seguintes dados: 

¶ Código da rodovia; 

¶ Três dígitos indicando a quilometragem e mais três dígitos para a metragem referencial da 

localização do passivo; 

¶ Código de dois dígitos indicando o sentido da pista onde o passivo foi observado. No caso 

do passivo se estender pelas duas pistas, apenas uma é indicada, para ser utilizada como 

referência. 

o PN ς Pista Norte; 

o PS ς Pista Sul; 

o PL ς Pista Leste; 

o PO ς Pista Oeste. 

¶ Código específico de duas letras relacionado ao tipo do passivo, da seguinte maneira: 

o Deposição de Resíduos e/ou Entulhos (RE); 

o Área com Potencial de Contaminação (AC); 

o !ǎǎƻǊŜŀƳŜƴǘƻ ŘŜ /ǳǊǎƻ 5Ω#Ǝǳŀ ό!{ύΤ 

o Processo Erosivo (ER); 
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o Solo Exposto (SE); 

o Outros (OT) 

¶ Número sequencial do cadastro. 

Exemplo: a ficha com código BR277-44-PL-ER-008 corresponde à ocorrência de processo erosivo na 

pista leste na estaca 44+000 da rodovia BR-277, sendo a sequência 008 do cadastro.  

c) Localização 

Os dados de georreferenciamento que determinam o ponto de referência do passivo são: 

¶ Código do Sistema Rodoviário Estadual (SRE), para o caso das rodovias estaduais ou do 

Sistema Nacional de Viação (SNV), para as rodovias federais; 

¶ Quilometragem referencial do ponto; 

¶ Localização em relação ao sentido da pista, podendo também ser indicadas ambas as pitas: 

o Norte;  

o Sul; 

o Leste; 

o Oeste. 

¶ Município e Estado onde a ocorrência está localizada; 

¶ Data de cadastro do passivo ambiental; 

¶ Coordenadas UTM (Datum: SIRGAS2000) que representam um ponto de referência para a 

localização do passivo; 

¶ Total de eventos: referente o número de passivos de uma mesma tipologia presente na 

área que foi cadastrada (por exemplo, quando em um mesmo de talude de corte podem 

ser verificadas mais de um evento de escorregamento). 

 

d) Causa Geradora 

Embora o passivo ambiental possa ter mais de uma causa geradora, o presente levantamento busca 

definir o principal responsável que atuou direta ou indiretamente (através da omissão na implantação de 

medidas mitigadoras) na geração do passivo. A classificação é realizada da seguinte forma: 
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¶ Rodovia: Os passivos assim caracterizados têm origem nas estruturas da própria rodovia 

(cortes, aterros, sistema de drenagem, entre outros) e são decorrentes de situações diretas 

internas causadas por falhas durante os processos construtivos (etapa de implantação) ou 

durante a restauração e manutenção das vias (etapa de operação), gerando dano à área de 

influência direta da rodovia, ao próprio corpo estradal, ou ao usuário. 

Exemplos: áreas de empréstimo/bota-ŦƻǊŀ ƴńƻ ǊŜŎǳǇŜǊŀŘŀǎΤ ŀǎǎƻǊŜŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ 

causado pela movimentação de solo durante os trabalhos de terraplenagem, deficiência dos sistemas de 

drenagem e cobertura vegetal, desgaste das estruturas por excesso de uso, instabilidade de taludes, entre 

outros. 

¶ Terceiros: Quando os passivos foram originados da ação de terceiros com influência sobre 

a faixa de domínio.  

Exemplos: obras de terraplenagens próximas ao empreendimento que geram impactos no interior 

da faixa de domínio da rodovia, acidentes com produtos perigosos, disposição inadequada de resíduos e 

entulhos por terceiros na faixa de domínio, entre outros. 

e) Posicionamento 

Os passivos ambientais cadastrados foram classificados conforme seu posicionamento, sendo 

distribuídos em quatro grupos, a saber:  

¶ Faixa de Domínio: Passivo disposto na plataforma da faixa de domínio pertencente à 

rodovia; 

¶ Talude de Corte: Passivo disposto em talude de corte pertencente à faixa de domínio; 

¶ Talude de Aterro: Passivo disposto em talude de aterro pertencente à faixa de domínio; 

¶ Fora da Faixa de Domínio: Passivo disposto fora da Faixa de Domínio com influência na 

rodovia. 

f) Centro de Custo 

A alocação de Centro de Custo para cada passivo tem por objetivo orientar a distribuição dos 

valores associados à recuperação de cada passivo ao longo dos anos da Concessão. Preliminarmente, adotou-se 

três tipos de Centro de Custo, conforme listado a seguir. Contudo, esses Centros poderão ser revisados 

posteriormente, a critério da EPR. 
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¶ Trabalhos Iniciais: Foram classificados como centro de custo dos Trabalhos Iniciais aqueles 

passivos emergenciais que podem resultar em danos ao meio ambiente, rodovia ou aos 

usuários. Nesse caso, exigirão obras imediatas, a serem concluídas até o final do primeiro 

ano da Concessão; 

¶ Recuperação: O centro de custo para os trabalhos de Recuperação é destinado para as 

ocorrências não emergenciais, cujos trabalhos de recuperação/correção deverão ser 

realizados até o final do quinto ano da Concessão;  

¶ Monitoramento: Foram classificados como centro de custo de Monitoramento os pontos 

registrados durante a vistoria de campo que não necessitam de intervenção imediata, mas 

que podem demandar uma intervenção futura pela Concessionária, em função de eventos 

de instabilidade ou ainda riscos não previsíveis, ou cuja intervenção não é de 

responsabilidade da concessionária da rodovia, como é o caso das áreas com potencial de 

contaminação.  

g) Tipologia do Passivo 

Quanto à classificação de tipologia, os passivos ambientais foram divididos em cinco grupos 

principais. Para passivos que porventura não se enquadrem em nenhum dos grupos principais, é utilizada a 

ǘŜǊƳƛƴƻƭƻƎƛŀ άOutrosέΣ ŘŜǾŜƴŘƻ ǎŜǊ ƻōǎŜǊǾŀŘŀ ŀ ŘŜǎŎǊƛœńƻ Řƻ ǇǊƻōƭŜƳŀ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻ ƴƻ ŎŀƳǇƻ ŘŜ hōǎŜǊǾŀœƿŜǎ 

Relevantes. 

¶ Deposição de Resíduos e/ou Entulhos (RE); 

¶ Área com Potencial de Contaminação (AC); 

¶ Assoreamento de Curso D´Água (AS); 

¶ Processo Erosivo (ER); 

¶ Solo Exposto (SE); 

¶ Outros (OT). 

A caracterização de cada um dos grupos de passivos ambientais é apresentada a seguir: 

¶ Deposição de Resíduos e/ou Entulhos: Consiste em áreas onde foi verificado um grande 

volume de material ou evidência de deposição constante de resíduos de qualquer natureza. 

A maior parte das ocorrências nesta tipologia constitui problemas pontuais passíveis de 
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correção imediata e deveriam ser objeto de limpeza periódica por parte da operação da 

rodovia. 

As tipologias consideradas na análise, quanto à origem, se referem aos resíduos sólidos urbanos, 

resíduos da construção civil e resíduos industriais, conforme classificação proposta pelo Art. 13 da Lei Nº 

12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Quanto à periculosidade, conforme a legislação 

citada, foram considerados os resíduos perigosos e não perigosos.  

¶ Áreas com Potencial de Contaminação: Enquadram-se nessa categoria as situações de 

deposição de resíduos ou materiais potencialmente tóxicos e ainda outros sinais de 

potencial contaminação do solo ou água subterrânea (manchas de óleo e outros sinais 

visuais).  

¶ Assoreamento de Curso D´Água: Pontos onde foi verificado assoreamento de cursos 

d´água, a montante ou à jusante do eixo rodoviário. Vale ressaltar que tal tipologia 

apresenta difícil identificação da causa geradora, especialmente quando da existência de 

núcleos urbanos ou áreas extensas destinadas para agricultura à montante, tornando 

impreciso o apontamento da origem dos sedimentos. 

¶ Processo Erosivo: Nesse grupo estão incluídos os processos de erosão superficial laminar e 

linear, geradora de sulcos, ravinas e voçorocas; erosão fluvial remontante associada à 

cabeceira das drenagens; erosão interna de taludes de aterro ou saias de aterro, provocada 

por infiltração de águas pluviais e escoamento superficial que atua carreando os solos; e 

łǊŜŀǎ ǎǳǎŎŜǇǘƝǾŜƛǎ Ł ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ŜǊƻǎƛǾƻǎ Ŝ ŀǎǎƻǊŜŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΦ  

Compreendem também os movimentos de massa do tipo rastejo, escorregamentos planares, 

corridas e movimento de blocos rochosos, intensificados pelas interferências antrópicas, quer seja por 

decorrência de eventos naturais ou agravados por deficiências do sistema de drenagem e cobertura vegetal, 

entre outros fatores relacionados à construção da rodovia.  

As áreas degradadas são, em primeira instância, um passivo da estrutura rodoviária existente. 

Entretanto, na medida em que esses problemas comprometem a estabilidade das obras já implantadas e 

provocam riscos nas áreas vizinhas, eles passam a constituir passivos ambientais, podendo, inclusive, gerar 

impactos ambientais.  

¶ Solo Exposto: Compreendem áreas sensíveis sem cobertura vegetal. Tais pontos, apesar de 

não apresentarem passivos ambientais instalados, podem ser cadastrados para 
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monitoramento, uma vez que a falta de cobertura vegetal pode favorecer o surgimento de 

processos erosivos ao longo do tempo.  

¶ Outros: Esta categoria abrange tipologias de passivos que não se enquadram nas categorias 

acima listadas e que eventualmente são encontradas no cadastro. Nesses casos, a sua 

caracterização está descrita no campo de Observações Relevantes da Ficha.  

h) Gravidade da Situação 

Pelo tipo de situação de risco decorrente, os passivos cadastrados foram classificados em relação à 

rodovia e ao meio ambiente: 

Em Relação à Rodovia: 

¶ Não Oferece Perigo: Situações que não apresentam um perigo imediato à rodovia e aos 

usuários, no entanto, podem representar riscos ao meio ambiente, como por exemplo, o 

assoreamento de um curso dΩágua ou a presença de áreas potencialmente contaminadas. 

¶ Evolução Pode Oferecer Perigo: Situações que não apresentam um perigo imediato à 

rodovia e aos usuários, mas que, devido a fatores externos e/ou internos podem ser 

agravadas ou até mesmo intensificadas, apresentando risco à rodovia. Como exemplo, tem-

se sulcos erosivos em taludes expostos às margens da rodovia e taludes com solo expostos 

que após um evento de chuva intensa, podem gerar saturação das camadas superficiais de 

solo e acarretar um eventual escorregamento com possibilidade de atingir a rodovia. 

¶ Oferece Perigo: Situação que apresenta um risco eminente à rodovia e seus usuários. Estão 

inseridas nesta categoria os escorregamentos, ravinas, voçorocas ou demais processos 

erosivos cuja magnitude pode comprometer a estabilidade e integridade do corpo estradal. 

Em Relação ao Meio Ambiente: 

¶ Sem Risco Aparente: Foram incluídas nesta categoria as diversas situações que não 

oferecem risco imediato, mas que devem ser ao menos monitoradas para auxiliar em uma 

decisão futura sobre qual intervenção pode ser adotada. 

¶ Situação Não Emergencial: Compreende os passivos que representam situações de risco 

moderado, exigindo ação corretiva, mas não em caráter de urgência, como no caso de 

pequenas erosões, degradação do sistema de drenagem, revegetação da Área de Proteção 

!ƳōƛŜƴǘŀƭ ό!ttύ ŘŜ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎua, entre outros.  
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¶ Situação Emergencial: São os passivos que exigem ação corretiva imediata. Nesse grupo 

incluem-se todas as situações de instabilidade crítica de encostas e/ou de componentes 

das obras existentes (principalmente aterros e taludes de corte) e situações de deposição 

de grande volume de resíduos. 

i) Dimensões da Ocorrência 

A quantificação do passivo ambiental depende de sua tipologia, sendo que, para as tipologias 

assoreamento, processos erosivos e solo exposto é estimada a extensão e altura da ocorrência; a deposição 

inadequada de resíduos é quantificada em relação ao volume estimado de resíduos depositados; enquanto as 

áreas potencialmente contaminadas são registradas em número absoluto de ocorrências.  

j) Observações Relevantes 

Define a principal característica do passivo, quanto ao tipo e ao problema existente no local. 

Quando pertinente, pode conter a descrição das principais condicionantes da fragilidade do local, as 

características do fenômeno existente ou a descrição técnica da situação contextual verificada, identificando as 

situações de risco, principalmente quando elas envolverem intervenções fora da Faixa de Domínio. 

k) Diretrizes Técnicas para Recuperação/Remediação 

Inclui-se também uma indicação das diretrizes técnicas a serem adotadas com relação à 

recuperação de cada passivo. As diretrizes tiveram como base a classificação proposta pelo DNIT (2005; 2006).  

¶ Estabilização: Nesse caso, não será exigida uma remediação e/ou recuperação integral, 

mas somente medida de estabilização por parte da concessionária de maneira a garantir 

que a situação atual não se agrave. São exemplos de estabilização: aplicação de biomantas 

nos taludes, enleivamento, muros de gabião, pequenas operações de terraplanagem para 

correção da inclinação de taludes, confecção de muros de peso, aplicação de drenos sub-

horizontais, aplicação de solo-cimento ensacado para obturação de taludes erodidos, entre 

outros;  

¶ Recomposição: As medidas de recomposição em geral demandam a adoção de técnicas 

construtivas mais complexas, que podem incluir o retaludamento, a execução de bermas e 

a compactação do solo para posterior instalação de dispositivos de drenagem e vegetação, 

cortinas atirantadas, muros em concreto armado, aplicação de estaca raiz, implantação do 

sistema de drenagem definitivo, entre outros;  
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¶ Outros: Outras diretrizes para recuperação/remediação que não estejam associadas às 

descritas nos itens anteriores, principalmente para ocorrências que não estejam 

relacionadas a movimentos gravitacionais de massa (processos erosivos, assoreamento, 

quedas de blocoǎΣ ŜƴǘǊŜ ƻǳǘǊƻǎύΦ ¢ŀƳōŞƳ ǎńƻ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀǎ ŎƻƳƻ ŘƛǊŜǘǊƛȊ ǘŞŎƴƛŎŀ άhǳǘǊƻǎέΣ 

as ocorrências definidas para o Centro de Custo de Monitoramento. 

l) Projeto(s) Tipo Para Recuperação 

Para definição mais específica do tipo de recuperação a ser adotada para cada passivo cadastrado, 

foi considerado o Relatório Ambiental Sintético das Rodovias BR-116, BR-376 e BR-101 SC (CENTRAN, 2006), 

referência utilizada nesse trabalho.  

Sendo assim, foram considerados 12 projetos de recuperação que poderiam ser aplicados às 

situações de passivo ambiental da rodovia em estudo. Esses projetos-tipo possuem a finalidade de auxiliar na 

escolha de medidas a serem tomadas para a recuperação dos passivos, bem como serão utilizados como base 

para o cálculo do custo de recuperação, que será apresentado posteriormente. 

¶ Projeto Tipo 01 ς Retaludamento pela Redução da Inclinação e Reconformação do Talude: 

Realizado através da remoção de parte do material do talude original com o objetivo de alterar 

o estado das tensões em ação no maciço a fim de propiciar maior estabilidade. As características 

do retaludamento, tais como inclinação e altura final, devem ser indicadas após estudos 

geológicos-geotécnicos, que garantam sua estabilidade. 

¶ Projeto Tipo 02 ς Implantação de Drenagem Superficial: A drenagem superficial de uma rodovia 

tem como objetivo interceptar e captar, conduzindo ao deságue seguro, as águas provenientes 

de suas áreas adjacentes e aquelas que se precipitam sobre o corpo estradal, resguardando sua 

segurança e estabilidade (DNIT, 2006).A implantação de drenagem superficial consiste em 

regularizar o terreno (criando um declive constante eliminando pontos baixos), criar valas para 

o escoamento da água acumulada, aumentar a secção de pontes e aquedutos, limpar, alargar e 

aprofundar as linhas de água. 

 Os principais componentes de um sistema de drenagem superficial são: 

o Sarjeta de pista;  

o Canaleta de crista de corte;  

o Canaleta de banqueta;  
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o Canaleta de pé de aterro;  

o Caixa coletora;  

o Descida de água;  

o Bueiro de greide e 

o Bacia de amortecimento/ enrocamento. 

¶ Projeto Tipo 03 ς Muro de Contenção em Gabião: Os muros de contenção em gabiões são 

utilizados para proteção estrutural de áreas instáveis, como encostas, margens de rios, taludes, 

encontros de pontes, entre outros. Os muros gabião são muros de gravidades formados a partir 

de estruturas drenadas e relativamente deformáveis, o que permite seu uso em fundações com 

elevados níveis de deformações. Sendo simples sua construção, são muito empregados para 

contenção de taludes de corte e aterro. São divididos em três tipos: 

o Gabião saco: constituídos por uma única tela de rede que forma um cilindro, aberto 

em uma extremidade (tipo saco) ou do lado (tipo bolsa); 

o Colchões Reno: gabiões de espessura reduzida (0,15 m; 0,20 m ou 0,30 m) e 

formados por uma rede metálica de malha hexagonal que, geralmente, contém 

outras malhas menores; 

o Gabiões caixa: constituído por elementos com a forma de prisma retangular, 

constituídos por uma rede metálica de malha hexagonal. 

 

¶ Projeto Tipo 04 ς Recuperação de Voçoroca: Devido ao elevado grau de complexidade, risco 

ambiental e risco aos usuários da rodovia a recuperação de voçoroca deve ser tratada de forma 

diferenciada, sendo necessário um estudo específico para cada situação, levando em conta as 

características peculiares de cada ocorrência. De modo geral, sugere-se como base para os 

processos de recuperação de voçorocas a implantação em conjunto dos quatro projetos tipo, 

retaludamento, implantação de sistema de drenagem, gabião e a proteção superficial, os quais 

estão descritos nos itens desta seção. 

Também se destaca a importância da identificação e controle da causa da erosão na cabeceira da 

drenagem, disciplinando o escoamento das águas pluviais de modo a desviar o fluxo do processo de voçoroca, 



 

 

 

 
 

junho/25 
Direitos Autorais Lei nº 9610/98, art. 7° 

92/749 
EPR BR-153 

Plano de Controle Ambiental 

 

impedindo seu agravamento com a redução da infiltração. Na parte interna da voçoroca, sempre que possível, 

implantar dispositivos de contenção. 

¶ Projeto Tipo 05 ς Aplicação de Tela Metálica: Consiste na utilização de tela metálica fixada por 

meio de chumbadores, sobre superfície de talude que apresenta possibilidade da queda de 

pequenos blocos de rocha e, consequentemente, descalçamento e instabilidade das áreas 

sobrejacentes.  

¶ Projeto Tipo 06 ς Revestimento Vegetal por Hidrossemeadura: Consiste na aplicação 

hidromecânica de mulch de massa aquo-pastosa composta por fertilizantes, sementes com 

diversas espécies vegetais gramíneas, elementos protetores das intempéries e fertilizantes, 

adequado ao tipo de terreno, colaborando na nutrição do solo e induzindo a fixação das 

sementes para sua germinação. Este processo visa à forração vegetal formada por um consórcio 

de plantas gramíneas e leguminosas com a finalidade de preservar e aumentar a estabilidade de 

taludes, banquetas, dispositivos de drenagem, recuperação de áreas afetadas em obras etc. 

¶ Projeto Tipo 07 ς Revestimento Vegetal com Plantio de Grama em Placas: Processo de 

implantação de placas de solo com espécies de gramíneas germinadas enraizadas, em superfície 

previamente adubada ou forrada com solo fértil, visando à forração vegetal com a finalidade de 

preservar os taludes, elementos de drenagem, restauração de áreas afetadas em obras etc. 

¶ Projeto Tipo 08 ς Recomposição de Aterro / Alargamento da Plataforma: O processo de 

recomposição de aterro pelo alargamento da plataforma consiste em adicionar material da base 

até o topo com a finalidade de adequar a angulação e gerar estabilidade ao aterro. 

¶ Projeto Tipo 09 ς Obturação com Solo-Cimento Ensacado: São obturações de erosões feitas 

com dispositivos interceptantes, formados por camadas de sacos de aniagem ou geossintéticos, 

preenchidos de solo local misturado com cimento e água, devidamente compactados e 

dispostos horizontalmente em formato de parede. 

A mistura de cimento-solo adquire resistência mecânica, possibilitando sua utilização como 

elemento estrutural, minimizando o volume vazio, garantindo maior densidade do muro e resistência às 

intempéries. As faces externas da parede de solo-cimento ensacado podem ainda receber revestimento vegetal 

ou proteção de argamassa de concreto. 

¶ Projeto Tipo 10 ς Implantação de Cortinas Atirantadas: Consiste na execução de parâmetros 

verticais de concreto armado, ancorados na área resistente do maciço através de tirantes 
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protendidos, podendo ser constituídos de placas isoladas para um ou mais tirantes, ou uma 

única cortina para todos os tirantes.  

¶ Projeto Tipo 11 ς Aplicação de Argamassa Jateada: A aplicação de argamassa jateada é 

realizada inicialmente pela utilização de uma tela metálica, fixada através de chumbadores e 

pinçadores, para sustentação da argamassa, composta de uma mistura de areia, cimento e brita, 

projetada por bombas na superfície a ser protegida, resultando em uma espessura média de 4 

cm. 

Cabe destacar aqui que a pertinência de utilização desse tipo de projeto de recuperação para 

determinado passivo ambiental apenas pode ser verificada posteriormente, em função dos projetos executivos 

de recuperação, que determinarão a complexidade da solução para contenção de movimentos de massa e 

outros processos associados. De qualquer forma, essas medidas foram indicadas como alternativas padrão para 

recuperação, conforme indicação do DNIT.  

¶ Projeto Tipo 12 ς Outros: Embora este projeto tipo não esteja previsto no estudo realizado pelo 

CENTRAN (CENTRAN, 2006), quanto no manual do DER de 2008, optou-se por propor essa 

categoria com o objetivo de abrigar medidas recuperação/remediação necessárias para 

abranger os tipos de ocorrências ambientais que não estão relacionadas às demais medidas 

(Projetos Tipo de 1 a 11), uma vez que existem passivos que não se relacionam exclusivamente 

à processos erosivos. 

Como exemplos, consideraram-se as seguintes medidas no âmbito do Projeto-Tipo 12: 

o Limpeza de resíduos e/ou entulho dispostos na Faixa de Domínio, por meio da 

limpeza manual ou mecanizada com destinação final adequada; 

o Monitoramento ambiental de áreas com potencial de contaminação, como postos 

de combustível e áreas de recuo, o que pode exigir processos de investigação 

ambiental (avaliação preliminar ou investigação confirmatória, quando necessário); 

o Monitoramento da evolução de passivos pertencentes às áreas lindeiras, por meio 

do acompanhamento das ocorrências, a fim de evitar que a evolução dos mesmos 

não interfira e/ou cause risco aos componentes ambientais presentes na Faixa de 

Domínio da rodovia. 

Meio Socioeconômico 
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Para classificação do passivo ambiental relacionado a ocupações irregulares foi utilizado um outro 

modelo de ficha (Anexo 2), com a metodologia ortofoto de requerimento de dados, mas que abrange 

características específicas dos passivos em tela. Foram classificados como passivos ambientais de ocupação 

irregular todas as infraestruturas presentes na faixa de domínio da rodovia BR-153 e que podem resultar em 

alterações adversas nas condições ambientais naturais decorrentes da ampliação do atual sistema viário e 

demais obras de infraestrutura existentes. 

A seguir é apresentado o descritivo de cada item que compôs a Ficha de Caracterização de 

Ocupação Irregular, e que também está disponível no Anexo 4. Esta ficha foi utilizada pela equipe de campo, 

visando homogeneizar as informações durante o processo e possui os seguintes itens: 

a) Dados Gerais: este item aborda informações sobre data em que foi realizada a captura da 

imagem; município; a zona (rural ou urbana); qual rodovia da captura do dado; o sentido da via 

(crescente ou decrescente); o lado; o estado (UF) onde foi realizado a captura; a geolocalização; 

se ocupa ou não a faixa de domínio e em que quilometragem da rodovia se encontra a ocupação. 

b) Características Gerais: este item aborda característica da ocupação, sendo tipo de ocupação 

(residencial, industrial, comercial etc.); característica da ocupação (pontual, perene etc.); 

Situação da ocupação (regular, irregular etc.) e a nomenclatura dada para identificação da 

ocupação.  

c) Observação geral: Neste item são inseridas fotos e registros do entorno da ocupação e demais 

informações pertinentes. 

De forma complementar ao levantamento realizado com a metodologia ortofoto, a EPRLP, por meio 

de empresa subcontratada H&P, realizou um levantamento específico das ocupações presentes na faixa de 

domínio da BR-153 seguindo as diretrizes dos programas de reassentamento, detalhadas no manual IPR 750 do 

Departamento Nacional de Infraestrutura e Transporte (DNIT), em que buscou apresentar os pontos de atenção 

em relação a ocupação irregular da rodovia, sendo eles:  

¶ Ocupantes de faixa de domínio, que estão fora da área de obras previstas;  

¶ Ocupantes de faixa de domínio que estão dentro das áreas previstas de obras.  

Durante a ocasião também foi aplicado, quando possível, o cadastro socioeconômico junto aos 

proprietários. 

Os dados em KMZ apresentados no Anexo 5, demonstram a área amostral e a demarcação das 

propriedades ao longo dos km 0+100 ao 52+200 da rodovia BR 153.  
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Logo, os resultados apresentados no capítulo 8.2.2 correspondem aos dados adquiridos através de 

ambos os levantamentos ς levantamento ortofoto e levantamento por terceirizada EPRLP. Importante 

mencionar que durante a análise de dados, quando houve duplicidade dos mesmos, optou-se por manter os 

dados obtidos pela empresa terceirizada a EPRLP, uma vez que serão os dados utilizados pelo setor fundiário e 

que correspondem ao novo traçado proposto pelo projeto de engenharia. 

Meio Biótico 

Em relação ao meio biótico, em especial aos passivos associados a fauna silvestre, foram utilizadas 

as informações obtidas através da realização das campanhas de campo e do respectivo relatório elaborado para 

o diagnóstico de fauna. Através deste relatório foi apresentado um levantamento de dados primários sobre a 

fauna silvestre presente na área de influência do empreendimento, bem como foram consideradas uma série 

de características ecológicas das espécies encontradas, tais quais o status de conservação, o endemismo, o tipo 

de dieta e de locomoção e a abundância relativa das espécies registradas.  

De forma complementar, buscou-se na literatura especializada sobre o tema de ecologia de 

estradas os principais impactos relacionados a presença de rodovias sobre a fauna nativa, buscando apurar os 

principais fatores que impõe risco à conservação das espécies. Desta maneira procurou-se correlacionar os 

resultados obtidos no presente diagnóstico às informações descritas na literatura, de modo a avaliar como a 

operação/ampliação do empreendimento pode representar um passivo ambiental para a fauna silvestre. 

Através destas análises foram identificados dois passivos sobre a fauna nativa decorrentes da 

operação do empreendimento, sendo eles: a potencial redução de mobilidade de algumas espécies e a 

ocorrência de colisões envolvendo fauna e veículos. Enquanto o primeiro impõe risco sobre a necessidade de 

algumas espécies de realizar migrações em busca de alimentos ou de parceiros reprodutivos, o segundo é 

representado pela perda direta de indivíduos vitimados pela colisão. 

8.2. TIPOS DE PASSIVOS AMBIENTAIS 

8.2.1. MEIO FÍSICO 

Passivo ambiental em rodovias é definido como qualquer ocorrência resultante de falhas na 

construção, restauração ou manutenção de estradas, que cause danos ou degradação ambiental na área de 

influência direta, no corpo estradal ou nos usuários. Além disso, inclui condições climáticas adversas ou ações 

de terceiros que provoquem impactos negativos à faixa de domínio da rodovia ou àqueles que dela fazem uso. 

Esse passivo é constituído por externalidades decorrentes da presença da rodovia ou de ações de terceiros sobre 
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ela, sendo que nem sempre é possível identificar ou responsabilizar os autores, cabendo ao órgão responsável 

gerenciá-lo em benefício da infraestrutura viária e de seus usuários (BRASIL, 2006). 

Segundo BRASIL (2006), os problemas clássicos relacionados às rodovias podem ser classificados 

em três categorias principais: 

¶ Faixa de domínio e áreas adjacentes: Inclui questões associadas a cortes e aterros, 

abrangendo processos como erosões, desagregações, escorregamentos, quedas ou 

deslocamentos de blocos e recalques. Além disso, identifica-se a origem de cada problema 

observado nesses terrenos. 

¶ Áreas de apoio às obras e ações de terceiros: Refere-se a problemas oriundos de antigas 

áreas utilizadas para atividades como jazidas, empréstimos, bota-foras e acampamentos, 

bem como impactos causados por terceiros, como loteamentos, empreendimentos 

comerciais, acessos irregulares e ocupações dentro da faixa de domínio. Essas ocorrências 

incluem ainda interferências ligadas ao tipo de terreno, como cortes, aterros e bota-foras. 

¶ Assoreamentos e alagamentos: Engloba a catalogação de problemas relacionados ao 

acúmulo de sedimentos e ao surgimento de alagamentos, detalhando também suas causas. 

Assim, após as verificações de campo e a análise realizada em escritório, identificaram-se quatro 

categorias principais de passivos ambientais que poderão ser desencadeados pela ampliação da rodovia. 

Primeiramente, destacam-se os passivos relacionados ao solo e aos processos erosivos, uma vez que a 

movimentação de terra e a retirada de vegetação podem desencadear processos de erosão que afetam a 

estabilidade do solo e a integridade das áreas próximas.  

Em seguida, os passivos associados aos recursos hídricos merecem atenção, já que a obra pode 

alterar o fluxo natural das águas e resultar em poluição dos corpos d'água próximos devido ao escoamento de 

solo e materiais da construção. Os passivos relacionados ao ar e ao clima compreendem as emissões 

atmosféricas que aumentam com o tráfego rodoviário e com o uso de maquinário, além de potenciais alterações 

microclimáticas que podem surgir com a modificação da paisagem local. Esses passivos serão detalhados nos 

tópicos a seguir, evidenciando os riscos ambientais e as áreas de maior vulnerabilidade. Por fim, os passivos 

relacionados ao Potencial de contaminação são relacionados a situações associados a atividades de terceiros. 
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8.2.1.1. Passivos Relacionados ao Solo e aos Processos Erosivos 

A ampliação da BR-153 pode acarretar uma série de passivos ambientais relacionados ao solo e aos 

processos erosivos. Durante as atividades de construção, a remoção da cobertura vegetal e a movimentação de 

terra são inevitáveis para a implantação das novas faixas de rodagem, acostamentos e infraestrutura de apoio. 

Essa remoção expõe o solo diretamente às ações climáticas, como chuva e vento, aumentando 

significativamente a sua suscetibilidade à erosão. Com isso, os processos erosivos podem se manifestar de 

diversas formas, desde a erosão laminar até a formação de ravinas e voçorocas, que degradam a estrutura do 

solo, conforme indicado no Quadro 13. 
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Quadro 13. Classificação dos problemas relacionados a Faixa de domínio e Áreas Adjacentes. Fonte: BRASIL (2006). 

FAIXA DE DOMÍNIO E ÁREAS ADJACENTES 

CORTES 

Erosão - ER Desagregação Superficial - DS Escorregamento - ES Queda de blocos - QB Rolamento de Blocos - RB 

Em sulcos  Desagregação superficial Devido à inclinação acentuada Por estruturas residuais Rolamento de blocos 

Diferenciada  Ao longo de estruturas residuais Por descalçamento  

Longitudinal em plataforma  No contato solo x rocha   

Associada a sistemas de drenagem  Por saturação   

Ravinamento  Por evolução de erosão   

  Em corpo de tálus   

ATERROS 

Erosão - ER Escorregamento - ES Recalque - RE   

Em sulcos Por deficiência de fundação Por deficiência de fundação   

Longitudinal em plataforma No maciço 
Associado a sistemas de 
Drenagem 

  

Associada a sistemas de drenagem 
Associada a sistemas de 
Drenagem 

Por selagem de OAC   

Interna ao maciço (piping) Em transposição de OAC Por rompimento de OAC   

Ravinamento  
Por má compactação do 
Maciço 
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Além disso, a erosão do solo pode resultar no assoreamento de corpos hídricos próximos, 

comprometendo a qualidade da água e afetando ecossistemas aquáticos. O transporte de sedimentos pode 

também obstruir sistemas de drenagem, elevando o risco de inundações e causando danos à infraestrutura da 

rodovia e às propriedades adjacentes. Em conjunto, a compactação do solo pelo tráfego de máquinas pesadas 

e equipamentos de construção é outro ponto importante. A compactação reduz a porosidade e a 

permeabilidade do solo, dificultando a infiltração da água e aumentando o escoamento superficial. Isso não só 

intensifica os processos erosivos como também pode levar à degradação das áreas agrícolas próximas e à perda 

de habitats naturais. 

Adicionalmente, a alteração do relevo original e a remoção de solos superficiais ricos em matéria 

orgânica podem comprometer a capacidade de regeneração da vegetação nativa, prolongando os impactos 

ambientais a longo prazo. A degradação do solo pode, portanto, resultar em passivos que exigirão intervenções 

futuras para recuperação, gerando custos adicionais e prolongando os efeitos negativos sobre o meio ambiente. 

No âmbito do Cadastro de Passivos Ambientais elaborado pela EPR Litoral Pioneiro S.A. para a BR-

153, foram identificados quatro passivos ambientais relacionados a processos erosivos e exposição de solos. 

Esses passivos têm como principal fator gerador a própria rodovia, conforme detalhado no Quadro 14. 

Quadro 14 - Classificação dos passivos ambientais identificados ao longo do trecho da BR-153, incluindo código, 
localização, tipo de passivo, gravidade da situação e sua caracterização quanto ao caráter emergencial. 

Código do Passivo Local do Passivo Tipo de Passivo Gravidade da Situação 

BR-153-27-PS-SE-068 Talude de Corte Solo Exposto 
Evolução pode oferecer perigo 
Caráter não emergencial 

BR-153-34-PS-ER-070 Talude de Corte Processo Erosivo 
Oferece Perigo 
Emergencial 

BR-153-35-PS-SE-071 Talude de Corte Solo Exposto 
Evolução pode oferecer perigo 
Caráter não emergencial 

BR-153-41-PS-ER-072 Talude de Aterro Processo Erosivo 
Evolução pode oferecer perigo 
Caráter não emergencial 

As fichas técnicas de caracterização de cada passivo ambiental, contendo descrições detalhadas, 

imagens das condições locais e considerações sobre as medidas de mitigação necessárias são apresentadas no 

Anexo 1.  

Adicionalmente, conforme destacado no Diagnóstico do Meio Físico, foram identificados, durante 

os levantamentos de campo, pontos críticos relacionados à exposição de solo e à ocorrência de processos 

erosivos. Esses pontos encontram-se detalhados e ilustrados nas imagens apresentadas a seguir.  
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Figura 13 - Processo de erosão linear ocorrendo em 
paralelo ao leito do curso d'água adjacente à margem da 
BR-153. 

 

Figura 14 - Ponto ao lado da rodovia com acúmulo de 
blocos de basalto rolados. 

 

Figura 15 - Detalhe do processo erosivo que tem causado 
a movimentação do solo, bem como a queda de árvores 
plantadas em propriedade adjacente à rodovia. 

 

Figura 16 - Tubulações de drenagem arrastadas para 
dentro de propriedade adjacente à rodovia. 

Os processos erosivos na área de influência do empreendimento decorrem de fatores como a alta 

suscetibilidade dos solos locais à erosão linear, agravada pela exposição a escoamentos concentrados. Essa 

vulnerabilidade pode levar à formação de ravinas que, se não controladas, evoluem para voçorocas, feições 

erosivas de grande porte, de difícil recuperação e com potencial para comprometer a estabilidade da 

infraestrutura rodoviária. 

Em conjunto, conforme indicado nas fichas de caracterização, bem como no Quadro 14, parte da 

área de influência apresenta cortes de estrada em rochas vulcânicas intensamente intemperizadas, favorecendo 

processos erosivos intensos, como deslizamentos de blocos ou movimentos mistos de sedimentos e rochas, que 

podem causar interrupções na via e danos estruturais significativos. 
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 Medidas de Mitigação 

A movimentação de terra e a remoção da cobertura vegetal desencadeiam processos erosivos que 

comprometem a estabilidade geotécnica do terreno e a integridade das áreas adjacentes. Para mitigar esses 

impactos, recomenda-se a implementação de medidas de controle preventivo e corretivo, incluindo estruturas 

de contenção (tais como taludes estabilizados, muros de arrimo e barreiras de retenção) e técnicas de 

revegetação para promover a rápida recomposição da cobertura do solo exposto. 

Adicionalmente, se faz necessário um planejamento criterioso do sistema de drenagem superficial 

e subsuperficial, com a instalação de canais de drenagem, dissipadores de energia e bacias de contenção para 

disciplinar o escoamento hídrico, reduzindo a erosão e minimizando o transporte de sedimentos. Essas ações 

são prioritárias em áreas com alta susceptibilidade à erosão, pois mitigam o risco de assoreamento de corpos 

ŘΩłƎǳŀ Ŝ ŎƻƴǘǊƛōǳŜƳ ǇŀǊŀ ŀ ǇǊŜǎŜǊǾŀœńƻ Řa funcionalidade das infraestruturas implantadas. 

Conforme detalhado no tópico 8.1, as medidas mitigadoras podem ser aplicadas para minimizar ou 

eliminar a ocorrência de passivos ambientais associados à instabilidade do solo e aos processos erosivos, 

destacando-se: 

¶ Projeto 01 ς Retaludamento: Redução da inclinação do talude por meio da remoção controlada 

de material, redistribuindo tensões e melhorando a estabilidade. O dimensionamento deve 

considerar estudos geológico-geotécnicos. 

¶ Projeto 03 ς Muros de Gabião: Estruturas drenantes e flexíveis aplicadas em áreas instáveis, 

podendo ser classificadas em: gabião saco (cilíndrico), colchão Reno (baixa espessura) e gabião 

caixa (prismático). 

¶ Projeto 04 ς Recuperação de Voçoroca: Requer abordagem integrada, combinando 

retaludamento, drenagem, contenção com gabião e proteção superficial. O controle da causa 

primária da erosão é essencial para estabilização definitiva. 

¶ Projeto 05 ς Tela Metálica Ancorada: Malhas metálicas fixadas por chumbadores, utilizadas 

em taludes rochosos para evitar desplacamento e instabilidade. 

¶ Projeto 06 ς Hidrossemeadura: Aplicação mecânica de mulch com sementes e fertilizantes, 

promovendo revegetação e estabilidade de taludes e dispositivos de drenagem. 

¶ Projeto 07 ς Plantio de Grama em Placas: Implantação de placas vegetadas sobre solo fértil, 

garantindo rápida cobertura vegetal e proteção contra erosão. 
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¶ Projeto 08 ς Recomposição de Aterro: Alargamento da plataforma por adição controlada de 

material, ajustando a angulação e estabilidade do aterro. 

¶ Projeto 09 ς Obturação com Solo-Cimento Ensacado: Dispositivos interceptantes compostos 

por sacos de solo-cimento compactados, aumentando a resistência e minimizando a erosão. 

¶ Projeto 10 ς Cortinas Atirantadas: Estruturas verticais de concreto armado, ancoradas por 

tirantes protendidos, utilizadas em contenção de taludes e maciços instáveis. 

¶ Projeto 11 ς Argamassa Jateada: Aplicação projetada de argamassa sobre tela metálica fixada 

por chumbadores, formando revestimento de alta aderência e resistência. 

Cabe destacar aqui que a aplicação desses projetos de recuperação deve ser definida a partir dos 

projetos executivos, que determinarão a solução mais adequada para a contenção de movimentos de massa e 

processos associados. 

8.2.1.2. Passivos Relacionados aos Recursos Hídricos 

A ampliação da BR-153 pode acarretar uma série de passivos ambientais relacionados aos recursos 

hídricos. Durante as atividades de construção, o aumento das áreas expostas de solo e a movimentação de 

materiais são inevitáveis para a implementação das novas faixas de rodagem, acostamentos e infraestrutura de 

apoio. Esse aumento da área exposta ao escoamento superficial facilita a entrada de sedimentos nos corpos 

hídricos próximos, elevando o risco de assoreamento e prejudicando a qualidade da água. 

Com isso, o acúmulo de sedimentos pode causar diversos problemas, desde o aumento de turbidez 

até a redução da capacidade de vazão dos cursos d'água, o que impacta diretamente os ecossistemas aquáticos. 

Além disso, a sedimentação pode obstruir sistemas de drenagem, intensificando o risco de inundações e 

provocando danos tanto na infraestrutura rodoviária quanto nas áreas adjacentes. No Quadro 15 é apresentado 

alguns dos problemas relacionados a essa temática:  

Quadro 15. Classificação dos problemas relacionados a Assoreamentos e Alagamentos. Fonte: BRASIL (2006). 

ASSOREAMENTOS E ALAGAMENTOS 

Assoreamentos - AS Alagamentos - AL 

Decorrente de corte Por obstrução de oac 

Decorrente de aterro Por obstrução de sistemas de drenagem 

Decorrente de área explorada 
Por implantação de oac em cota superior ao 
Talvegue 

Decorrente de bota ς fora Por inexistência de sistema de drenagem 

Decorrente de ação de terceiro Decorrente de acesso irregular 

Decorrente de acesso irregular  
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Além disso, o uso de maquinário pesado na construção representa um passivo importante para os 

recursos hídricos. Vazamentos de substâncias como óleos e graxas podem contaminar a água, colocando em 

risco a fauna aquática e a saúde de comunidades próximas que utilizam essa água para consumo ou irrigação. 

Esse tipo de contaminação não apenas degrada a qualidade da água como também pode dificultar a recuperação 

natural dos corpos hídricos. 

Adicionalmente, a alteração do escoamento superficial e a compactação do solo ao longo da área 

da rodovia podem comprometer o equilíbrio hidrológico da região. A redução da permeabilidade do solo resulta 

em maior escoamento superficial, intensificando a erosão e o transporte de partículas para os cursos d'água. 

Assim, os impactos sobre os recursos hídricos geram passivos ambientais que podem demandar intervenções 

futuras para a recuperação dos corpos d'água afetados, resultando em custos adicionais e efeitos prolongados 

no meio ambiente. 

Para mitigar esses passivos, é essencial implementar medidas de proteção aos recursos hídricos 

durante e após a construção. A criação de barreiras físicas contra o carreamento de sedimentos, o controle de 

vazamentos de maquinário, o planejamento adequado da drenagem e o monitoramento contínuo das áreas 

hídricas impactadas são fundamentais. 

No âmbito do Cadastro de Passivos Ambientais elaborado pela EPR Litoral Pioneiro S.A. para a BR-

153, não foram identificados passivos ambientais associados a essa temática. Contudo, durante as atividades de 

campo realizadas para subsidiar o Diagnóstico Ambiental da área de ampliação da BR, foram identificados 

passivos ambientais relacionados, conforme ilustrado na Figura 17 e Figura 18. 
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Figura 17- Detalhe do processo erosivo que tem causado 
a movimentação do solo, bem como a queda de árvores 
plantadas em propriedade adjacente à rodovia. 

 

Figura 18- Tubulações de drenagem arrastadas para 
dentro de propriedade adjacente à rodovia. 

Nesse contexto, verificou-se que a inadequação no direcionamento das águas de drenagem 

contribuiu para a ocorrência de processos erosivos, resultando na formação de ravinas e deslizamentos de solo. 

Esse processo tem sido intensificado pela movimentação inadequada de tubulações de drenagem, que foram 

arrastadas para o interior da área impactada, agravando a vulnerabilidade local. Dessa forma, ressalta-se a 

necessidade de intervenções técnicas para adequação do sistema de drenagem e controle dos processos 

erosivos. 

Cabe destacar que, com base na análise da base de dados de hidrografia, verificou-se que a área de 

ƛƴŦƭǳşƴŎƛŀ Řƻ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŀōǊŀƴƎŜ ŀ ǘǊŀǾŜǎǎƛŀ ŘŜ нс ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΦ 5ƛŀƴǘŜ ŘŜǎǎŜ ŎŜƴłǊƛƻΣ é essencial a 

adoção de diretrizes específicas para a gestão dos impactos relacionados aos recursos hídricos, considerando a 

necessidade de medidas de controle e mitigação para minimizar negativas. 

 Medidas de Mitigação 

Durante a fase de obras, o aumento do escoamento superficial e a movimentação de materiais 

podem intensificar o carreamento de sedimentos, favorecendo processos de assoreamento e potencial 

ŎƻƴǘŀƳƛƴŀœńƻ Řƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ ŀŘƧŀŎŜƴǘŜǎΦ  

Para mitigar esses impactos, recomenda-se a implementação de barreiras físicas de contenção de 

sedimentos, como bacias de sedimentação, mantas geotêxteis e cortinas de retenção, além de medidas 

preventivas para o controle de vazamentos de hidrocarbonetos, incluindo a instalação de bacias de contenção 

e procedimentos de manutenção de equipamentos. Essas estratégias visam garantir a preservação da qualidade 
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da água e mitigar impactos sobre os ecossistemas aquáticos e sobre a saúde das comunidades locais que 

dependem desses recursos. 

Conforme detalhado no tópico 8.1, as medidas mitigadoras podem ser aplicadas para minimizar ou 

eliminar a ocorrência de passivos ambientais relacionados aos recursos hídricos, destacando-se: 

¶ Projeto Tipo 02 ς Implantação de Drenagem Superficial:  

A instalação de drenagem superficial é fundamental para a captação e direcionamento seguro 

das águas pluviais, prevenindo processos erosivos e garantindo a estabilidade da rodovia 

(BRASIL, 2006). Além disso, sua implantação envolve a regularização do terreno, a criação de 

valas de escoamento e a adequação de estruturas hidráulicas. 

Os principais componentes do sistema incluem: sarjetas de pista, canaletas (crista de corte, 

banqueta, pé de aterro), caixas coletoras, descidas d'água, bueiros de greide e bacias de 

amortecimento/enrocamento, que, em conjunto, garantem a eficiência do escoamento hídrico 

e a integridade da infraestrutura. 

8.2.1.3. Passivos Relacionados a Terceiros 

Os passivos ambientais decorrentes de ações de terceiros representam um desafio significativo 

para a gestão de rodovias, especialmente no que diz respeito à preservação da faixa de domínio e à mitigação 

de impactos ao meio ambiente e à infraestrutura viária. Esses passivos podem ser criados por diversas atividades 

antrópicas, como deposição irregular de resíduos, contaminação por substâncias químicas provenientes de 

postos de combustíveis e indústrias, uso indevido da faixa de domínio para fins agrícolas ou comerciais, além da 

abertura de acessos irregulares. Conforme BRASIL (2006), podem ser destacados alguns problemas relacionados 

a terceiros: 

Quadro 16. Classificação dos problemas relacionados a Terceiros. Fonte: BRASIL (2006). 

Acessos Irregulares - AI Ocupação de Faixa de Domínio - OF 

Pavimentado Agricultura 

Não pavimentado Edificações 

Em condição crítica de segurança Comércio 

Segmento crítico Descarte de lixo 

No contexto da BR-153, diversos trechos apresentam potenciais passivos ambientais associados ao 

potencial de contaminação e à deposição de resíduos. A presença de estabelecimentos como postos de 

combustíveis, churrascarias e áreas de estacionamento ao longo da rodovia evidencia a necessidade de 

monitoramento contínuo e de medidas corretivas para evitar a propagação de contaminantes ao solo e às águas 
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subterrâneas. Além disso, a ocupação indevida da faixa de domínio compromete a segurança viária e pode gerar 

custos adicionais para a manutenção e recuperação dessas áreas. 

No Cadastro de Passivos Ambientais elaborado pela EPR Litoral Pioneiro S.A. para a BR-153, foram 

identificados três passivos ambientais relacionados ao potencial de contaminação (Quadro 17). Abaixo, são 

descritos os principais aspectos de cada um. 

Quadro 17. Classificação dos passivos ambientais identificados ao longo do trecho da BR-153, incluindo código, 
localização, tipo de passivo, gravidade da situação e sua caracterização quanto ao caráter emergencial. 

Código do Passivo Local do Passivo Tipo de Passivo Gravidade da Situação 

BR-153-9-PS-AC-067 Fora da Faixa de Domínio Potencial de Contaminação 
Não oferece perigo; 
Sem risco aparente. 

BR-153-32-PS-AC-069 Fora da Faixa de Domínio Potencial de Contaminação 
Não oferece perigo; 
Sem risco aparente. 

BR-153-49-PN-AC-073 Fora da Faixa de Domínio Potencial de Contaminação 
Não oferece perigo; 
Sem risco aparente. 

O primeiro passivo identificado está localizado no quilômetro 9 da BR-153, no município de 

Jacarezinho, na pista Sul (BR-153-9-PS-AC-067). A causa geradora foi atribuída a atividades de terceiros, e o 

passivo encontra-se fora da faixa de domínio. Esse passivo está classificado no centro de custo do 1º ano da 

concessão e requer ações de monitoramento contínuo. A tipologia indica potencial de contaminação, não 

havendo registros de outros tipos de passivos ambientais. Quanto à gravidade da situação, foi concluído que o 

evento não representa perigo imediato à rodovia nem ao meio ambiente, configurando uma condição sem risco 

aparente ou emergencial.  

O segundo passivo está localizado no quilômetro 32, também na pista Sul, no município de Santo 

Antônio da Platina (BR-153-32-PS-AC-069). Assim como no primeiro caso, a causa geradora está vinculada a 

atividades de terceiros, e o passivo encontra-se fora da faixa de domínio. Inserido no centro de custo do 1º ano 

da concessão, foi igualmente classificado como demandando monitoramento contínuo. A tipologia também 

aponta potencial de contaminação, sem a identificação de outros tipos de passivos. A gravidade foi avaliada de 

forma semelhante ao primeiro passivo, sendo classificada como não perigosa e sem risco aparente ao meio 

ambiente. 

O terceiro passivo identificado situa-se no quilômetro 49, na pista Norte, também no município de 

Santo Antônio da Platina (BR-153-49-PN-AC-073). A causa geradora permanece relacionada a atividades de 

terceiros, e o passivo está localizado fora da faixa de domínio, próximo a um talude de corte. Assim como os 

demais, este passivo foi incluído no centro de custo do 1º ano da concessão e demanda monitoramento 

contínuo. A tipologia registra potencial de contaminação, sem a presença de outros fatores associados. A análise 
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da gravidade da situação indicou, novamente, que o passivo não oferece perigo imediato à rodovia nem ao meio 

ambiente, mantendo-se como uma condição sem risco emergencial.  

As fichas de classificação dos passivos, que incluem informações detalhadas sobre cada um, além 

de imagens para melhor compreensão dos cenários descritos são apresentadas no Anexo 1. 

 Medidas de Mitigação 

As áreas identificadas com potencial de contaminação ao longo da BR-153 demandam ações 

específicas de mitigação para prevenir a propagação de poluentes e minimizar riscos ao meio ambiente e à saúde 

pública. Em primeiro lugar, é essencial implementar programas de monitoramento contínuo que incluam a 

coleta periódica de amostras de solo e água subterrânea em pontos estratégicos, especialmente nas áreas com 

sinais visuais de contaminação, como manchas de óleo e resíduos tóxicos.  

Adicionalmente, recomenda-se a instalação de barreiras físicas ou biológicas para conter possíveis 

vazamentos, além do manejo correto de resíduos perigosos e a regularização das atividades de terceiros nas 

áreas próximas à faixa de domínio. Essas ações devem ser acompanhadas por avaliações para determinar a 

necessidade de investigações complementares, como análises de risco ambiental e estudos de viabilidade para 

remediação. 

Além disso, medidas preventivas devem ser adotadas para evitar novos passivos relacionados ao 

potencial de contaminação, incluindo a fiscalização de atividades que possam gerar impactos ambientais, como 

o descarte inadequado de resíduos e acidentes com produtos perigosos. A implementação de sistemas de 

contenção e tratamento de resíduos gerados pelas obras, bem como a capacitação das equipes envolvidas no 

manejo de materiais potencialmente tóxicos, também são fundamentais. Por fim, campanhas de 

conscientização junto às comunidades locais e usuários da rodovia podem contribuir para a redução de práticas 

que ampliem os riscos de contaminação. 

Conforme detalhado no tópico 8.1, as medidas mitigadoras podem ser aplicadas para minimizar ou 

eliminar a ocorrência de passivos ambientais relacionados a terceiros, destacando-se: 

¶ Projeto Tipo 12 ς Outros 

Embora não previsto no estudo do CENTRAN (2006) nem no manual do DER (2008), o Projeto 

Tipo 12 foi proposto para contemplar medidas de recuperação/remediação de passivos 

ambientais não associados exclusivamente a processos erosivos. Dentre as ações previstas, se 

destacam: 
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o Limpeza de resíduos e entulhos na Faixa de Domínio, com remoção manual ou 

mecanizada e destinação adequada. 

o Monitoramento ambiental de áreas potencialmente contaminadas, como postos 

de combustíveis e áreas de recuo, podendo incluir investigações ambientais. 

o Acompanhamento da evolução de passivos em áreas lindeiras para evitar impactos 

à Faixa de Domínio da rodovia. 

 

8.2.2. MEIO SOCIOECONOMICO  

8.2.2.1. Passivos relacionados a deposição de resíduos sólidos na faixa de domínio 

As rodovias desempenham um papel essencial na infraestrutura de transporte, conectando regiões 

e promovendo o desenvolvimento socioeconômico. Contudo, a sua operação e manutenção frequentemente 

resultam em impactos ambientais e geração de passivos ambientais. Dentre esses, destaca-se a deposição 

inadequada de resíduos sólidos ao longo das faixas de domínio das rodovias. 

Esses passivos ambientais, frequentemente caracterizados pela presença de lixo doméstico, 

resíduos de construção civil e materiais descartados por usuários e empresas, comprometem a qualidade do 

ambiente natural e criam desafios para a gestão ambiental. A acumulação desses resíduos pode ocasionar a 

degradação do solo, contaminação de recursos hídricos superficiais e subterrâneos, interferência na flora e 

fauna local e impactos visuais negativos que desvalorizam paisagens e áreas de importância ecológica. Além 

disso, a presença de resíduos sólidos ao longo das rodovias pode acarretar riscos à saúde pública, ao atrair 

vetores de doenças, e comprometer a segurança viária, por obstruir canais de drenagem ou causar distrações e 

acidentes. 

A mitigação desses passivos é um desafio, uma vez que são classificados como de origem externa, 

resultado da evolução da ocupação e do incremento de usos ao longo da margem das rodovias. Portanto, nem 

sempre é possível a identificação da fonte geradora. Ações de educação ambiental com a população lindeira e 

com os trabalhadores da obra podem amenizar a ocorrência desse passivo, além do monitoramento da equipe 

de gestão ambiental.  

Durante o levantamento de passivos ambientais realizado pela EPR Litoral Pioneiro no trecho da BR 

153, foi identificado 1 passivo desta tipologia. A Figura 19 apresenta a ficha de caracterização do passivo 

identificado.  
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Figura 19. Ficha de caracterização de passivo ambiental da rodovia BR 153, tipologia - deposição de resíduos. 

 

 Medidas de Mitigação 

Durante as obras e ao longo da ampliação e operação da rodovia, como uma medida de mitigação 

ao passivo ambiental em tela, é importante a elaboração de ações educativas junto aos trabalhadores sobre os 

resíduos sólidos e as áreas de destinação adequadas para cada uma das tipologias. Da mesma maneira ações de 

educação ambiental e comunicação social com temática de resíduos sólidos e orientações junto à comunidade 

lindeira, possibilitam uma redução deste passivo e/ou seu agravamento. 

8.2.2.2. Passivos relacionados a ocupação irregular na faixa de domínio 

Apesar de não ser um passivo ambiental adotado na metodologia de aplicação das fichas de 

caracterização de passivo ambientais desenvolvida pela EPR Litoral Pioneiro, neste capítulo também será 

abordado o passivo relacionado a ocupação irregular da faixa de domínio, sendo parte integrante da análise de 

impacto deste PCA.   

A ocupação irregular na faixa de domínio acontece quando existem construções fora das normas 

legais, e constitui um passivo ambiental que impacta tanto a segurança viária quanto a integridade do meio 

ambiente. Esta ocupação é caracterizada por construções clandestinas, instalações de comércios informais, 
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habitações, entre outros, que comprometem a funcionalidade da faixa de domínio e resultam em diversos 

impactos negativos.   

A faixa de domínio, conforme definido pelas normas de projeto de estradas de rodagem, é uma 

área essencial para a operação e manutenção das vias, possuindo dimensões variáveis de acordo com a 

classificação do terreno e a finalidade da rodovia (Brasil, 1973). Além de garantir espaço para futuras ampliações 

e serviços, essa faixa desempenha papel crucial na drenagem pluvial, na preservação da vegetação nativa e na 

segurança dos usuários da rodovia. A ocupação desordenada dessa área resulta em diversos problemas, como 

o comprometimento da visibilidade dos condutores, a obstrução de acessos, o aumento da interação entre 

pedestres e veículos em locais inadequados e a intensificação do risco de sinistros de trânsito. Adicionalmente, 

a degradação ambiental gerada por essas ocupações irregulares inclui desmatamento, descarte inadequado de 

resíduos sólidos e contaminação do solo e dos corpos hídricos. 

Entre os fatores que contribuem para esse problema estão a falta de conscientização sobre os 

limites e funções da faixa de domínio, a fiscalização deficiente e a ausência de políticas públicas eficazes para a 

prevenção e remoção dessas ocupações. Além disso, a pressão por habitação e instalação de atividades 

econômicas de subsistência leva ao avanço dessas ocupações, agravando ainda mais os impactos 

socioambientais. 

Em um levantamento realizado pela EPR Litoral Pioneiros em 06 de março de 2024, pela 

metodologia ortofoto, foram identificadas 11 ocupações irregulares na faixa de domínio, sendo elas 8 

residências, 1 galpão, 1 área de cultivo e 1 barraca, conforme apresentado no Quadro 18. 

Quadro 18.Passivos ambientais de ocupação irregular na faixa de domínio identificados nas fichas na metodologia 
ortofoto  da BR 153. 

Código da Ficha KM Pista Município 
Tipologia 
Ocupação 

Área da 
Ocupação (m²) 

Texto Ficha 

BR153-2-PN-OF-66 2,00 Norte Jacarezinho Residência 500 
Residencial. Edificações 
descaracterizadas na FD 

BR-153-2-PN-OF-262 2,00 Norte Jacarezinho Outro 300 
Outras ocupações. Construção 
demolida/barraca de venda 

BR-153-1-PS-OF-263 1,00 Sul Jacarezinho Comércio 6295,95 
Comercial. Indústria de 
cerâmica 

BR-153-3-PN-OF-264 3,00 Norte Jacarezinho Residência 1800 6 casas residenciais 

BR-153-15-PN-OF-266 15,00 Norte Jacarezinho Residência/Cultivo 189633,79 
Residência abaixo do padrão 
mínimo. Plantação de Cana-
de-açúcar 

BR-153-17-PN-OF-271 17,00 Norte Jacarezinho Residência 
 4 Residências abaixo do 

padrão mínimo. 
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Código da Ficha KM Pista Município 
Tipologia 
Ocupação 

Área da 
Ocupação (m²) 

Texto Ficha 

BR-153-30-PS-OF-275 30,00 Sul 
Santo Antônio da 
Platina 

Residência 1600,67 Residencial. AFISJAC 

BR-153-34-PS-OF-277 34,00 Sul 
Santo Antônio da 
Platina 

Residência 478,72 
Residência e Barraca caldo de 
cana 

BR-153-34-PS-OF-278 34,00 Sul 
Santo Antônio da 
Platina 

Residência 1163,89 6 casas residenciais 

BR-153-45-PN-OF-280 45,00 Norte 
Santo Antônio da 
Platina 

Cultivo   3881,08 
Cultivo cíclico. Estufas 
hortaliças 

BR-153-49-PN-OF-282 49,00 Norte 
Santo Antônio da 
Platina 

Residência 142,51 Residencial 

 

Já durante o levantamento de dados de ocupação de faixa de domínio realizado pela empresa H&P, 

contratada da empresa EPRLP, entre os dias 27 de janeiro e 21 de fevereiro de 2025,  foram levadas em 

consideração para a classificação do passivo ambiental de ocupação irregular as propriedades que encontram-

se totalmente dentro da faixa de domínio e da faixa de obra de ampliação da rodovia BR-153, e que receberam 

a aplicação ou não do cadastro socioeconômico, totalizando 31 ocupações, conforme apresentado na Quadro 

19.  

Quadro 19. Passivos ambientais de ocupação irregular na faixa de domínio identificados pela metodologia da empresa 
H&P no cadastro socioeconômico das propriedades que estão totalmente dentro da faixa de domínio da BR 153. 

ID Cadastro Socioeconômico Tipologia da Ocupação 
Coordenadas 

GMS_Y 
Coordenadas 

GMS_X 

0005 Cadastro Não Aplicável x -23,00317619 -49,99427447 

0007 Cadastro Não Aplicável x -23,00426638 -49,99615571 

0032 Cadastro Não Aplicável x -23,03773103 -50,07292141 

0082 Cadastro Realizado Comercio -23,03591879 -50,07824253 

0083 Cadastro Realizado x -23,03595407 -50,07835965 

0087 Cadastro Realizado Comercio -23,03598483 -50,07845877 

0094 Três Tentativas x -23,03642925 -50,07890489 

0108 Cadastro Realizado Comercial -23,03637666 -50,07975995 

0108_P01 Três Tentativas x -23,03639965 -50,07982423 

0129 Três Tentativas x -23,03675789 -50,08097842 

0137 Cadastro Realizado Residencial/Comércio -23,03684373 -50,08124658 

0141 Cadastro Realizado Estabelecimentos -23,03688049 -50,08143135 

0144 Cadastro Realizado Residencial/Moradia  -23,03697037 -50,08157363 

0213 Cadastro Não Aplicável x -23,01595492 -49,91231609 

0233 Cadastro Não Aplicável x -23,11494256 -49,94334274 

N01_0238 Cadastro Realizado Comercial -23,14292191 -49,94843251 

0263 Três Tentativas x -23,14782536 -49,95211174 
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ID Cadastro Socioeconômico Tipologia da Ocupação 
Coordenadas 

GMS_Y 
Coordenadas 

GMS_X 

N01_0274 Cadastro Realizado Residencial/Moradia  -23,14817257 -49,95240365 

0275_P02 Cadastro Realizado Residencial/Moradia  -23,14834551 -49,95252456 

0281 Cadastro Não Aplicável x -23,1485743 -49,95266811 

0289 Cadastro Realizado Residencial/Moradia  -23,14899236 -49,95349005 

N01_0289 Três Tentativas x -23,14905875 -49,95346009 

0290 Três Tentativas x -23,14908235 -49,95358757 

N01_0319 Três Tentativas x -23,15796421 -49,95935695 

0345 Três Tentativas x -23,18201456 -49,9814522 

0401 Três Tentativas x -23,20687521 -49,98637074 

0403 Três Tentativas x -23,21756726 -50,00893404 

N01_0403 Três Tentativas x -23,21766296 -50,00865641 

0422 Cadastro Não Aplicável x -23,28443992 -50,05694042 

0471 Três Tentativas Comercial -23,30166183 -50,07060895 

0489 Cadastro Realizado Residencial/Moradia  -23,30302039 -50,06990355 

N01_0489 Três Tentativas x -23,30302039 -50,06990355 

 

 

Diante deste cenário, com total de 42 ocupações irregulares identificadas, faz-se necessária a 

adoção de um conjunto de medidas para mitigar os impactos e prevenir a ocupação irregular da faixa de 

domínio. Entre as ações recomendadas, destacam-se o fortalecimento da fiscalização e do monitoramento 

desses passivos, a implementação de programas de educação ambiental e comunicação social que abordem 

temáticas voltadas às ocupações irregulares da faixa de domínio e suas problemáticas para a população local, 

para o meio ambiente e para a segurança viária; e a criação de alternativas para reassentamento das populações 

vulneráveis. 

 

 Medidas de Mitigação 

A ocupação irregular da faixa de domínio compromete a segurança viária, podendo ser a causa de 

aumento nos números de sinistros de trânsito na via, por exemplo.  Dentre as medidas mitigadoras para redução 

deste impacto estão o aumento da fiscalização sobre estas áreas, a implementação da temática em programas 

de educação ambiental e comunicação social com temas que abordem os riscos deste tipo de ocupação e 

alternativas de reassentamento para populações vulneráveis, com as ações fundiárias. 
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8.2.3. MEIO BIÓTICO 

8.2.3.1. Passivos relacionados a redução da mobilidade da fauna nativa 

Com a recente evolução do arcabouço teórico sobre o tema de ecologia de estradas, é possível 

elencar a redução da mobilidade da fauna nativa como um passivo ambiental identificado durante a instalação 

e operação do empreendimento. Dada a grande diversidade de animais silvestres encontrada na região do 

empreendimento, espera-se que este passivo atue de maneiras distintas sobre cada grupo de fauna estudado, 

levando-se em consideração tanto as características ecológicas das espécies bem como as especificidades do 

próprio empreendimento.  

Conforme descrito no presente diagnóstico, a ampliação e operação do empreendimento tende a 

dificultar o movimento natural imprescindível para satisfazer os requerimentos ecológicos de algumas espécies 

da fauna nativa, criando uma barreira que dificulta a dispersão em busca por alimentos, parceiros sexuais ou 

que permitam a colonização de novos territórios. Tal fato é ainda agravado pela necessidade de implantação de 

medidas que visem minimizar o número de colisões em áreas sensíveis da rodovia, sendo estas geralmente 

associadas a presença de remanescentes de fragmentos florestais e de corpos hídricos que representam 

importantes corredores de dispersão para a fauna, demandando o cercamento destes trechos da rodovia. 

Ademais, promover a conexão entre ambientes naturais é uma medida importante para a manutenção das 

populações de espécies que tendem a viver em baixas densidades, fato que as torna suscetíveis a erosão 

genética e que compromete a sua conservação em médio e longo prazo.  

Desta maneira, o presente passivo demanda a adoção de medidas de mitigação que visem garantir 

a conectividade e acessibilidade aos remanescentes florestais pelas diferentes espécies de fauna nativa 

identificadas no diagnóstico, direcionando esforços para àquelas endêmicas ou ameaçadas de extinção. 

 Medidas de Mitigação 

Ao longo da implantação e operação do empreendimento deverão ser aplicadas as metodologias 

previstas no Programa de Monitoramento e Proteção à Fauna, onde estão descritas uma série de medidas que 

visam a instalação de passagens de fauna para os trechos mais sensíveis da rodovia, bem como a avaliação 

contínua das estruturas instaladas através do seu monitoramento, visando a evolução das medidas de mitigação 

pertinentes à movimentação segura da fauna silvestre na região do empreendimento. Dentro deste mesmo 

programa, também está previsto o monitoramento da fauna silvestre nas áreas de influência do 

empreendimento, de maneira subsidiar análises que considerem as possíveis flutuações das populações de 

animais silvestres ao longo das fases de instalação e operação. 
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8.2.3.2. Passivos relacionados às colisões entre veículos e a fauna nativa 

Diante dos impactos previstos com a instalação e operação do empreendimento sobre a fauna 

nativa, as colisões entre veículos e a fauna representa uma séria ameaça à conservação das espécies presentes 

nas áreas de influência. Tal fato se deve pela situação de vulnerabilidade que a fauna nativa se encontra ao 

realizar deslocamentos que necessitem a travessia da rodovia. Conforme descrito no presente diagnóstico, o 

hábito e o poder de locomoção de determinadas espécies tendem a torná-las mais ou menos susceptíveis a 

colisões com veículos. Espécies de hábito terrestre ou escansorial sentem-se mais compelidas a realizar a 

travessia da rodovia, tornando-se vítimas comuns nos registros de atropelamentos. 

O hábito de alimentação de algumas espécies também pode torná-las mais suscetíveis a colisões, a 

exemplo de animais necrófagos ou granívoros que são atraídos para a rodovia pela presença de carcaças ou de 

grãos caídos de caminhões. Ainda, a presença de árvores frutíferas às margens da rodovia pode representar 

outro fator de atração da fauna para a área de risco. A exemplo deste diagnóstico, que encontrou a maior taxa 

de atropelamento para a classe da Aves. 

Outro fato importante a ser considerado é a largura da rodovia e o volume do tráfego. Rodovias 

mais largas demandam mais tempo e energias dos animais para a sua travessia, enquanto o ruído relacionado 

ao aumento do tráfego pode representar um fator de estresse e de evitamento para alguns animais, outros 

como os répteis são vitimadas por colisões enquanto utilizam o asfalto para termorregulação.  

Desta maneira, as medidas de mitigação propostas para este passivo levam em consideração 

fatores ecológicos das espécies e ambientais da área de influência do empreendimento. 

 Medidas de Mitigação 

Ao longo da implantação e operação do empreendimento deverão ser aplicadas as metodologias 

previstas no Programa de Monitoramento e Proteção à Fauna, mais especificamente no Subprograma de 

Monitoramento, Prevenção e Controle de Atropelamento de Fauna Silvestre, onde estão descritas uma série de 

medidas que visam a instalação de estruturas de cercamento nos trechos identificados como sensíveis no 

diagnóstico de fauna, bem como a instalação de sinalização específica para o tema da fauna atropelada e de 

redutores de velocidades. Ademais, o programa supramencionado prevê a avaliação constante das estruturas 

instaladas e a proposição de novas medidas consideradas necessárias, através da elaboração e relatórios 

técnicos periódicos. 
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9. DIAGNÓSTICO SÓCIOAMBIENTAL 

9.1. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E ÁREAS DE IMPORTÂNCIA PARA CONSERVAÇÃO 

O presente subitem visa identificar e caracterizar as Unidades de Conservação (UCs) em âmbito 

municipal, estadual e federal e as suas respectivas Zonas de Amortecimento (ZA) localizadas nas áreas de estudo 

e entorno, além das áreas prioritárias para conservação, contemplando as Áreas Estratégicas de Conservação- 

atualização do Mapeamento das Áreas Estratégicas para Conservação e Restauração no Paraná (AECRs) e Áreas 

Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade do 

Ministério do Meio Ambiente (APCBs). 

Esta análise visa apresentar a interação destas em relação à diretriz do empreendimento, indicando 

possíveis interferências do projeto, a fim de avaliar potenciais afetações, necessidade de consulta aos seus 

órgãos gestores e/ou outras demandas que possam ser originadas dessa interferência ou proximidade, visto 

serem essas áreas de especial interesse para a preservação dos ecossistemas, conservação da biodiversidade 

e/ou recursos para a fauna silvestre, e sobretudo por serem áreas protegidas por legislação específica, no caso 

das UCs, e, locais de planejamento estratégico e gestão territorial no que se refere às AECRs e APCBs. 

9.1.1. Unidades de Conservação 

A Lei Federal nº 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza (SNUC), determina que, quando o empreendimento de significativo impacto ambiental afetar uma UC 

específica ou sua zona de amortecimento (ZA), o licenciamento ambiental só poderá ser concedido mediante 

autorização do órgão responsável por sua administração.  

Para as UCs que não têm sua ZA definida, a Resolução nº CONAMA 428/2010 e a CONAMA nº 

473/2015 estabelecem, como áreas sujeitas ao procedimento de autorização previsto no SNUC, as UCs situadas 

em faixa de 3km de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão 

ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório (EIA/RIMA). 

São exceções ao procedimento, as UC categorizadas como Reservas Particulares do Patrimônio 

Natural (RPPN), Áreas de Proteção Ambiental (APA) e Áreas Urbanas Consolidadas. Para os empreendimentos 

não sujeitos a EIA/RIMA, as referidas Resoluções, estabelecem que o órgão ambiental licenciador deverá dar 

ciência ao órgão responsável pela administração da UC, considerando, para aquelas que não tem ZA definida, 

uma faixa de 2km do empreendimento. Também constituem exceções as RPPNs, APAs e Áreas Urbanas 

Consolidadas, todavia para a primeira categoria é necessário dar ciência ao órgão responsável pela sua criação 

e ao proprietário. 
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As Unidades de Conservação (UCs) presentes nos municípios onde estão localizados os trechos de 

intervenção da ampliação da BR-153, foram identificadas tendo como referência principal as listagens de UCs 

municipais, estaduais e federais disponibilizadas no site do Instituto Água e Terra (IAT) do Paraná (GEOPR, 2025). 

No total, foram identificadas seis UCs nos municípios de Jacarezinho e uma Santo Antônio da 

Platina, sendo que cinco delas apresentam relação com as áreas de influência necessárias à ampliação da BR-

153, cujo detalhamento e interação com o empreendimento consta no Quadro 20 e sua espacialização pode ser 

observada na da Figura 20. 

Quadro 20. Unidades de Conservação localizadas nas áreas de influência do empreendimento. 

Unidade de Conservação Localização Ato de criação 
Interação com 

Empreendimento 

Distância 

(km) 

Área 

(ha) 

Parque Ecológico Municipal Dr. 

Marciano de Barro 
Jacarezinho Decreto Municipal º 256/1994 ADA - 0,23 

Parque Ecológico Municipal Platinense 
Santo Antônio da 

Platina 
Lei Municipal n.º 1935/2021 AID 0,04 - 

Horto Florestal de Jacarezinho 

(recategorizado REVIS de Jacarezinho) 
Jacarezinho 

Decreto nº 6.351 de 23/1979, 

Decreto nº 3.912 de 21/1981 
AID 0,79 - 

Parque Ecológico Municipal Scyllas 

Peixoto 
Jacarezinho 

Decreto Municipal nº 

256/1994 
AID 1,10 - 

Parque Ecológico Municipal João 

Garbelini 
Jacarezinho 

Decreto Municipal nº 

256/1994 
AII 3,47 - 

RPPN Cachoeira Laranjal Jacarezinho Portaria Estadual nº 122/2000 Sem interação 10,16 - 

Notas: REVIS ς Refúgio da Vida Silvestre; RPPN ς Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

 

O Parque Ecológico Municipal Dr. Marciano de Barro, no município de Jacarezinho, possui cerca de 

65,34ha e foi criado através do Decreto Municipal nº 256/1994, com os objetivos de preservação, pesquisa 

científica e visitação. Os limites da UC são confrontantes à BR-153 já implementada, que consiste também na 

ADA prevista, assim, ocorre uma sobreposição de 0,23ha.  

Além desta, o Horto Florestal de Jacarezinho, criado através do Decreto nº 6.351/1979 e retificado 

pelo Decreto nº 3.912/1981, fica localizado no município homônimo, totaliza 96,74ha. O Plano de Manejo foi 

elaborado em 1991, o qual já indicava a recategorização como Refúgio da Vida Silvestre de Jacarezinho, sendo 

esta premissa, mantida e formalizada em 2001 após a Lei nº 9.985/2000 (SNUC), visto que a categoria de Horto 

não é reconhecida nesta legislação como unidade de conservação. Assim, após a recategorização, se deu a 

revisão do Plano de Manejo em 2006, incluindo o zoneamento ecológico-econômico e determinando a Zona de 

Amortecimento da REVIS, que também faz limite à BR-153, deste modo, a ZA apresenta uma sobreposição à 

ADA de 10,53ha. 



  
 

junho/25 
Direitos Autorais Lei nº 9610/98, art. 7° 

117/749 
 

EPR BR-153 
Plano de Controle Ambiental 

 

 

 
Figura 20. Relação das Unidades de Conservação com o empreendimento. 

 

Por fim, como o presente estudo trata-se de Plano de Controle Ambiental (PCA), adotou-se um raio 

de 2km no entorno da ADA do presente estudo, como Faixa de Conservação, visando contemplar as UCs 

desprovidas de Zona de Amortecimento oficial, identificando assim, a incidência na faixa de conservação do 

Parque Ecológico Municipal Platinense, localizado em Santo Antônio da Platina e do Parque Ecológico Municipal 

Scyllas Peixoto, no município de Jacarezinho, não havendo sobreposição às poligonais destas UCs, e deste modo, 

não sendo esperadas interferências diretas em decorrência da ampliação da BR-153. 

Desta forma, o órgão ambiental licenciador deverá dar ciência ao órgão responsável pela 

administração a respeito do processo de licenciamento para a duplicação da rodovia BR-153, às UCs mais 

próximas ao empreendimento, onde são esperadas influências indiretas, sendo elas: Parque Ecológico Municipal 

Dr. Marciano de Barro e Parque Ecológico Municipal Platinense, quanto à sobreposição à ZA, também, a REVIS 

de Jacarezinho. 
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9.1.2. Áreas de Importância para Conservação 

As AECRs, determinadas pela Resolução Conjunta SEMA/IAP nº 005, de 29 de setembro de 2009, 

são aquelas com remanescentes florestais ou atributos que indicam fragilidade ambiental, essenciais para a 

manutenção da biodiversidade no Paraná, sendo muito importantes para os fluxos biológicos, formação de 

corredores ecológicos e estabilidade ambiental. 

Em relação ao empreendimento, as AECRs possuem uma sobreposição de 106,2653ha, que 

ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ ŀ оу҈ Řŀ !5!Σ ŘŜǎǘŜ ǘƻǘŀƭΣ фрΣпусмƘŀ όооΣфу҈ύ ǎńƻ ƻŎǳǇŀŘŀǎ ǇŜƭŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ŘŜ ΨwŜǎǘŀǳǊŀœńƻΩ 

Ŝƴǉǳŀƴǘƻ млΣттфмƘŀ όоΣуп҈ύ ǇŜƭŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ŘŜ Ψ/ƻƴǎŜǊǾŀœńƻΩΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ Ǉode ser observado na Figura 21.  

 
Figura 21. Relação das AECRs com o empreendimento. 

 

No que se refere as APCBs, determinadas pelo Ministério do Meio Ambiente, considerando a 2ª 

atualização, disponibilizada em 2018, contempla são áreas destinadas à formulação e implementação de 

políticas públicas, programas, projetos e atividades visando promover a conservação in situ da biodiversidade, 

uso sustentável de seus componentes, repartição de benefícios, realização de pesquisas e inventários, 
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recuperação de áreas degradadas e de espécies ameaçadas, bem como a valorização econômica da diversidade 

biológica. Essas áreas são úteis na orientação de políticas públicas, no direcionamento de pesquisas e estudos 

sobre a biodiversidade, e não apresentaram sobreposição a nenhuma área de influência da ampliação da BR-

153, sendo a mais próxima a MA121, localizada no estado de São Paulo, à aproximadamente 11km da AII. 

 

9. DIAGNÓSTICO SÓCIOAMBIENTAL 

9.1. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E ÁREAS DE IMPORTÂNCIA PARA CONSERVAÇÃO 

O presente subitem visa identificar e caracterizar as Unidades de Conservação (UCs) em âmbito municipal, 

estadual e federal e as suas respectivas Zonas de Amortecimento (ZA) localizadas nas áreas de estudo e entorno, 

além das áreas prioritárias para conservação, contemplando as Áreas Estratégicas de Conservação- atualização 

do Mapeamento das Áreas Estratégicas para Conservação e Restauração no Paraná (AECRs) e Áreas Prioritárias 

para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade do Ministério do Meio 

Ambiente (APCBs). 

Esta análise visa apresentar a interação destas em relação à diretriz do empreendimento, indicando possíveis 

interferências do projeto, a fim de avaliar potenciais afetações, necessidade de consulta aos seus órgãos 

gestores e/ou outras demandas que possam ser originadas dessa interferência ou proximidade, visto serem 

essas áreas de especial interesse para a preservação dos ecossistemas, conservação da biodiversidade e/ou 

recursos para a fauna silvestre, e sobretudo por serem áreas protegidas por legislação específica, no caso das 

UCs, e, locais de planejamento estratégico e gestão territorial no que se refere às AECRs e APCBs. 

9.1.1. Unidades de Conservação 

A Lei Federal nº 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), 

determina que, quando o empreendimento de significativo impacto ambiental afetar uma UC específica ou sua 

zona de amortecimento (ZA), o licenciamento ambiental só poderá ser concedido mediante autorização do 

órgão responsável por sua administração.  

Para as UCs que não têm sua ZA definida, a Resolução nº CONAMA 428/2010 e a CONAMA nº 473/2015 

estabelecem, como áreas sujeitas ao procedimento de autorização previsto no SNUC, as UCs situadas em faixa 

de 3km de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental 

competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório (EIA/RIMA). 

São exceções ao procedimento, as UC categorizadas como Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), 

Áreas de Proteção Ambiental (APA) e Áreas Urbanas Consolidadas. Para os empreendimentos não sujeitos a 
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EIA/RIMA, as referidas Resoluções, estabelecem que o órgão ambiental licenciador deverá dar ciência ao órgão 

responsável pela administração da UC, considerando, para aquelas que não tem ZA definida, uma faixa de 2km 

do empreendimento. Também constituem exceções as RPPNs, APAs e Áreas Urbanas Consolidadas, todavia para 

a primeira categoria é necessário dar ciência ao órgão responsável pela sua criação e ao proprietário. 

As Unidades de Conservação (UCs) presentes nos municípios onde estão localizados os trechos de intervenção 

da ampliação da BR-153, foram identificadas tendo como referência principal as listagens de UCs municipais, 

estaduais e federais disponibilizadas no site do Instituto Água e Terra (IAT) do Paraná (GEOPR, 2025). 

No total, foram identificadas seis UCs nos municípios de Jacarezinho e uma Santo Antônio da Platina, sendo que 

cinco delas apresentam relação com as áreas de influência necessárias à ampliação da BR-153, cujo 

detalhamento e interação com o empreendimento consta no Quadro 1 e sua espacialização pode ser observada 

na da Figura 1. 

Quadro 1.Unidades de Conservação localizadas nas áreas de influência do empreendimento. 

Unidade de Conservação Localização Ato de criação Interação com Empreendimento

 Distância (km) Área (ha) 

Parque Ecológico Municipal Dr. Marciano de Barro Jacarezinho Decreto Municipal º 256/1994 ADA

 - 0,23 

Parque Ecológico Municipal Platinense Santo Antônio da Platina Lei Municipal n.º 1935/2021 AID

 0,04 - 

Horto Florestal de Jacarezinho 

(recategorizado REVIS de Jacarezinho) Jacarezinho Decreto nº 6.351 de 23/1979, Decreto nº 3.912 de 

21/1981 AID 0,79 - 

Parque Ecológico Municipal Scyllas Peixoto Jacarezinho Decreto Municipal nº 256/1994 AID 1,10

 - 

Parque Ecológico Municipal João Garbelini Jacarezinho Decreto Municipal nº 256/1994 AII 3,47

 - 

RPPN Cachoeira Laranjal Jacarezinho Portaria Estadual nº 122/2000 Sem interação 10,16 - 

Notas: REVIS ς Refúgio da Vida Silvestre; RPPN ς Reserva Particular do Patrimônio Natural. 
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O Parque Ecológico Municipal Dr. Marciano de Barro, no município de Jacarezinho, possui cerca de 65,34ha e 

foi criado através do Decreto Municipal nº 256/1994, com os objetivos de preservação, pesquisa científica e 

visitação. Os limites da UC são confrontantes à BR-153 já implementada, que consiste também na ADA prevista, 

assim, ocorre uma sobreposição de 0,23ha.  

Além desta, o Horto Florestal de Jacarezinho, criado através do Decreto nº 6.351/1979 e retificado pelo Decreto 

nº 3.912/1981, fica localizado no município homônimo, totaliza 96,74ha. O Plano de Manejo foi elaborado em 

1991, o qual já indicava a recategorização como Refúgio da Vida Silvestre de Jacarezinho, sendo esta premissa, 

mantida e formalizada em 2001 após a Lei nº 9.985/2000 (SNUC), visto que a categoria de Horto não é 

reconhecida nesta legislação como unidade de conservação. Assim, após a recategorização, se deu a revisão do 

Plano de Manejo em 2006, incluindo o zoneamento ecológico-econômico e determinando a Zona de 

Amortecimento da REVIS, que também faz limite à BR-153, deste modo, a ZA apresenta uma sobreposição à 

ADA de 10,53ha. 

  

Figura 1. Relação das Unidades de Conservação com o empreendimento. 

 

Por fim, como o presente estudo trata-se de Plano de Controle Ambiental (PCA), adotou-se um raio de 2km no 

entorno da ADA do presente estudo, como Faixa de Conservação, visando contemplar as UCs desprovidas de 

Zona de Amortecimento oficial, identificando assim, a incidência na faixa de conservação do Parque Ecológico 

Municipal Platinense, localizado em Santo Antônio da Platina e do Parque Ecológico Municipal Scyllas Peixoto, 

no município de Jacarezinho, não havendo sobreposição às poligonais destas UCs, e deste modo, não sendo 

esperadas interferências diretas em decorrência da ampliação da BR-153. 

Desta forma, o órgão ambiental licenciador deverá dar ciência ao órgão responsável pela administração a 

respeito do processo de licenciamento para a duplicação da rodovia BR-153, às UCs mais próximas ao 

empreendimento, onde são esperadas influências indiretas, sendo elas: Parque Ecológico Municipal Dr. 

Marciano de Barro e Parque Ecológico Municipal Platinense, quanto à sobreposição à ZA, também, a REVIS de 

Jacarezinho. 

9.1.2. Áreas de Importância para Conservação 

As AECRs, determinadas pela Resolução Conjunta SEMA/IAP nº 005, de 29 de setembro de 2009, são aquelas 

com remanescentes florestais ou atributos que indicam fragilidade ambiental, essenciais para a manutenção da 
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biodiversidade no Paraná, sendo muito importantes para os fluxos biológicos, formação de corredores 

ecológicos e estabilidade ambiental. 

Em relação ao empreendimento, as AECRs possuem uma sobreposição de 106,2653ha, que corresponde a 38% 

Řŀ !5!Σ ŘŜǎǘŜ ǘƻǘŀƭΣ фрΣпусмƘŀ όооΣфу҈ύ ǎńƻ ƻŎǳǇŀŘŀǎ ǇŜƭŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ŘŜ ΨwŜǎǘŀǳǊŀœńƻΩ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ млΣттфмƘŀ 

όоΣуп҈ύ ǇŜƭŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ŘŜ Ψ/ƻƴǎŜǊǾŀœńƻΩΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ Ǉode ser observado na Figura 2.  

  

Figura 2. Relação das AECRs com o empreendimento. 

 

No que se refere as APCBs, determinadas pelo Ministério do Meio Ambiente, considerando a 2ª atualização, 

disponibilizada em 2018, contempla são áreas destinadas à formulação e implementação de políticas públicas, 

programas, projetos e atividades visando promover a conservação in situ da biodiversidade, uso sustentável de 

seus componentes, repartição de benefícios, realização de pesquisas e inventários, recuperação de áreas 

degradadas e de espécies ameaçadas, bem como a valorização econômica da diversidade biológica. Essas áreas 

são úteis na orientação de políticas públicas, no direcionamento de pesquisas e estudos sobre a biodiversidade, 

e não apresentaram sobreposição a nenhuma área de influência da ampliação da BR-153, sendo a mais próxima 

a MA121, localizada no estado de São Paulo, à aproximadamente 11km da AII. 

9.2. MEIO FÍSICO 

O presente diagnóstico ambiental discorre a caracterização dos componentes do meio físico 

observados na região de ampliação da BR-153, localizada no Norte Pioneiro Paranaense. O conteúdo 

apresentado foi consolidado seguindo as orientações descritas no Termo de Referência disponibilizado pelo 

Instituto Terra e Água (IAT), com a finalidade de caracterizar a região onde será feita a ampliação do 

empreendimento e subsidiar a avaliação dos possíveis impactos gerados pelo projeto. Tendo em vista esses 

objetivos, o diagnóstico do meio físico aborda os seguintes componentes: Clima e Condições Meteorológicas, 

Qualidade do ar, Geologia, Geomorfologia, Geotecnia do solo, Ocorrência de cavidades naturais subterrâneas, 

Áreas de relevante beleza cênica, Recursos hídricos e Suscetibilidade a fenômenos do meio físico. 

O diagnóstico do meio físico foi elaborado a partir de dados e informações provenientes de 

instituições de caráter público e privado, literatura científica e de levantamentos de informações em campo, 

realizados por profissionais capacitados em suas respectivas áreas de atuação. As áreas de estudo do meio físico 

estão delimitadas à Área Diretamente Afetada - ADA, que corresponde a todas as áreas abrangidas pelas 

estruturas do empreendimento, Área de Influência Direta - AID, composta pelo corredor de 3 km, sendo 1,5 km 



  
 

junho/25 
Direitos Autorais Lei nº 9610/98, art. 7° 

123/749 
 

EPR BR-153 
Plano de Controle Ambiental 

 

 

para cada lado da área de ampliação do empreendimento e Área de Influência Indireta - AII, composta pelo 

corredor de 10 km, sendo 5 km para cada lado da área de ampliação da BR-153. 
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9.2.1. Clima e Condições Meteorológicas 

O clima e as condições meteorológicas de uma localidade condicionam a dinâmica de diversos 

processos do Meio Físico, além de estarem diretamente relacionados as características físicas da região de 

interesse. Desse modo, o detalhamento dos aspectos climáticos e meteorológicos da região em questão 

fornecem informações importantes sobre os fenômenos aos quais o empreendimento está sob influência. 

9.2.1.1. Procedimentos Metodológicos 

A classificação climática regional adotada para este diagnóstico foi baseada no sistema de Köppen-

Geiger, proposto em 1948. Esse sistema é amplamente reconhecido e utilizado em pesquisas climáticas, por 

caracterizar os diferentes climas globais com base em fatores como temperatura e precipitação, proporcionando 

uma visão ampla das variações climáticas em diferentes regiões. 

Em conjunto, as condições meteorológicas da região foram feitas com base nos dados 

disponibilizados pelo Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná (IDR-Paraná) e pelo Atlas Climático do 

Estado do Paraná. Para tal foram obtidos dados meteorológicos de três fontes principais: Instituto Agronômico 

do Paraná (IAPAR), Sistema Meteorológico do Paraná (SIMEPAR) e Instituto das Águas do Paraná.  

Os dados incluem elementos meteorológicos como: precipitação, temperatura do ar e umidade 

relativa do ar. O período de coleta varia de 1976 a 2015, sendo que, para as estações meteorológicos, foram 

utilizados dados de 33 estações, de 1976 a 2015 (40 anos), enquanto para as estações pluviométricas foram 

utilizados dados de 446 estações, de um período entre 1977 a 2025 (39 anos). A partir desses dados, foi possível 

levantar informações sobre os parâmetros indicados no Termo de Referência, a saber: precipitação, 

temperatura do ar e umidade relativa do ar, que caracterizam as condições meteorológicas relacionadas à região 

em questão.  

Por fim, fenômenos meteorológicos extremos foram analisados. Os dados foram obtidos por meio 

do Atlas Brasileiro de Desastres Naturais, publicado pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC, 2013) e 

disponibilizado pelo Sistema Integrado de Informações sobre Desastres da Secretaria Nacional de Proteção e 

Defesa Civil.  

9.2.1.2. Classificação Climática Regional 

De acordo com o mapa da classificação climática de Köppen-Geiger para o Brasil (ALVARES et al., 

2014), para o estado do Paraná, predominam os climas do grupo temperado, sendo eles classificados como 

ά/Ŧŀέ Ŝ ά/Ŧōέ όQuadro 21). 



  
 

junho/25 
Direitos Autorais Lei nº 9610/98, art. 7° 

125/749 
 

EPR BR-153 
Plano de Controle Ambiental 

 

 

O clima Cfa, classificado como subtropical úmido com verões quentes, representa 6,5% do território 

brasileiro. Ele se estende em uma área contínua desde o sudoeste de São Paulo até o sul do Rio Grande do Sul. 

A temperatura média anual em regiões com esse tipo climático está acima de 18°C, com o mês mais quente 

apresentando temperaturas superiores a 22°C. A precipitação é bem distribuída ao longo do ano, com o mês 

mais seco recebendo pelo menos 30 mm de chuva. Vale ressaltar também que a altitude desempenha um papel 

importante na delimitação do clima Cfa. Em áreas costeiras, como no litoral de São Paulo, o Cfa ocorre em 

altitudes acima de 700m, enquanto nas regiões mais ao norte, relacionada a área do empreendimento a altitude 

pode chegar a 850m. 

h ŎƭƛƳŀ ά/ŦōέΣ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳƻ ŎƭƛƳŀ ǎǳōǘǊƻǇƛŎŀƭ ǵƳƛŘƻ ŎƻƳ ǾŜǊńƻ ǘŜƳǇŜǊŀŘƻΣ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳŀ 

porção significativa do território brasileiro. Sua principal área de ocorrência se estende do sul de Minas Gerais, 

abrangendo partes do Rio de Janeiro e Espírito Santo, até o Rio Grande do Sul. Na região sul, o clima Cfb 

predomina nas regiões mais frias e de maior altitude. Curitiba, capital do Paraná, é um exemplo de localidade 

com clima Cfb, apresentando temperatura média anual de 17°C, chuvas bem distribuídas ao longo do ano e 

meses mais secos em julho e agosto. 

Quadro 21. Características do grupo climático de Köppen-Geiger (1948) na área de influência do empreendimento. 

Grupo  Tipo  Subtipo  
ά/έ 
Temperado 

άŦέ 
Equatorial 
Subtropical 
Sem estação seca 

άŀέ 
Úmido 
Verão quente 

ά/έ 
Temperado 

άŦέ 
Equatorial 
Oceânico 
Sem estação seca 

άōέ 
Temperado 
Verão fresco 

  

Entretanto, nas áreas de influência do empreendimento, identificam-se quatro tipos climáticos 

ǇǊŜŘƻƳƛƴŀƴǘŜǎΥ ά!ƳέΣ ά!ǿέΣ ά/Ŧŀέ Ŝ ά/ŦōέΦ h ŎƭƛƳŀ ά!ƳέΣ ǘǊƻǇƛŎŀƭ ŘŜ ƳƻƴœńƻΣ Ş ƳŀǊŎŀŘƻ ǇƻǊ ŀƭǘŀǎ ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀǎ 

ao longo do ano e por uma estação chuvosa bem definida, caracterizando-se por precipitações abundantes que 

favorecem a presença de florestas tropicais densas. O clima άAwέ, tropical com inverno seco, apresenta 

temperaturas elevadas durante todo o ano, mas com uma estação seca bem delimitada, sendo comum em 

regiões de transição entre florestas tropicais e formações savânicas.  

Já o clima άCfaέ, como ressaltado anteriormente, ocorre em áreas onde os invernos são 

moderadamente frios e os verões quentes e úmidos, favorecendo atividades agrícolas em altitudes 

intermediárias. Por fim, o clima άCfbέ, caracteriza-se por temperaturas mais amenas ao longo de todo o ano e 

chuvas bem distribuídas, predominando em áreas de maior altitude, onde se observam condições propícias para 

o cultivo de espécies de clima temperado. 
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Figura 22. Classificação climática Köppen-Geiger (1948) da área de instalação do empreendimento.  

Além da classificação climática de Koppen, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

publicou no ano de 2022, o Mapa Climático do Brasil, na escala: 1:5.000.000, onde foram apresentados os climas 

zonais ou genéticos presentes no país, a partir da classificação proposta por Nimer (1989). Esse novo 

enquadramento considerou, além da classificação inicial de Köppen-Geiger, os índices de umidade relativa do 

ar. Dentre os cinco climas zonais do território brasileiro, a região do empreendimento está inserida no Domínio 

climático Tropical Brasil Central. 

O Domínio Climático Tropical Brasil Central abrange uma vasta área que se estende do litoral sul de 

Pernambuco até o litoral norte do Paraná, alcançando a fronteira com a Bolívia e o Paraguai. A dinâmica 

climática dessa região está relacionada a uma complexa interação entre sistemas atmosféricos. Na primavera e 

no verão, a Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) atua como um corredor de umidade, canalizando os 

ventos carregados de vapor d'água da Amazônia e do Oceano Atlântico Sul, resultando em chuvas significativas. 
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No outono e inverno, a Alta Subtropical do Atlântico Sul (ASAS) e o Anticiclone Polar Sul (APS) inibem a formação 

de nuvens, estabelecendo um período de seca. 

As massas de ar também são importantes na configuração climática dessas regiões. A Massa 

Equatorial Continental (mEc) contribui com chuvas, enquanto a Massa Tropical Continental (mTc), quente e seca, 

é responsável pelos "veranicos" que interrompem as chuvas de verão, impactando a agricultura nas regiões 

Sudeste e Centro-Oeste. A Massa Tropical Atlântica (mTa) traz umidade ao litoral leste, mas ao avançar para o 

interior, perde umidade e contribui para a estabilidade do tempo. Por fim, a Massa Polar Atlântica (mPa) 

promove quedas de temperatura e chuvas frontais, principalmente no outono e inverno na porção sul do 

domínio. 

O Domínio Tropical Brasil Central apresenta dois Climas Zonais: o Tórrido, com Temperaturas 

Médias do Mês Mais Frio (TMMF) acima de 18°C, e o Quente, com TMMF entre 15°C e 17,9°C. A temperatura 

média anual varia entre 19,7°C e 29,3°C, refletindo a influência da latitude e da altitude. A precipitação média 

anual exibe uma grande amplitude, e essa variação é atribuída à combinação de fatores como a atuação da 

ZCAS, a presença de serras e a distância do litoral. A Evapotranspiração Potencial (ETP) também é significativa, 

com valores entre 879 mm e 1.884 mm, influenciando a disponibilidade hídrica e a definição dos subdomínios 

climáticos. 
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9.2.1.3. Condições Meteorológicas da Região 

 Precipitação 

Os resultados apresentados para a área de influência do empreendimento ilustram padrões gerais 

de precipitação anual entre 1.200 e 1.600 mm, se encaixando nas faixas médias a altas observadas no estado. 

No verão, os valores de precipitação variam entre 500 a 600 mm. As chuvas de outono e primavera, entre 300 

e 400 mm, representam períodos de transição, com volumes intermediários entre o verão e o inverno. Já o 

período do inverno registra os menores índices de chuva, variando de 100 a 200 mm, caracterizando uma 

estação mais fria e seca. 

Os dados de precipitação da área do empreendimento se alinham com as tendências climáticas 

gerais do Paraná, exibindo uma sazonalidade bem definida, com chuvas mais intensas no verão e mais escassas 

no inverno. A análise detalhada dos valores mensais, como proposto no Quadro 22, permite uma melhor 

observação da distribuição da precipitação ao longo do ano e suas implicações para o empreendimento.
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Quadro 22 - Valores de precipitação mensal da área de influência do empreendimento. 

Meses Janeiro Fevereiro Março Abril Maio junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

Precipitação 

(mm) 
200-220 140-180 120-140 80-100 80-100 60-80 40-80 40-60 80-120 120-140 120-160 160-180 
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 Temperatura 

Os resultados apresentados refletem a variação da temperatura média anual, mínima e máxima ao 

longo das estações do ano na região do empreendimento. Esses dados visam evidenciar o comportamento 

térmico local, o que tem implicações diretas no planejamento das atividades a serem desenvolvidas. 

A temperatura média anual na área do empreendimento reflete um clima predominantemente 

ameno a quente. As médias anuais se situam entre 20,1°C e 22°C, com os meses mais quentes no verão, 

atingindo uma média entre 23,1°C e 25°C. No outono, há um leve declínio da temperatura, com variação entre 

21,1°C e 22°C. No inverno as médias entre 14°C e 18°C. Com a chegada da primavera, as temperaturas voltam a 

subir, alcançando uma faixa entre 21,1°C e 23°C. 

As temperaturas mínimas anuais variam entre 16,1°C e 18°C. No verão, as mínimas se elevam, 

ficando entre 19,1°C e 21°C. Durante o outono, há uma queda, com temperaturas entre 16,1°C e 18°C. O inverno 

se caracteriza por mínimas que podem chegar a 12,1°C a 14°C. Na primavera, as temperaturas mínimas voltam 

a subir para a faixa de 16,1°C a 18°C. Em relação as temperaturas máximas anuais na área de influência do 

empreendimento, estas oscilam entre 27,1°C e 29°C. No verão, as máximas variam entre 29,1°C e 31°C. Já no 

outono as máximas ficam entre 27,1°C e 29°C. Durante o inverno a variação fica entre 24,1°C e 26°C. Por fim, na 

primavera as máximas voltam a se aproximar dos valores do verão, variando entre 27,1°C e 29°C. 

Os dados descrevem um padrão climático caracterizado por temperaturas médias anuais amenas a 

quentes, com variações sazonais bem definidas. O verão apresenta as temperaturas mais elevadas, tanto médias 

quanto máximas, enquanto o inverno se destaca pelas temperaturas mais baixas. As mínimas, embora variem 

ao longo do ano, raramente atingem valores negativos, mesmo no inverno. 

A análise detalhada dos valores mensais, como proposto no Quadro 23, Quadro 24 e Quadro 25, 

permitem uma melhor observação dos valores de temperatura média, mínima e máxima ao longo do ano, bem 

como suas implicações para o empreendimento. 
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Quadro 23 - Valores de temperatura média anual da área de influência do empreendimento. 

Meses Janeiro Fevereiro Março Abril Maio junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

Temperatura 

média (°C) 
24,1-25 24,1-25 23,1-25 21,1-23 18,1-20 16,1-18 16,1-18 18,1-20 19,1-21 21,1-23 22,1-24 23,1-25 

 

Quadro 24 - Valores de temperatura mínima anual da área de influência do empreendimento. 

Meses Janeiro Fevereiro Março Abril Maio junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

Temperatura 

mínima (°C) 
19,1-21 19,1-21 18,1-20 17,1-18 14,1-15 12,1-14 12,1-13 13,1-14 15,1-16 17,1-18 18,1-19 19,1-20 

 

Quadro 25 - Valores de temperatura máxima anual da área de influência do empreendimento. 

Meses Janeiro Fevereiro Março Abril Maio junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

Temperatura 

máxima (°C) 
29,1-31 30,1-31 29,1-31 28,1-29 24,1-26 23,1-25 23,1-25 25,1-27 26,1-28 28,1-29 29,1-30 29,1-31 
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 Umidade Relativa do Ar 

A umidade relativa do ar influencia diretamente no conforto humano, na agricultura e em diversos 

processos ambientais. Essa medida expressa a proporção entre a quantidade de vapor d'água presente no ar e 

a quantidade máxima que o ar poderia conter em uma determinada temperatura, indicando quão próximo o ar 

está da saturação. 

De acordo com os dados disponibilizados pelo Atlas Climático do Estado do Paraná, a Umidade 

Relativa do Ar da área de influência do empreendimento varia entre 70,1 a 75%. Essa faixa se enquadra na 

categoria de 'alta umidade', resultando em uma sensação de "abafamento", dificuldade na evaporação do suor 

e, consequentemente, desconforto térmico, especialmente em dias quentes. Durante o verão e também no 

outono, esses valores atingem valores mais elevados, aumentando para 75,1 a 80%. No inverno, a umidade 

relativa diminui, mas ainda permanece na faixa de 'alta umidade'. A redução da temperatura do ar contribui 

para essa diminuição. Já durante o período da primavera, há o menor índice de umidade relativa na área do 

empreendimento, variando entre 65,1 a 70%. 

Vale destacar que, considera-se que a faixa de umidade relativa de 50 a 60% proporciona conforto, 

sendo que acima de 70% a umidade relativa torna-se alta, refletindo na dificuldade de evaporação da água e no 

desconforto térmico. Abaixo de 40% a evaporação ocorre com muita facilidade, refletindo em problemas 

respiratórios. A umidade relativa do ar é influenciada por fatores climáticos como a temperatura e a 

precipitação. Para a região de ampliação do empreendimento é possível comprovar que a falta ou excesso desse 

parâmetro tem influência nas taxas de umidade relativa do ar observadas. Conforme apresentado 

anteriormente, os menores índices de Umidade Relativa do Ar ocorrem entre os meses de agosto, setembro e 

outubro, coincidindo com os menores índices pluviométricos. Com relação aos maiores índices de Umidade 

Relativa do Ar, os registros mostram que entre janeiro e fevereiro há maior registro de umidade no ar, 

coincidindo com as maiores médias de precipitação. 

A análise detalhada dos valores mensais, como proposto no Quadro 26, permitem uma melhor 

observação dos valores de Umidade Relativa do Ar, bem como suas implicações para o empreendimento. 
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Quadro 26 - Valores de Umidade Relativa do Ar da área de influência do empreendimento. 

Meses Janeiro Fevereiro Março Abril Maio junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

Umidade 

Relativa do ar 

(%) 

75,1-80 75,1-80 70-80 70,1-75 75,1-80 75,1-80 70,1-75 60-70 65,1-70 65,1-70 65,1-70 70,1-75 
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 Fenômenos Meteorológicos Extremos 

Fenômenos meteorológicos extremos são eventos climáticos que ocorrem em escalas maiores que 

as escalas consideradas normais. São eventos adversos que causam grave perturbação ao funcionamento de 

uma comunidade ou sociedade, resultando em perdas e danos humanos, materiais, econômicos ou ambientais. 

Esses fenômenos podem incluir ondas de calor, estiagem e secas, enchentes, alagamentos, dentre outros.  

O Atlas Brasileiro de Desastres Naturais: Volume Paraná, publicado pela Universidade Federal de 

Santa Catarina (2013), oferece um conhecimento sistemático referente aos episódios meteorológicos extremos 

ocorridos entre os anos de 1991 e 2012 no estado. A obra promoveu a construção de um panorama geral de 

ocorrências e objetivou subsidiar o planejamento adequado da gestão de riscos e redução de desastres. 

Atualmente, essas informações estão dispostas também no Atlas Digital de Desastres no Brasil, plataforma com 

dados baseados nos trabalhos publicados por UFSC (2013). 

Para o presente documento, o Atlas Digital foi utilizado na coleta de dados e informações acerca da 

eventualidade de fenômenos meteorológicos extremos sucedidos no estado do Paraná, bem como na região de 

instalação do empreendimento. De acordo com os dados disponibilizados, o estado do Paraná enfrentou 

diversos fenômenos meteorológicos extremos como alagamentos, enxurradas, inundações e vendavais. Na área 

do empreendimento em específico, os fenômenos mais comuns estão relacionados a enxurradas, inundações, 

vendavais e ciclones (Quadro 27). 

A susceptibilidade de ocorrência desses fenômenos na região é alta devido às características 

geográficas e climáticas dos municípios de Jacarezinho e Santo Antônio da Platina. O município de Jacarezinho, 

por exemplo, encontra-se em uma área onde há predominância de relevo com alta declividade e sistemas 

hidrográficos suscetíveis a enchentes e enxurradas intensas. Essas condições tornam a região mais vulnerável a 

processos de escoamento superficial de alta intensidade, que favorecem a ocorrência de enxurradas em 

períodos de chuvas intensas (UFSC, 2013). 

Em Santo Antônio da Platina, além das inundações associadas a sistemas fluviais, o risco de 

vendavais e ciclones é ampliado pela predominância de áreas abertas que facilitam a propagação dos ventos, 

sendo que as construções e infraestruturas urbanas, em áreas menos protegidas, são especialmente suscetíveis 

a danos estruturais (Tominaga et al., 2009). 

Portanto, as condições climáticas da região, aliadas ao relevo e à urbanização, configuram uma 

situação de elevada susceptibilidade para desastres naturais relacionados a fenômenos meteorológicos 

extremos, reforçando a necessidade de planejamento e medidas preventivas para minimizar os impactos desses 

eventos. 
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Quadro 27. Ocorrência de fenômenos extremos nos municípios relacionados ao traçado do empreendimento. 

Fenômenos meteorológicos extremos 

Municípios Enxurrada Inundações Vendavais e ciclone 

Jacarezinho 7 0 4 

Santo Antônio da Platina 6 2 1 

Fonte: Atlas Digital de Desastres no Brasil. 

De acordo com o Atlas Digital de Desastres no Brasil, feito com base nos trabalhos publicados por 

UFSC (2013), o fenômeno de enxurrada ocorre em ambos os municípios de abrangência do empreendimento, 

totalizando 13 ocorrências entre os anos de 1991 e 2022. De modo secundário, há ocorrência de vendavais e 

ciclones, totalizando 5 ocorrências.  

A enxurrada é caracterizada como um escoamento superficial de água com grande concentração e 

alta energia de transporte. Esse fenômeno pode ocorrer tanto em áreas associadas a processos fluviais, como 

rios e córregos, quanto em outros terrenos, particularmente aqueles com alta declividade ou em vias 

construídas sobre antigos cursos d'água. Esse fenômeno se destaca pela capacidade de transportar uma grande 

quantidade de material, como solo, detritos ou objetos de maior porte. Sua alta energia de transporte pode 

causar erosão significativa e danos consideráveis às áreas afetadas (Tomigana et al., 2009). 

Cabe ressaltar os recentes fenômenos relacionados a queimadas frequentes e em grande escala 

que, por consequência, agravam as frequentes ondas de calor e baixa umidade do ar. De acordo com os dados 

disponibilizados pelo Instituto Terra Brasilis (INPE), entre 01/01/2024 até 16/09/2024, houveram 12 registros 

de focos de queimadas no município de Jacarezinho e 21 registros no município de Santo Antônio da Platina. 

9.2.2. Qualidade do Ar 

De acordo com a CONAMA, qualidade do ar é reflexo da interação entre diversos fatores. As 

emissões de poluentes, o relevo da região, o uso do solo e as condições meteorológicas, desempenham um 

papel importante na determinação dos níveis de poluição atmosférica. Deste modo, o conhecimento dos níveis 

de concentração de poluentes no ar e dos fatores que influenciam a dispersão destes poluentes possibilita a 

gestão adequada da qualidade do ar. 

Índice de Qualidade do Ar (IQA) é utilizado para avaliar a qualidade do ar em uma determinada 

região, permitindo comparar o impacto de diferentes poluentes, pois um mesmo valor de índice indica um 

mesmo efeito na saúde e no meio ambiente. O IQA considera sete poluentes, a serem detalhados no Quadro 

28: Partículas Totais em Suspensão (PTS), Partículas Inaláveis (MP10), Partículas inaláveis finas (MP2,5), Ozônio 

(O3), Monóxido de carbono (CO), Dióxido de nitrogênio (NO2) e Dióxido de enxofre (SO2). 
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Quadro 28 - Estrutura do Índice de Qualidade do Ar. 

IQA PTS PM10 PM2,5 O3 CO NO2 SO2 

Índice  Qualidade (ug/m3)-24h (ug/m3)-24h (ug/m3)-24h (ug/m3)-8h (ppm)-8h (ug/m3)-1h (ug/m3)-24h 

0-40 Boa 0-240 0-50 0-25 0-100 0-9 0-200 0-20 

>40-96 Regular >240-285 >50-120 >25-60 >100-140 >9-11 >200-260 >20-125 

>96-144 Inadequada >285-330 >120-180 >60-90 >140-160 >11-13 >260-340 >125-400 

>144-200 Ruim >330-375 >180-250 >90-125 >160-200 >13-15 >340-1130 >400-800 

>200 Péssima >375 >250 >125 >200 >15 >1130 >800 

Fonte: IAT-PR. 

De acordo com os Relatórios anuais da qualidade do ar no estado do Paraná para os anos de 2020, 

2021 e 2022, a qualidade do ar, monitorada pela Ŝǎǘŀœńƻ [hbΣ ǉǳŜ ǊŜƎƛǎǘǊƻǳ ŘŀŘƻǎ ǇŀǊŀ ƻǎ ǇŀǊŃƳŜǘǊƻǎ bhіΣ hї 

Ŝ atѕєΦΣ ƛƴŘƛŎƻǳ ǉǳŜ ƻǎ ƴƝǾŜƛǎ ŘŜǎǎŜǎ ǇƻƭǳŜƴǘŜǎ ǇŜǊƳŀƴŜŎŜǊŀƳ ŘŜƴǘǊƻ Řƻǎ ƭƛƳƛǘŜǎ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻǎ ŀŎŜƛǘłǾŜƛǎ ǇŀǊŀ 

a proteção da saúde humana e do meio ambiente, com 100% das medições sendo classificadaǎ ŎƻƳ ά.ƻŀέΦ 
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9.2.3. Recursos Hídricos 

9.2.3.1. Procedimentos Metodológicos 

Para a descrição da hidrografia e aspectos principais, utilizou-se da base de dados disponibilizada 

pelos Planos de Bacias Hidrográficas e no Plano Estadual e Recursos Hídricos, para reconhecimento das bacias 

hidrográficas que contemplam a área de influência do empreendimento. A geração dos produtos cartográficos 

reconhecimento dos recursos hídricos superficiais em escala de maior detalhe em relação aos 

empreendimentos, foi utilizada a base de dados da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 

2021), mapeamento em escala 1:100.000, além dos dados vetoriais disponibilizados pelo Instituto Água e Terra 

do Estado do Paraná (IAT-PR).  

Todos os dados descritos foram complementados e validados durante o trabalho de campo, 

realizado em setembro/2024. Em conjunto, cƻƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻǎ ǳǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ ŎƻƳƻ ŦƻƴǘŜ ŘŜ ŘŀŘƻǎ ŦƻǊŀƳ 

consultadas a base o cadastro de poços de captação de águas subterrâneas disponibilizado no sistema 

SIAGAS/CPRM. 

9.2.3.2. Divisão das Unidades Hidrográficas da Região 

A bacia hidrográfica é uma área de captação natural de água da precipitação que faz convergir os 

escoamentos para um único ponto de saída, o exutório. Na bacia hidrográfica a entrada de água concentrada 

(precipitação) em um determinado tempo em uma saída relativamente distribuída no tempo (escoamento 

superficial). Toda bacia hidrográfica é delimitada pelo divisor de águas e são compostas por um conjunto de 

ŎǳǊǎƻǎ Řŀ łƎǳŀ ǉǳŜ ŎƻƴŦƭǳŜƳ ŜƳ ƭŜƛǘƻ ǵƴƛŎƻΣ ŘŜŦƛƴƛŘƻ ŎƻƳƻ ƻ ŎǳǊǎƻ ŘΩłƎǳŀ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭ όCollischonn & Tucci, 2001). 

Uma bacia hidrográfica pode ser dividida em sub-bacias, e cada uma dessas sub-bacias pode ser considerada 

como uma bacia hidrográfica. Portanto, no presente diagnóstico são mapeadas as unidades e subunidades 

hidrográficas abrangidas pelas áreas do empreendimento. 

As unidades hidrográficas abrangidas pelas áreas de influência do empreendimento foram 

identificadas mediante avaliação das divisões hidrográficas disponibilizadas pelo Instituto Água e Terra do 

Estado do Paraná. A partir desses dados, verificou-se que as áreas de influência do empreendimento estão 

inseridas na Unidade Hidrográfica Itararé-Cinzas, englobando as Bacias Hidrográficas Paranapanema I e Cinzas. 

A Figura 23 detalham as divisões e a localização dessas Bacias. 
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Figura 23. Bacias Hidrográficas abrangidas pelo empreendimento. 
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 Bacia Hidrográfica Paranapanema I 

De acordo com IAT-PR (2014), a Bacia Hidrográfica Paranapanema I está distribuída sobre uma área 

de cerca de 1.246 km². Sua vazão média é de cerca de 193,87 m³/s. A demanda total para abastecimento público 

na bacia é de 650 L/s, e, desse total, 61% provêm de fontes de água superficial, enquanto 39% são provenientes 

de fontes subterrâneas A bacia está sobreposta aos aquíferos Guarani, Serra Geral Norte e Paleozoico Superior, 

contando com as formações geológicas Piramboia, Botucatu, Rio do Rasto e Serra Geral. 

 Bacias Hidrográfica do Cinzas 

De acordo com IAT-PR (2014), a Bacia Hidrográfica do Cinzas, relacionada ao Rio Cinzas, abrange 

uma área de drenagem de 9.645 km². Sua vazão média é de cerca de 63,9 m³/s e a demanda total de água na 

bacia é de 4,68 m³/s, sendo o abastecimento público e o uso industrial as principais atividades consumidoras. 

Essa bacia se assenta sobre diversos aquíferos, incluindo Serra Geral Norte, Guarani, Paleozoico Superior e 

Paleozoico Médio-Superior, e também está disposta sob as rochas das formações Piramboia, Botucatu, Rio do 

Rasto e Serra Geral.  

9.2.3.3. Caracterização dos Cursos Hídricos Superficiais 

h ŀǊǊŀƴƧƻ ŜǎǇŀŎƛŀƭ Řƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ ƴŀ łǊŜŀ ŘŜ ƛƴŦƭǳşƴŎƛŀ Řƻ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŜȄƛōŜ ǳƳ ǇŀŘǊńƻ 

de drenagem que varia entre dendrítico e retangular, refletindo a complexidade geológica e geomorfológica da 

região. O padrão dendrítico, que se assemelha à ramificação de uma árvore, é predominante e indica relativa 

homogeneidade litológica. Por outro lado, o padrão retangular, caracterizado por ângulos retos nas confluências 

dos cursos d'água, sugere o controle estrutural exercido por falhas e fraturas (Figura 24).  

Na porção norte, especificamente na região do município de Jacarezinho e Ourinhos, a drenagem 

é predominantemente orientada para o norte, com os cursos d'água convergindo em direção ao Rio 

Paranapanema. Essa orientação da drenagem está intimamente ligada à inclinação geral do relevo. Na porção 

sul, no município de Santo Antônio da Platina, a rede hidrográfica é mais complexa, com os cursos d'água 

convergindo para dois rios principais: o Rio Jacarezinho, que marca a divisa entre Santo Antônio da Platina e 

Jacarezinho, e o Rio das Cinzas, situado a oeste. Essa configuração da drenagem pode estar associada à presença 

de estruturas geológicas, como falhas e fraturas, que influenciam o curso dos rios, resultando no padrão 

retangular observado em alguns trechos. 



  
 

junho/25 
Direitos Autorais Lei nº 9610/98, art. 7° 

140/749 
 

EPR BR-153 
Plano de Controle Ambiental 

 

 

 

Figura 24. Variação do padrão de drenagens dendrítico e retangular na região de instalação do empreendimento. 

 

De acordo com a base de dados de hidrografia, a área de influência do empreendimento implicará 

na travessia de 26 ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΦ O detalhamento dos corpos hídricos abrangidos pelas estruturas do 

empreendimento é apresentado no Quadro 30. De forma complementar, no Caderno de Mapas é 

disponibilizado o Mapa Hidrográfico das áreas de influência do empreendimento. 

Com relação ao regime de escoamento superficial, a legislação brasileira classificados os corpos 

hídricos em três possíveis regimes de escoamento superficial:  

XII - rio perene - corpo de água lótico que possui naturalmente escoamento superficial durante 
todo o período do ano; 

XIII - rio intermitente - corpo de água lótico que naturalmente não apresenta escoamento 
superficial por períodos do ano; 

XIV - rio efêmero - corpo de água lótico que possui escoamento superficial apenas durante ou 
imediatamente após períodos de precipitação; (BRASIL, 2012, grifo nosso). 
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Na literatura científica e acadêmica, é possível identificar maiores fundamentações quanto as 

características de um regime de escoamento superficial. Sperling (2007), define que os cursos da água podem 

ser perenes, intermitentes ou efêmeros, caracterizando-se da seguinte forma: 

¶ Perenes: há líquido fluindo na calha do rio durante todo o tempo, sendo que no período 

de chuvas a vazão atinge os valores mais elevados e no período de seca a vazão 

escoando é a da base que se origina das contribuições subterrâneas. O lençol 

subterrâneo nńƻ ŘŜǎŎŜ ƴǳƴŎŀ ŀōŀƛȄƻ Řƻ ƭŜƛǘƻ Řƻ ŎǳǊǎƻ ŘΩłƎǳŀΣ ƳŜǎƳƻ ŘǳǊŀƴǘŜ ƻ 

período de secas;  

¶ Intermitentes: são aqueles situados em regiões áridas ou semiáridas, sendo que 

ŘǳǊŀƴǘŜ ƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ǎŜŎƻ ƻ ŎǳǊǎƻ ŘΩłƎǳŀ ǇŜǊƳŀƴŜŎŜ ǎŜŎƻΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜ ƻ ƭŜƴœƻƭ ŦǊŜłǘƛŎƻ 

se encontra em um nível inferior ao do leito do rio, e durante o período de chuvas na 

bacia hidrográfica existindo escoamento superficial associado ao período chuvoso; e 

¶ Efêmeros: são aqueles que existem apenas durante ou imediatamente após os 

períodos de precipitação, onde a superfície freática encontra-se sempre a um nível 

inferior ao do leito fluvial. 

Durante o levantamento de informações de campo, além da identificação da existência dos corpos 

hídricos previamente mapeados, mediante caracterização das feições hídricas visíveis, buscou-se avaliar 

características indicadoras quanto à existência e possível identificação quanto regime de escoamento 

superficial. Para o enquadramento das hidrografias quanto ao seu regime de fluxo a avaliação foi 

complementada pelo modelo proposto por Andreoli (2018), conforme Quadro 29. 

Quadro 29. Indicadores e critérios aplicados na determinação do regime de fluxo de feições hidrogeomorfológicas. 
Fonte: adaptado de Andreoli, 2018. 

CARACTERIZAÇÃO 

Indicadores Geomorfológicos 

Definição do talvegue Ausente Fraca Moderada Forte 

Presença de sedimentos ou 

rochas (seixos, cascalho, etc.) 
Ausente Presente 

Hierarquia fluvial = 1ª Ordem җ 2ª Ordem 

Indicadores Hidrológicos 

Água/fluxo no canal Seco ou sem fluxo 
Fluxo pouco 

perceptível  
Fluxo visível Fluxo muito evidente  

Serapilheira Grande quantidade 
Acumulação nas 

margens e pequena 
Marca de folhas nas Ausente 
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CARACTERIZAÇÃO 

no canal evidência no canal margens 

Indicadores Pedológico 

Hidromorfismo Não Sim 

Indicadores de Flora 

Vegetação não hidrófila no canal Presente Ausente 

Indicadores de fauna 

Fauna aquática Não existente Existente 

REGIME DE FLUXO 

Classificação 

Efêmero Intermitente Perene 

 

 

Inicialmente, registra-se que o regime de fluxo de canais de drenagem, perene, intermitente ou 

efêmero, é condicionado, dentre outros aspectos, pela influência da sazonalidade climatológica. Ao analisar a 

localização geográfica do empreendimento, denota-se que a região é caracterizada pela intermitência das 

chuvas, com índices pluviométricos que variam entre períodos de chuvas e períodos de seca, como destacado 

no item 9.2.1.3.1. 

De acordo com Justi Jr & Andreolli (2015), durante o levantamento de informações de campo com 

objetivo de caracterizar o regime de escoamento superficial dos corpos hídricos, o balanço hídrico climatológico 

serve de apoio à avaliação, pois canais secos em estações de balanço hídrico positivo, possivelmente serão 

enquadrados como efêmeros, e ao contrário, canais com fluxo de água em períodos de balanço hídrico negativo 

(estiagem) possivelmente serão perenes. Os registros de campo foram realizados em setembro de 2024, período 

caracterizado pela estação seca.  

Os registros de campo mostraram um cenário de atenção: a maioria dos corpos hídricos da região 

apresentava ausência de escoamento superficial, com exceção dos rios e riachos de maior porte. Em diversos 

pontos, a água estava estagnada em poças, evidenciando a severidade da estiagem. É importante ressaltar que 

o período de monitoramento coincidiu com uma onda de calor intensa e a ocorrência frequente de queimadas, 

fatores que provavelmente agravaram a situação hídrica da região. 

A seguir, é apresentado a identificação dos corpos hídricos que fazem travessia ou estão na área de 

influência do empreendimento.  






























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































